
DIÁRIO 
ANO XXXIX-N• IÚ 

1- ATA DA 166• SESSÃO, EM 8 DE OU­
TUBRO 0" 1984 

I.I - ABER TORA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pal"ef:eres entaminhados i\ Mesa 

1.2.2 -Discursos do ExpedieJtte 

SENADOR JORGE KALUME...:;, Falecimento do 
Gen. Jayme Portela. 

SENADOR ALMiR PINTO - Palestra' do Go· 
vemador Gonzaga Mota, do Estado do Ceará, na Es­
cola de Comando do Estado-Maior do Exêrcito. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Enfase dada às 
manifestações hostis aà candidato presidenciável do 
PD$. --- · 

SENADOR JOÃO LOBO- Homenagem dC pe-. 
sar pelo falecimento do ex-Senador Luiz Mendes Ri­
beiro Gonçalves. 

1.2.3 - Requerimento 
- N9 23gjs4·, áe ãutõria do Sr. Sen&dOr JOão tõ­

bo, solicitando homenagens de pesar pelo falecimen­
to· ·do ex-Senador Lulz Mendes Ribeiro GOnçalves. 
Aprovado. 

-ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei çla . Câmara n~' 10/81, (n' 

1.529/79, na casa âe-orlgem) qUe cHspõC sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n' 587/79, 
na Casa de origerri), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, joinais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de' 
publicação) aceitàr a autorizãção ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam ·negociados, 
nrocl1.1-rirlo~. criados, film~dos. aravados, copiados -
imagem e som - por profissionaiS e elnpresas hrasi­
_leiras. Votllçio adiada por falta de quorum. 
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-Projeto-de Lei da ótniara n' 53jn (n' 2Vi7s: 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio- · 
nais, e dá outras providências. Votaçio acHada por 
faltã. de ijuorum. · 

-Projeto de Lei da Câmara· ·n• 65/79 (n"' 
4.257/77, na Casa de Origem), que autoriza a alie­
nação de inióveis residenciais da Rede Ferroviãria 
.Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto d_e _Lei da Câmara n' 14/84 (n' 
'2.867/76, na Casa dê origem), que introduz modifi­
cações na Çgns9lídação das Leis do Trabalho, apro­
vada PelO DeCreto~lei n9 5.452, dC- ft'de-ID.aio de 1943: 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
acUada por falta de quorum. 
~Projeto de l.Cf" da Câ-mara· nt 79/79 (n"' 

1.511_175, n_a casa de origem), ·qu:e ãCrescenta paZ.â­
grafo ao art. 5' da Lei n• 3.807, de 26 de agoSto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previd~ncia 
Social, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto- de Lefd-o Sen-ado n~' 41/82, dC: aU'ioria 
da Senadora l..aêlia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de f969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências.Votaçio adiada por falta de quorum. 

·;._:Projeto de Lei do Senado n"'. 13 ;ao; de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
qu3ndo destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissioii~ autônomos. DJscussão encerrada, fi­
can,do a votação adiada por falta de quorum, para vo­
tação do Requerimento n' 240/84. 

1.4-DISCURSOS Ai'OS A ORDEM J.)O DIA 

SENADOR HUMBER.TO LIJCENA- Telex en: 
caminhado pelo ·Prefeito de Campina Grande - PB 
ao Senhor Presidente da República, solicitando que 

seja dispensado à cmpreq "Wallig Nordeste", idênti­
co tratamento concedido à fãbrica de tecidot "Nova 
América". 

SE!VADOR JAISON BARRETO -Temário do 
Seminário- Nacional sobre a· Estatuto da Microem­
presa, realizado em Belo Horizonte. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Radica­
lização nas manifestações hostis ao candidato presi­
denciável do PDS. 

SENADOR LÕUll.iVAL BAPTISTA - Traba­
lhos desenvolvidos no Simpósio Nacional sobre o 
Controle do Tabagismo, realizado em São Paulo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Telex do Pre­
sidente da Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais; alertando sobre a inconveni!ncià da 
importação de came bovina do Mercado Comum 
Europeu. ·Reivindicação do Sindicato dos Trabalha­
dprf;s Rurais de Senador Firmino-MO, no sentido 
da criação de um posto de saúde para atCndimcnto 
médico--hospitalar dos trabalhadores rurais. · 

SENADORA EIJNICE MICHILES- PrÓblema 
da navegação fluvial na Amazônia. 

l.S.~DESIGNAÇÃO.DA ORDEM DO DIA. 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Henrique Santillo, pronoociados na sessão 
de 4-10·84. 

Do Sr. Virgflio Távora, pronunciado na sessão de 
4-10-84. 

;-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL N• 47, 
de 1984 

4- MESA DIRETORA 

; - LlDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CQMISSOES PER­
MANENTES 
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Diielor·Gerc!d do Senadb ~trai 

ALOISIO BARBOSA'DE SOUZA 

Diretor, Exec~tivo 

WIZ CÀRLOS DE! BASTOS 

Diretor .Jndustrial 

RI,IDV MAURER 

Diretor Admlnislrativo 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO·SENADO"FEDERAl 

'OTARIO 00 CONGRESSONACIONAL 

frnpresso ·sob ·a respons~billdacte da Meso ~o ·Se~acio federdf 

Via Superflciéi 

Semestre 

ASSINATURAS 

............. ,. ·- t •••• ~ • ~ ••.• - oi •••••••• 

Ano .................. ,., •••.•• ~ ........ 1 ..... ~. 

ExémP.Iar :Awlsa: drS' 50,oQ 
nra~m· 2.200 exémpla...-. 

CrS .3.000,00 
CrS .6.Q<ÍO,OO. 

Ata da 166• Séssão,.ent 8 de outubro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs . .Almi"r Pinto e Luiz Cavalcante 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Odacir Soares -
Aloysio Chaves- Gabri.el Húmes- Hêlio Gueiros_:_:,_­
Alexandre Costa -:-:_Joã.o_ L-obo·-;_ Almir Pinto ~ 
Virgílio Távora -Ca.rlos.AI_b_erto.~.Mqªcyr D_UJl~:::: 
Humberto Lucena-- Mãi-condes -Gadelha - Aderbal 
Jurema - Guilherme Palmeira~ Luiz Cavalcan~e -:-­
Lourival Baptista- Passos Pôito-:.._ Jutahy Magalhães 
-Itamar Franco- Josê Fragelli- Jaison· Barreto­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli. -

O SR. PRESil>_ENTE (Almir Pin_to)- A lista de prr­
sença arusa o comparecimentO de 25 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número r'egiÕlcntal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriiciamos nossos trabalhos. 
O Sr. -1 t.secretârio irâ proCeder à leitura do -~xpedícn­

te. 

t lido -o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
N•S 571 E 572, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado D' 38 de 1982:, 
que "acrescenta dispositivo à vigente Con110lklaçio 
das Leis do Trabalho, para o fim de estabele<eu a 
obrigatoriedade de flxaçio de honori:rios em favor do 
advogado do trabalhador reclamante". 

PARECER N• 571, DE 1984 

Da Comissão de Consdtulçlo e Jusdça 

Relator: Senador Odaclr Soares 

O projeto ein ~ame estelece normas concernentes _a 

obrigatoriedade de fixação de honorários de advogado 
do trabalhador reclamante, no processo trabalhista, dis­
pondo qut;:: 

"Tenninand-o em acordo ou sendo a reclama­
tória julgada procedente, ao advogado do trabalha­
dor reclamante, quando houver, serão arbitrados 

honorá~iõ-s à base de vinte_ pOr cento do valor do 
~~:do- ~u--cfa coild~-~.~!. -co~'!~-~~0 cilso", e 

pass3fá a- COD.Stiiuir o § 3~> do art. 791 da Con~lidação 
das "t"eis -do Tfãbalho. 

A medidã PropOstã,- no e-ntendei do ãutor; Senador 
NelsOD biril.Ciro, se f8z oportUna tendo em vista que a 
questão do.s, .. honorª-_riQs aQ.voca~í~iOs c~Ittinua ín~efini-
da riO -ârribifOda JUiliÇa -do Trabalho", e acres~nt~: __ _ 

-. -upor OutrO lado, na Justiçà do Trabalho é im­
possível pensar em termos de equilíbrio entre as par­
tes, já que o empregador é sempre o detentor dopo­
defio éColiôfuiOO, enquanto ·qqe o-empregado -e, in­
variavelmente, parié maiS fraca." 

O problema em foco, por suii"im.portâriciá C complexi­
dade, tem eD.sejado a minifestaÇão de ilustres Mestres do 
DireítO=-do Trabalho, valendo destacar,-dentre elas, as de 
Mozart Vitor Russomano e Antônio Lamarca; 

.•. .. Não há por que fugirmos, no processo traba­
lhista, às linhas mestres da nossa formação jurídica, 
Devemos tornar _obrigatória a presença do proeura­
dor legalmente constituido, em todas as ações_ de 
competência da Justiça do Trabalho, quer para o 
empregador, quer para o 'empregado. (M. Vitor 
Russomano -o Comentários à ·eons. das Leis do 
Trabalho, 4• Edição, vol. IV, pág. I200)." 

..... A noss~ expcriÇncia como Juiz nos tem demons­
trado _à· absoluta im:ficácia da regra contida no_ art. 
791, da Cons_olida.ção. Suas conseqaêpcias têm siçlo _ 
catastróficas. Não raro, o pedido ~ inepto, os erros 
grosseiroS, a. forril.Uiação péssima. (Antônio Lamar­
ca- Ação do tnibalho, pág. 18)." 

O p-roblema, evidentemente, reclama uma Solução. I:: 
precisO, no entanto; que a fórmula encontrada não ve-­
nha resultar em detrirriento de uma ou de ambas as par­
tes_ _ _mais diretamente envolvida!>: Empregado e emprega­
dor. 

Adotar-se, no momento, a sistemática do Código de 
Processo Civil, nos parece a menos comprometedora das 
soluções aventadas. 

Assim, e por se tratar ae matêria processual, somos 
pela aprovação do projeto, por considerá-lo constitucio­
·nal c, também quaili:o ao mérito, nOs tennos da Se8uintt;:: 

EMENDA N• I-CCJ 
Substitutivo 

ACrescenta dispositivo à Consolldaçio das Leis do 
Trabalho, para e~~tabelec:er a obrla;atoriedade de fia 
xacio de honoúrlos, nu reclamações trabalhistas, 
quando houve_r_ assistência de advogado~ constituldos:. 

Art. 1' O art. 832,-da Consolidação das Leis do Tra­
balho, passa a vigorar acrescido do seguinte § Jv; 

§ 39 Havendo assistência de advogados consti­
tuídos, a decisão condenará o Yencldo a pagar ao 
vencedor os honorários advocatícios, fixados entre o 
mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Art. 2' Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação . 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
-Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983. ~Murilo 

Badlll'Ó, Presidente- Odacir Soares, Relator-Jo~ Ig­
Jláclo- GuUherme Palmeira- Hélio Gueiros -José 
'FragelJI - Helvfdio Nunes - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 572, DE 1984 

(Da Coml.uio de J:.eaislaçio Soc:lal) 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Pretende o ilustre Senador Nelson Qu-neiro acreScen­

tar ao art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho um 
novo parágrafo de modo que, nas reclamações trabalhis· 
tas julgadas procedentes, sejam arbitrados honorários na 
base de 20% do valC?:I" da causa, quando o trabalhador re­
clamante hoUver sido assistido por advogados. 

Lembra o autor, na Justijficativa do projeto, que a 
questão da condenação em honorários advocatícios con­
tinua indefinida na Justiça do Trabalho, em face da desi­
gualdade CcOnôriiic<i das partes litigantes. 

De fato, enquanto que o empregador pode ter a seu 
serviço experimentados _advogados, e é raro aquele que 
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comparece a Jufzo sem a assistência de um profiss10n-a1, 
os empregados, na maioria das vezes, em dificil situaçãC? 
econômica, enfrentam toda a sorte de obstáculos para 
demonstrar os seus direitos e, quiçá, obter o_ ganho de 
causa. 

Russomano, em comentário ·ao problema, pf~nizã 3. 
presença obrigatória do procurador em todaS as-ações de 
competência da Justiça do Trabalho, criticando a inefi· 
cácia da sistemática do aCtigo 791 da CLT, qtie pertnite a 
reclamação pessoal do emprego-, sem qualquer assistên­
ciajllrídíca. Nesse sentídO; adverte, cdlil ã !aia_ grande ex­
periência de juiz, que as conseqaências sãO CatB.strÓficas. 
.. Não raro", conclui,_, .. o pedido é inepto, os erros são 
grosseiros, a formulação ê p-éssima''. - -~ - -

A douta Comissão de ConstituiÇãO e JtiStiÇã;-embora 
concordando com a tese espelhada no projeto, ofereceu­
lhe substitutivo que, em resumo, traz para o âmbito da 
Justiça do Trabalho a regra tradicional da condeniç-ão 
da parte vencida nos honorárioS adVOcatlCíO-s dO. vence­
dor. 

Ora, aqui houve uma tot8Hransfiguraçã0 do projeto. 
O que o eminente Senador Nelson Carneiro propôs foi a 
condenação do reclamado nos honorários de advogado 
do trabalhador reclamante quando a reclamatória for jul­
gada procedente. A proposta do substitutivo, se vencedo­
ra, inibirá, totalmente, o trabalhador de escassos recur­
sos de pleitear na Justiça a reparação de seus direitOs, 
ante o justo receio de, não se Sãindo -vencedOr, ter de pa­
gar à parte contrária honorários advocatícioS: 

Assim, somos contrários à adoção i:l8 emenda subSti­
tutiva que, além do mais, nos parece abrigar a hipótese 
da alínea: b do artigo 253 do Regimento Interno. 

Quanto ao projeto, somõs pela sua aprovação, tal 
como foi apresentado. 

Sala das ComisSões, 30 de agosto de 1984._- Jutahy 
Magalhães, Presidente --Hélio Gueiros, Relator 
Gabriel Hermes - Jorge Kalume - Almir Pinto. 

PARECER N• 573, DE 1984 

Da Comlssílo de Transportes, ComunicaçõeS e 
Obras PuôllcftS, sobre o Projeto de Lei da Cimara nll 
103, de 1984 (n9' 281~B, de 1979, na Casa de origem), 
que "dá a denÕmJnaçi.o de "Monso Pena" ao aero­
porto de São Joft dos Pinhais, Esbldo do Parad19• 

Relator: Senador Affonso Camilrgo 
O Projeto de Lei, sob exame desta Douta Comissão, 

pr_ovenientc da Câmara doS Deputados e de autoria do 
ilustre DePutado I talo Conti, vis8. dar, .. a deriOmfnaÇão 
d~, .. Afonso Pena" ao aeroporto de São José dos Pinhais, 
Estado do Paraná". 

Afirma o autor da proposição que;:, .. a justa homena~ 
gem que se busca prestar àquele ilustre brasileiro c ho­
mem púbico se justifica porque, além de o.homenage:~do 

Vfer sido P!esidentC da ReprlbifCa. altamente festejado por 
suas virtudes cíviCaS-e grande ainOf à Pátria, nos idos d-e 
I 907, visitaõdo o Paraná, dCu início à coloiÍização dOE:s­
tado, em razão do que, também~ sua ho_menagem, foi 
ali fundada a Col6nia Afonso Pena, Município de São 
José dos Pinhais, onde está situada o referido aeropor­
to". 

Além do mais a denominaçãQ, ~~A~opQ!!._oAfonso Pe­
na" já consta na publicaÇão Aeronautical Informal 
Publication" que serve de guia para as operaçõ'es de ae­
ronaves e atividades aeroportuárias em âmbito interna­
cional. 

De fato, a homenagem q-ue -se Pretende: Presta~ a Afon­
so Pena, esse Presidente que tantos beneficios trouxe à 
nação brasileira e ao Estado do Paraná, particularmente 
ao iniciai a colonização do Estado, é mai~ do que justa. 

Diante do exposto cahe-nos, portanto, dar o nosso pa­
. recer favorável ao Projeto de Lei n9 103_, de 1984._ 

Sala das Coniissões, 4 de outubro de 1984. -Benedito 
FerreJra, Presidente - Affonso Camargo, Relator -
Marcelo Miranda- Aderbal Jurema. · 
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PARECERES NOS 574 E 575, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1984, 
que "estabelece a obrlgittoriedade do uso de emble­

-_mas indicativos das repartições públicas a que per· 
tençaiõ- nos veíCulos automotores dos Serrlços Públi­
Cos Fçderais, Estaduais e MUiiiclptfs'i. 

PARECER N• 574, DE 1984 

(Da Comissio de Servi~ Puôlico Civil.) 

Relator: Senador Alfredo Carnpo.!j, __ 
De iniciativa do iluStre DepUtado Alcides Franciscato, 

vem a- exame desta Comissão projetO de Ieí, estabelecen­
do a 'obrigatoriedade do uso de ern-biemaS, indicativos 
das repartições públicas a qué pertençam, nos veículos 

_automotores dos Serviços Públicos Federal, Estaduais e 
Municipais. 

Justificando a iníciãtiva, diz o seu Autor que a medida 
é necessária, vem qu~ •'instituído ó- processo de raCionali­
zação dos derivados de petróleo, nada mais justo que os. 
veiculas oficíais';' tan-tO da UniãÕ como ciõs Est:idos e_ 
Municípios, circulem ãpenas a serviço de suas repar­
tições peJas estradas do Pais, em viagens justificadas, e 
nos centros urbanos em movimentação exclusiva dos 
funcionários autorizados. - -

Para que esses veiculas possam ser facilmente identifi­
cados, inclusive motocicletas, deverão t9dos portar um 
emblema estampado em lugar visível, com a_ designação 
da repartição ã qÕc pertenÇam. -

Ocorre que a pretensão esbarra na autonomia estadual 
e municipal, inserta no Capitulo Ill iia Carta Magna, 
para gestão, em sua esfera de competência administrati· 
va, da matéria em exame. -

No que se refere à competência administrativa da 
União, o assunto, parece-nos superado, já que tratado 
pelo Decreto n9 79.399, de 19'77~ publicado no ri.O.,' 
Seção I, Parte I, de 17 de março de I 977 classificando es­
ses veículos, detenninando-lhes os tipos de placas, faixas 
e siglas a usar, conforme os grupos que ·estabelece, e indi­
cando, ainda, as autoridades que os podem utilizar. 

Considerando, ainda, que, anteriormente, a matéria 
estava disciplinada pelo art. 105, parágrafo tli!ico -elo Re­
gulamento do Código Nacional de Trânsito, aprovado 
pelo Decreto nll 62.127, de I968, somos, pelo exposto, no 
âmbito desta Comissão, pela rejeição do projeto sob exa~ 
me. 

Sala das Comissões, 30 de maio de I 984. - Faiblo Lu~ 
ocemf, Presidente -:- Alfredo Campos, Relator - Martins 
Filho - Oaudionor Roriz - Galvio Modesto - Joio 
Lobo. 

PARECER N• 575, DE 1984 

·(Da Comissão de Transporte, 
COmUnicações e Obras Públicas) 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
De iriiciatíva do ilustre Deputado Alcides Franciscato, 

veiii ã eX:ãme destã ComiSsão projétó de lei diSpondo 
sobre_ a obrigatoriedad_e, nos veículos m·otorizados da 
União, d9s Estados e dos Municípios, o uso de emble­
mas indicativos das repartições públicas a que per­
tençam, inclusive Ministérios, Secretarias Estaduais, Câ­
maras Municipais, Sociedade de Economia Mista e Au-
tarquias._ - -- ____ -_:- _ 

J ustifi_cando a proposição, o Seu ilustre aUtor alega a 
cOn~eniência de serem esses veícÚ1os identificados com 
facilidade, o que evitará seu uso indevido e, conseqUente­
mente, propiciará economia de combustiv.el. 

A proposição, compo-nd-o-se de 3 (três) artigos, estabe~ 
Ieee em seu art. 19 qu~ ... todos os automóveis oficiais, C 
outros veículos motorizados, lotados em repartições 
públicas fedi::rais, estaduais e municipãis, incluSive Mi­
nistêrios, Secretarias Estaduais, SociedadeS de EcOnoniia 
Mista, Autarquias e Câmaras Municipais, portarã~ 

emblemas bem visíveis que os identifiquem a todo ins­
tante". 
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Quanto ao mérito, no que respeita à União, o assunto 
está superado, de vez que o Decreto n9 79.399,-de-16 de 
março de I 977, já classificou tais veículos, determinando 
os tipos de placas, faixas e siglas a serem-uSados confOr­
me os grupos que estabeleceu, indicando, aiD.dá,-aS auto~ 

- ridades que podem usar os veículos de cada grupo. 
Assinala-se, ademais, que a matéria já CstaVidiscípli­

nada pelo art. 105 e seu parágrafo único do Regulamen­
to do Código Nacional de Trânsito, aprovado pelo De­
creto n9 62:127, de 16 de janeiro de 1968. 

Ante o expoSto e trataÍ1do-se de -matéria já fegulada, 
somos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de I984:-Benedito 
Ferreira, Presidente- Marcelo Miranda, ReJator- Af­
fonso Camargo - Aderbal Jurema. 

PARECERES N•S 576 E 577, DE 1984 

Sob.-e o Projeto de Lei da Câmara o9 252, de 1983 
(n91.424-B, de 1915, na origem), que "dispõe sobre o 
tráfego de ve(culos de propriedade de 6rgios da admi­
nistraçilo pública, direta ou indireta, e dá outras pro­
vidênda.s ". 

PARECER N• 576, DE 1984. 

(Da Comissão de Serviço Pu1Jllco ChU.) 

-Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa do ilustre- Deputado Pacheco Chaves 
vem a exame desta Comissão projeto de lei, dispondo 
sobre o tráfego de veículos de propriedade de órgãos da 
administr:ição ptlblica, direta ou indireta, e dando outras 
providências. -

JustificandQ a proposição o seu ilustre Autor esclarece 
que, «este Projeto de Lei não tem outra finalidade senão 
coibir o apontado uso irregular de um bem de proprieda­
de da administração pública, por pessoas não autorizaa 
das e para atender a necessidades estranhas ao serviço. 
Para tanto, cremos imperioso fixar-se rigorosas penali­
dades para os responsâveis pelo abUso, chegando, no 
caso de funcionário público, à demissão do cargo ou dcs .. 
tituição da função". _ 

Estabelece, assim, que os veículos de propriedade de 
Órgãos dã administração pública, direta ou indireta, so­
mente poderão trafegar em vias públicas com placas de 
identificação, classificadas como oficiais; de fundo bran­
co e dfstiCos Pretos, regularmente selados pela autorida­
de de trânsito competente, prevendo, ainda, penalidades 
para os que transgredirem a nonna. _ 

A iniciativa exclui, da proibição_ contida no projeto, o"ç 
Veículos militares e os pertencentes ao Departamento Fe­
deral de Segurança Pública, quando em serviço, 
~ forçoso observar que a matéria se encontra regula­

mentada em farta legislação em vigor, destacando-se a 
Lei nll 1.081, de 1950, que, em seu art. 411, proíbe rigoroa 
~entCo p uso de automóveis oficiais fora do serviço; de~ 
terminando, ainda, que o Serviço de Trânsito do Depar­
tamento Federal_de Segurança Póblica comunique aos 
órgãos competentes o número da licença dos veículos en­
contrados junto a casas ?e diversõ_cs, mercados, e feiras 
públicã.s ou estabelecimentos comerciais, em excursões 
ou passeios aos domingos e feriados, ou, ainda, após o 
encerramento· do expediente das repartições pó.blicas, 
sem ordem de serviço especial, e que conduzam pessoas 
estranhas, embora acompanhadas de servidor do Esta­
do. -·-

A-seguir, os parágrafos 111 e 29 do art. 4' do Decreto n' 
50.~1, de 1961, regulamentador daquela lei, estabele­
celi1 que 'ilão será permitido o uso de carros de serviço 
aos ç!_o_~J?,ingos ~ feriados, e que a autoridade superior po­
derá, excepcionalmente, mediante prévia autorização ou 

-justificação posterior, por absoluta necessidade de ser­
viço permitir o uso de carros de serviço, fora dos limites 

, fixados, cabendo-lhes a responsabilidade pelos excessos 
verificados. 
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Destaque-se que o emplacamento de af8uns carros dos 
órgãos de segurança, com chapas particulares, tem am­
paro legal, mormente, tendo em vista as peculiaridades 
do seu serviço. Este fipo de licenciamento é uti1izado, 
ainda, em veículos das Empresâs Públicas, Fundações e 
Sociedades de Economia Mista (Resolução nt 487 j75, 
do CoJ:Iselho Nacioõal de Trânsito): - -

Os veiculas dos Minist~'rios Civis e AUI:arqtii'as: -em 
operação nestas repartições, têm suas normas de identifi­
cação estabelecidas pelo Decreto n'~62.127, de 1968; e os 
destinados à representação das aludidas repartições -
Resolução nt 513, de 1977, do Conselho Nacional de 
Trârisito- São.idCntíficadOs-por mOdelos de plaCas-dC 
bronze oxidado. 

O projeto dispõe, outrossim, sobre matffia iriCrOntC ao 
funcionamentO de órgãoS da administraçãO-- fedef8J., de 
competência prlvativã áo Presideltte Oi RCpública, inser­
ta no art. 81, item V, da Lei Maior, além de se referir a 
servidor públicO da União, cujo regime jurfdico é de ini­
ciatíVã excluSiva-do_ Chefe do Poder ExecUtivo, conforme 
o incisO V, do art. 51 da Carta. 

Além do mais, não há cOmo efetuar, a Polícia de Trân­
sito; a apreensão de veículos oficiais com plãcas de idcm­
tificaçãq,, .. irregular", como pretende a proposiÇão, já 
que a chapa particular, chamad.,., "fria't", 6 fOrnecida pela 
autoridade de trânsito nos casos Permitidos e devida­
mente justificados pela autoridade solicitante:-

Por conseguinte, pelo exposto e por tratar a propo­
sição de matêria já disciplinada em lei, somos, no âmbito 
desta eom_issllo-, pela sua rejeição. 

Sala das Comissões-; 30 de maio de 1984. Fábio Luce­
na, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Claudfonor 
R~riz- Martins Filho- G•Jvio Modesto- Joio Lobo 
- Alfredo Campos. 

PARECER No 577, DE 1984 
(Da Comlssio de Transportes, 

Comwdcações e Obra Púbu.,..) 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

De- iniciativa do ilustre Deputado Pacheco Cha\JeS, 
vem a exame desta Comissão projeto-de ·Jeí âiSPOnhc;i 
sobre o tráfego de veículos de propriedade de ó~gãos da 
administração pública, direta ou indireta e dá outras 
providências. 

Justificando a proposição, o seu ilustre autor esclarece 
que.. "Este Projeto _de Lei não tem outra finalidade senão 
coibir o apontado Uso irregular de um bem de proprieda~ 
de de administração pública, por pessoas não autorizit­
das e para atender as necessidades estranhas ao serviço. 
Para tanto, cremos imperioso fuâr-se rigorosas penali­
dades para os responsáveis pelo abuso, chegando, no 
caso de funcionã.r:io público, à demissão do cargo ou des­
tituição da função.-

Por razões óbvias, ficam eic:lufdas do âmbito de 
atuação da lc:i os veículos militares e aqueles destinados à 
execução de diligências policiais, a cargo do Departa­
mento Federal de Segurança Pública. No mais, nenhuma 
exceção. 

Parece-nos que as sugestões apresentadas atrav& des­
ta proposição devem bastar para incutir nos usuáriOs de 
veículos oficiais o esper:ido reSpeito pCia coisâ pública. 
Só lamentamos que, para tanto, ainda sejam necessários 
Leis específicas, como esta". 

Assim, a proposição, vazada em 4 (quatro) artigos, es­
tabelece, em seu art. lt, que os veículos de propriedade 
de órgãos da administração pública, direta ou indireta, 
somente poderão trafegar em vias p6blicas com placas 
de identificação classificadas como oficiais, de fundo 
branco e dísticos pretos, regularnlente-seladas pela-ãuto~ 
ridade de trânsito cOmpetente. 

Nos artigoS restarites prevê penalidades c:- exclui, da 
proibição Vel'cidos -militares e os pertencentes ao Depar­
tamento Federal de Segurança Pública, quando destina­
dos exclusivamente à atividade policial. 
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Por outro lado, ressalta-se que, cQtn r'espeito à admi­
rlistração indireta, seus veículos não são oficiais e sim, 
carros particulares,_ pertencentes a ent.idades. dota_das de 
personalidáde jurídiCa própria, de direito privadO, não 
podendo confundir-se com a da União. Daí por que não 
devem ser t?S ~eu~ vc:íçulos inclufdos mi relação a, ventada 
pelo projeto. 

-Diffcil, ainda mais, serâ a apreensão de veículos com 
Placas de identifica-ção irregular, chamada "chapa fria", 
pois são fornecidas pela autoridadC: do trâ!J;Sito nos -~sos 
~permitidos C justificados pCiã autOridadC-qüe a solicita. 

Cdtn ViSta no acima exposto C tWbém q-ue "Sobre o 
pretendidO já existe farta legislação em vigor,_ somos pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 1984.- Benedito 
Ferreira, Presidente- Marcelo Mlra:nda, Relator- Af~ 

fonso Canmrgo - Aderbal Jurema. 

PARECERES Nos 578, 579 E 580, DE 1984 

~bre o Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1983 
(n' 4.810-8, de 1981, na Cimara dos Deputados) que 
"dispõe sobre a dlvulgaçio, pelo Poder Executivo, do 
elenco de bancos de dados existentes no País". 

. PARECER N• 578, DE 1984 
(Da Comlssilo de Educaçio e Cu!IUra) 

Relator: Senador Otávio Cardoso 

O projeto cte lei em estudo, ae autoria da ilustre Depu­
tada Cristina Tavares, tem como objetivo determinar ao 
Poder Executivo a divulgação dos bancos de dados exis­
tentes no País. 
Em sua justificação a autora do projeto diz que: 

A informação é poder. O Governo precisa demo­
cratizar e universalizar a informação para que pou­
cos não a detenham e, conseqüentemente, não seja o 
poder enfeixado nas mãos de uma pequena minoria 
t~ocrata. 

O Decreto n' 84.067, de 1979, cria a Secretaria 
Especial de Informática, como órgão_ complementar 

_do ConSelho de Segurança Nacional e com a finali­
dade de assessorar na formulação da Polftica Nacio­
_oal de Informática e coordenar sua eXecução_ 

No rol de atividades da referida Secretaria consta 
_a de daborar normas e padrões para a estrutura de 
órgãos de processamento de dados a serem criados 
pelo Govérno Federal. Ainda lhe cabe a função de 
promover a implantação de cadastro de bancos de 
dados operados por órgãos da administração públi­
ca federal. direta e indireta, e fundações supervisio­
nadas. 

Ora, executadas as tarefas que lhe foram imputa­
d_as, nada mais lógico que sejam oferecidas à comu­
nidade a relação desses bancos de dados, com a sua 
rfspectiva atuação, para que todo indivíduo tenha 
conhecimento de onde são processados os informes 
do interesse próprio e da coletividade c:m geral. 

Assliri, pretende a autora do projeto, que tai divul­
gação seja feita anualmente, no DJário Oflclal da União, 
definindo ainda o que significa a ·eXpressãq, "e~enco de 
banco de dados", ou se}a, o univerSo abrangido pelo 
bancO de dados e o tipo de informação nele contido. De­
fine ainda, no-§ 2', que se entinde ComO banco de dados 
o ãrmi:tzenamento e recuperação da informação proces-­
sada atravês de computador. 

C0hc~!damos __ ç9m a autora do projeto, achando que 
todo o coJ_Ihecimento humano, armazenado em banco de 
dados, deve ser colocado à disposição de nossa popu~ 
lação, com a fmalidade de aperfeiçoar a educação e a 
cultura nacional, cabendo ao Congresso provocar o de· 
bate em torno do assunto. 
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Isto posto, somos favoráveis ao presente projeto de lei 
POr achá-lo justo e oportuno, 

Sala das C9missÇJ~, 15 de setembro de 1983. -Joio 
CalniOn, Presidente- OUvlo Cardoso, Relator- Ader­
IW Jurema - Passos Pôrto - Eunice Mlchiles. 

PARECER No 579, DE 1984 
(Da Comlssio de Segurança Nacional) 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Pretende- o Projeto de -lCi que vem ao exame deSte ór­

gão técnico, a divulgaçã.o anual, pelo Poder Executivo, 
no Diário Oficial da União, do elenco de bancos de da­
dos existentes no País, 

A PllhliC:ição_indic-ará o universo abrangido pelo ban­
co de dados, bem como O tipo de informações nele conti· 
do, 

E, por banco de dados, o projeto reconhece o armaze­
namento e a recuperação d~ infonnação processados pOr 
intermédio de computador, 

A proposição é de autoria da Deputada Cristina Tava­
res, que deseja,,, .. democratizar e universalizar a infor­
mação", para que não venha ela a ser detidi "por peque­
na minoria tecnocrata'", 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
nas COmissões e em Plenário_. E, nesta Casa, a douta Co­
missão de Educação e Cultura reconheceu-o como útil e 
necessário. 

- B evidente a utilidade da proposiç!\o. A autora tem ra­
zão quando afirma que... "informação é poder". Hoje, 
como ontem, o conhecimento dos fatos -seja de ordem 
econômica, política, jurídica, administrativa ou militar 
- proporciona segurança. 

O progresso científico, a expansão tecnológica, o 
avanço do homem do ecúmeno se deve, essencialmente, 
à informação, au coD.hecimento de situações. A falta de 
informação, ou a informação errada ou deturpada, cau~ 
sa perplexidade de toda ordem. Daí o lugar a ela destina· 
do desde a mais remota antiguidade. 
' N~s_dias' atuais; a iÕfafmáiica- é essencial à vida huma­
na, Dela dependem os homens, em si, e as nações. 

A eXp!lnsão dos sistemas de computação permitiu a 
formação de pequenos grupos de técnicos, os quais de-­
têm informações de todo g8nero. E a autora da propo­
sição pretende evitar que essa minoria detenha o enorme 
poder que as informações processadas por bancos de da­
dos pode oroporcionar. 

e verdade que as informações consideradas essenciais 
à segurança nacional precisam ser mantidas em sigilo. 
Entretanto, não é a elas que a proposição em estudo se 
dirige. 

Somos, portanto, pela. aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala t:las Comissões, 11 de abril de 1984.- Almir Ffn.. 
to, Presidente em exercício.- Passos Pôrto, Relator.­
Mauro Bol'JI., - Altem Leal. 

PARECER N' 580, DE 1984 

(Da Comissio de Transportes, 
Comunicações e Obru Públi<U) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

De i.I;l.Íciativa da ilustre Deputada Cristina Tavares; 
vem a exame desta Comissão, projeto de lei qu~ ... dispõe 
sobre a- divulgação, pelo Poder ExecUtivo, do elencO de 
bancos existentes no País. 

Justificando a proposição seu ilustre autor esclarece 
qu~ .. a informação é poder, O GOverno precisa democra­
tizar e universalizar a informação para que poucos não-a 
detenham e, conseqUetemente, não seja o pOder enfeixa­
do nas mãos de uma pequena minoria tecnocrata. 

O Decreto n' 84.067, de 1979, criou a Secretãria Espe­
-cial de InformâtiCã, cOmo órgão complementar do Con­
selho de Segurança Nacional e com a finalidade de asses-
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sarar na formulação da Política Nacional de Informática 
e coordenar sua execuÇão. 

No rol de atividadc::s da referida Secretaria consta a de 
elaborar normas e padrões para a estrutura de órgãos de 
processamento de dados a serem criados pelo Governo 
Federal. Ainda lhe cabe a função de promover a implan­
tação de cadastro de bancos de dados operados por ór­
gãos da administraÇão pública federal, direta e -indireta, 
e fundações._ supervisiOnadas. 

Ora, executadas as tar_efis que lllt forain imPutadas, 
nada mais lógico que sejam oferecidas à comunidade a 
relação desses bancos de dados, com sua respectiva 
atuação, para que todo indivíduo tenha.-oonhecimento de 
oride são processados a·s informes do interesse próprio e 
da coletividade em geral. 

A este Congresso cabe provocar o dcibite em torno- do 
assunto. A liberdade do cidadão e o sacrillcio da demo­
cracia serão preços a pagar, caso o acesso à informação 
seja privilégio de poucos". 

O projeto, em seu art. 1'1, declara Que o Podei--Executi­
vo, através de seu órgão competente, promoverá anual­
mente a divulgação, no Dlirio Oficial da Uniã"ó, do elen­
co de bancos de dados existentes no País, indicando o 
seu universo e o tipo de infoim3Ção nele contido. 

Destaque-se que a expresSão. "banco de dados" signifi-:. 
ca o armazenamento e recuperação da informação-pro­
cessada através de computador. 

Considerando-se a oportunidade da matéria e a im­
portância da recuperação de dados informátiCos de toda 
a natureza no auxilio ao pesquisador na sodedade mo­
derna, nada vemos que possa obstaculizar a sua normal 
tramitação, razão por que, somos no âmbito desta Co­
missão, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 1984. -Bei:tedito 
Ferreira, Presidente. - Aderbal Jurema, Relator. - Af­
fonso Camargo -- Marcelo Miranda. 

PARECERES. N•s 581 E ~z. DE 1984 

Sobre o Projeto de _Decreto Legislativo n' 39, de 
1983 (n~' 34-B/83, na Câmara dos Deputados), que 
'~aprova o texto do Acordo relativo à construção de 
uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, entre o ' 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982". 

PARECER N• 581, DE 1984 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Marco Maciel 

Com a Mensagem n'il 143, de 25 de abril de i983, o Se-­
nhor Presidente da República encaminha ao Congresso 
Nacional, para os fins previstos riõ artigo 44, inciso I, da 
Constituição, o texto do Acordo relativo à constr_ução de 
uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, entre o_Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Cooperativista da Guia-na, celebrado em 
Georgetown·, a 29 de janeiro de 1982. -

Na Câmara dos Deputados, foi a matéria aproVada 
após haver recebido parecer favorável das Comissões de 
Relações Exteriores, Constituição e _Justiça e Transpor.;: 
tes. 

A parte preambular do texto evoca a conveniência de 
desenvolver as vias de comuniçações entre os dois países 
com a finalidade de facilitar o intercâmbio comercial e 
desta forma favorecer as populações fron.teiriças~ 
Trata o artigo primeiro df? definir as localidades, tanto 
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em território brasileiro (Bonfim) quanto em tefritóriá-­
guianense (Lethem), que serão unidos pela ponte a ser 
edificada sobre o rio Tacutu. _ 

Assume o Brasil integral responsabilidade quanto aos 
ônus e encargos decorrentes da obra (art. 11. 1), 
comprometendo-se o pafs vizinho apenas a conceber, li­
vre de encargos, os terrenos e áreas que se façam neces­
sárias pai'a a edificação e respeciivaS inStalações comple~ 
ment~es (art. II 2). _ 

Para fins de exercício de direitos de soberania, 
conside~r-se-á a pont~. "dividida em duas partes por seu 
eixo transversal de simetria", cabendo a cada país a me-
tade limítrofe ao seu territórío.. --

No curso doS traOalhos devirá o GOverno da Guiana 
adotar as medidas internas necessárias a fim de: 

~facilitar aos encarregados de estudos e obras o livre 
acesso ao seu terrít6rio; 

-permitir a entrada dos equipamentos materiaís, veí­
culos, embarcações e víveres indispensáveis ao bom an­
damento da obra isentos de qualquer gravame fiscal; 

- possibilitar a pesquisa e obtenção de material de 
construção. 

Ãs pfevisões legais tuteladas do desenvolvimento dos 
trabalhos de edificação e de- utilização, coriservação e se~ 
gurança da ponte serão !Jjustados posteriormente me­
diante atoS complementares. 

A medida ora objeto de apreciação certamente inti:nsi.:.­
fiCará os laços de amizade e cooperação entre os dois po­
vos. Conquanto o Brasil assuma sozinho as despesas de~ 
correntes da implementação do Acordo, entendemos que 
grandes beneficios de ordem política e comercial advirão 
para o·pars num futuro próximO. -

O presente ãto iriternaciOnal está a demonstrar a ine-­
quívoca determinação brasileira de intensificar a ajUda 
aos relativamente menos desenvolvidos, na medida em 
que exime a outra parte contratante de qualquer respon­
sabilidade econômica. Saliente-se, outrossim, que os na­
cionais da vizinha nação certamente se sentirão estimula­
dos em promover e ampliar os vínculos mercantis com o 
mercado interno, gerando desta forma um novo fluxo 
negociai capaz de estimular certos setores da nossa eco­
nomia, 

Ante o exposto e por considerarmos louvável a inicía­
tiva, opinamos pela sua aprovação na forma do "'Proj_eto 
de Decreto Legislativo oriundo da outra Casa do Con-
gresso Nacional. · 

Sala das Comissões, 21 de março de 1984. -Luiz Via­
na, Presidente.- Marco Maciel, Relator.- Martins Fi­
lho - Nelson Carneiro - Lourival Baptista - Octávio 
Cardoso - Pedro Simon - Severo Gomes - GÍlstão 
Müller. 

PARECER N• 582, DE 1984 
(Da Comfssio de Transportes, 

Comunicações e Obras PliJUcas) -

Relator: Senador_ Marcelo Miranda 

Por _considerarem ela copvçn_ie,ncia mútuA O. çl_esenvol­
vinlento daS vias de ifltercomu_nicação ·de seu.s_ países, os 
governos brasileiro e guianense firmaram o acordo cujo 
texto vem ao exame deste órgão têcriiCo----:-n objetivo .do 
ato interna-cional foi ãtender às necessidades do tráfego e 
do intercâmbio comercial entre as regiões vizinhas -de 
ambos os países. E, por isso, ~s partes contratanteS deéi~ 
diram construír uma ponte internacional sobre o rio Ta­
cutu, Unindo Borifim, no BraSil, e Lethern, na Guiana, na 
forma do art. I. 
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O Bfclsíf (art. li) Construid a ponte, por sua conta e 
sem encargos para o Governo da República da Guiana, 
o_ qual se compromete a facilitar, livre de encargos, o ter­
reno sobre o qual assentará a ponte em seu territ6iio. 

Pelo art. IH, as partes consideram a p·onte dividida em 
duas partes por seu eix~ transversal de simetria, que serã 

_ o Umite d~jurisdição pãra cada país. O ârt. IV estabeleCe 
a obrigação da Guiana, relativamente à facilitação do 
acesso ao seu território aos enCarregados dos estudos e 
trabalhos de construção, bem como a embarcações, veí­
culos, víveres, equipamentos e qualquer outro material 
considerado essencial. Também o Governo guianense 
(art. V) concederá as facilidades à pesquisa e obtenção de 
material de construção, na área de Lethem e arredores. 

O art. VI tiata da troca de notas diPlomáticas referen­
teS à conclusão de ajustes complementares operativos. E, 
finalmente, o art. VII determina providências relativas à 
aproVação do acordo. _ 

0- ato iõternacional foi aprovado pelas Comissões e 
pelo Plenário da outra Casa do Congresso. E a Comissão 
de Relações Exteriores do Senado opinou pela sua apro~ 
vação. 

Do ponto de vista deste Orgão Técnico, o texto em es~ 
tudo atende plenamente aos objCtivos brasileiros, dé im­
plantação de ampla rede de comunicações rasgando a 
floresta amazônica. 

A ponto entre Bonfim e Lethem beneficíarâ, especial­
mente, as populações que vivem naquelas afastadas pa­
ragens, facilitando-lhes não apenas o intercâmbio, mas, 
ainda, os socõrros necessários quanto aos aspectos sani­
tário e comercial. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente Pro. 
jeto_ de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões; 4 de outubro de 1984. - Benedito 
Ferreira, Presidente- Marcelo Miranda, Relator- Af­
fonso Camargo- Aderbal Jurema. 

PARECERES 
N.Os 5&3 e 584, de 1984 

PARECER N-0 583, DE 1984 
da Comissão de Finanças; sobre o Ofi­

cio ''S" :n.0 10, ~ 1984- (;n.0 · 289184, na 
origem), do Senh'!r Governador do Es­
tado de Mato Grosso, solicitando anto­
rização para -contratar operação de ~­
préstimo extemo, no valor de .......• 
US$ 80,000,000.00 .(oitenta mllhões de 
dólares norte-americanos) destinatro ao 
Programa Rodoviário daquele Estado_ 

Relator: Senador Roberto Cam).ioo 
o Senhor Governador do Estado de Mato 

Gro.s.so sol!cita ao Senalio Federal, com o 
presente oficio, ne<r tetm:o,s· do art. '!:!, item 
IV, da Constituição, a competente autoriza­
ção para que aquele Estado _possa oontrá.­
tar uma operação de ·empréstimo extemo, 
no valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta m! •. 
!hões de dólares norte-americanos) ou o 
equ!v3.Iente em outras moedas, de princi­
pal, destinada ao Progr,.ma R<>doviárlo da". 
quele Estado. 

2. Trata"sede·operação, segundo o Che­
fe do Executivo Estadual, ré!erente a o\:iXlja 
do mais a1 to significado para o Estado_ J!:. 
o segplnte o Plano de, Apllcaçií<:J: 
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PLANO DE APLIC~Ç_AO .•. 4. Assim, possui o Estado de Mato Gros­
soJ · capacidáde para l!lllortlzar toda a dlvi-

Item -- i?ech~ "--- -
p_,.~imentaçã'ií 
Mlnelrlnho-Itlqulra. 
Jangada-'Posto Gil 
En t. 0 .B!a-163_ ,--- Colider-A. Floresta 
Implantação Olda.de Aplacáz-Colonlza 
)inpl. A. Flore.sta-Garlmpo·Cabeça 

B'l!.-1)70 10.000.000 
MT-370 i}.ooi>.OÕO 
:BR.-364 13 . 000.000 
:MT-2-14 25.000.000 

--s.ooo.ooo 
1!.000.000 

· .. da ·~túndada !nterria (!ntra + extralimitel, 
a divida externa existente e, ainda, a par­
cela. da operal('ao em exame, no montante 
global de US$ 115,0 milhões. · · 01 

02 
03 
04 
05 
00 
07 I!' a v. Slstema Viário Urbano e Suburbano da 

Grande CUiabá 15.000.000 

·s. A Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República --SEPLAN, ao 
analisar a proposta, reconheceu a priorl­
·dade d:o -Program.., à.ss1m como a eapacida­
de de pagamento do Estado, até o limite 
de US$ 80,000,000.00 (Oitenta milhões de dó­
lares) ressaltan,do que o llmJte _do etnprés­
timo . deverá obedecef , ao seguinte crono-08 B. Garças/N. xavantlna/Canarana BR-158 35.000.000 

·-. grs,ma: - . -
- Anos 

,-··, . .,.,..w;.,_.__._; .<r!~~- ·.:,;~k;.:"k_:~_,:::__:_ ~-fl·-·.'- . --.........'~.:_.;--~~~,;.-~;-___ -=..:.,._:L·~~~~-· 
2. Em atendimento à.s normas da· Co-. 

missão de Finanças, foràm anexados M 
pleito, os seguintes elementos fundamen­
tais para a análise do endividamento esta­
dual: 

.• ""iiíSi' -~. 
US$ milhões 

20,0 
30,0 
·3o,o 

a) resumo do dispêndio anual com o ser­
viço da divida intralimlte (principal +juros 
+encargos), Inclusive as garantias, no pe­
ríodo de 5 · anos incluldo o exercíCio em 
que for feito o pedido; 

b) resumo do dispêndio anual com o ser­
viço da. di.vJda extrallmite · (prtnclPal + juros 
+ encargos). inclusive as garantias, nó 1*­
ríodo de 5 anoJI, !nl)luido o exercício em que. 
for feito o pedido; 

.. 

c) resunl<> . do desembo!Jio anual com o 
serviço da divida. externa. em dólar ou outra 
qualquer m90da, oom)>reendendo o princi­
pal +juros+ encargos, . IÍÕ período de 5 
anos, Incluído o exercíeio em que for feito 
o pedido; 

d) posição atual do endividamento In­
terno na forma do que estabelece a Reso­
lução n.0 62, de 1975, do ~nado Federal 
(art. 2.0 , itens I, Il, Illl; 

e) Informação sobre a, f!na.lldade do em­
préstimo pleiteado (integralização de capi­
_ta!, financiamento especifico de obra, ser­
viço ou progl.'allla)_; 

f) posição da divida lntralimite; 
g) posição da divida e:rlrallm.lte; 
h) posição da divida. externa; 

· I) receita arree?odada em 1983; 
j) oPeração de crédito reallzadM em 1983. 

3. São os seguintes os elementos envia-
dos. 

a) Posição da Receita 

Reoelt& arrecadada em 
Cr$ 1,00 

1983 .••••.• ., ........ = 128.621.501.000 
Qperações de crédito •. = , 21.183.549.000 
Rece;ita arrecadada .... = 107.687.952.000 
Receita corrigida <até 30 

de junho de Ml ctn- _ 
dice 1,7 308) ..••..•• -: 186.386.3G7 .000 

b) Limites operacionais (Res. n.0 62/75) 

·I- Montante Global = 130.470.415.000 
m - Dispêndio Anual _ 

Máximo ...•..••••.•• = 27.957.946.000 

c) Posição da divida. 

Intra.llmite .... _..... . . • = 139.976.352.000 

Extra.llmite .....•...... = 79.248.361.000. 
Externa (US$ 85,0 llli- . _ 

lll6es) • •.....••..••••• = 146.880.000.000 

dl Conclusões: com base na Res. n.O 62, 
de 1975, verificamos que o montante global 
(!ntra +externa) já se encontra _extrapola-
<lç c]J!!l, Q valor real de Cr$ ........... ·•'•. 
286..856.352.000,00 contra um l!mite autori­
zado de cr$ 130.470.415.000,00. Entretanto, 
quanto ao dispêndio anua!, verificamos que 
o l!mita autorlz!l<l<l é de. cr$. •••.••. _ ....... . 
27.957.946. ooo,oo em 19114- para um dis>Jên~ 

- dio real de Cr$ 7.274.581.000,00 havehdo 
des"' forma, uma folga de Cr$ ....... _. _ .. 
20.683.365.000,00 para amçrtização annal 
no correnta. exerciclõ. ··-

1985 
. 1986 

-~"-'---~--

--TOTAL 30,0 

6 . • O referido documento considera, aln-
- d!J. à presente aUtorl_za.ção como adiciona! 

ao-l!írii.te provisório fixado pelo A Viso n.O 
138 da SEIPLAN, enviado ao Banco Central, 
~m 22-2-84. 

7. ~,o s~guinte o ·cropogra.mi de desem­
bolso do Governo do Estado de Mato Gros­
so com · as parcelas das dividas lntemàs 
(intrallmfte + extral!mitel e externa. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA. DíVlDA FUNDADA INTERNA E EXTERl'fA 

Anos 

Em Cr$ 1. 000,00 

• Total 
Dispêndio 

1984 
191!5 
1986 
1~87'' 

2.481.541 '"T492.1Bo · 6.97s:7o1- 4:7h.D4li 7.274.581 
60.220.511 
'12.'-!36.953 
85.448.632 
8l.M7.279 
72.247.384 

6.553.009 · 8.753.a13 · 15.306,022 25.286.422 28.381.080 
28. 38L (}8() 

<28. !!lll :oso 
28.381. 080 
28.381.080 

1U.814.281 _9.281.884 ,20.076.165, 3l[,,041~522 
18.13S.oõ4 9.594.9llo. 27.730.044 38.932.488 

l~~--
1989 

17-~.848 9.44~U54 26.942.002 ssmo:so1 
16.356.837 ·g_ :ma.247 - ztulss.o84 ·:zt:_0@.467 

---.,... 

8. Par-a atender à.s disPosl.çõiia do Reg!­
- men to IIitemo e da legislação pert!nen te, 

forain anexado.s ao processado Qs segulmtes 
documentos: · 

a) cópia da Lei Estadual J:>.0 4.583, de 20 
de julho de 1983, autorizando o Estado a 

_ Ç®tratar~ erédltoo externos. até o val<>r de 
OS$ 160,0 milhões; . . 

b) Aviso n.0 197, de 21 de mar~ de 1984 
da SEIPLAN, reconhecendo o cará.ter prio­
ritário da operação_ e a capa.cj.dade de pa­
gamento do Estado, na forma do <!OOalona­
mento anterior citado; 
--ó)-EJ<posição de Motivos n.• 072, de 26 de 

junho de 1984, do Senhor :Ministro de Es­
tado da. Fazenda, favorável. enviada ao Se­
nhor Pre<lidente da República, propondo o 
seu encaml.nhamento · ao Senalio Federal, 
para os fins do art. 42, Item IV, da Consti­
tuição; 

d) Oficio (FJRCE-CR.EDE 84/177) do De­
partamento de FlscaJiza.ção e Registro de 
capitais Estrangeiros, cred<mciando a ope­
ração em pauta, confOrme atribuições con­
feridas pelo Decreto n.o 65'.071, de 27-8-69 
e Decreto n.0 84.126, de 29-l0-79. 

e) oomportamento da divida Estadual 
(linterna e Externa). 

9. o exame das condições ereditielas da 
operação será efetuado pelo M!n!stério da 
Fazenda, em articulação com o Banco een-

trai do Brasil, nos rtxmnos do art. 1.0 !n­
cloo U do Decreto n.0 74.157, de 6 de JÚnho 
de 11fl4, essim que apresentada a respectiva 
nilxmta de contrato com o grupo financia-­
dor. 

10. · Por fim, o Senhor Presiden,te da Re­
pública autorizou o Senhor Governador do 
Estado de Mato Grosso a dlriglr-se ao Se­
nado Federal, na forma do art. 42, item IV, 
da Cons~tulção. 

11. No caso, foram· cumpridas as exigên­
cias do Regimento l!ntemo (art. 403, al!neas 
a, b e e). Assim, opinamos favoravelmente 
a solicitação, nos 1Jermos do seguinte: 

PROJJi:I'O DE RESOLUÇAO 
N.O 63, DE 1984 

Auto_rlza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a reallza.r opeTação de eb!-­
préstlmo externo no valor de a.té US$ 
80,000,000.00 (oitenta. milhões de dó­
lares norte-..,.,icanos) destinada ao 
Programa Rodov!á.rio Estadual. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo ·do Estado de Mato. 

Grosso autorizado a' realizar, ICom a garan .... 
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tia. da União, uma. operação de empréstimo 
externo no valor de. até US$ QO,OOO,OOO.OO. 
(o1tenta milhões de dólares~norte-a.merica..· 
noS) ou o oequ.ival:ente em ·outras moeãas, 
de prtnc!pa.J, junto: .·a. ·gl'UllO f!nanciador:a 
ser !ndiea.do rob a orientação do Ministério 
.da Fazenjla. . e do J:!rul!lP Central do Bra.s!l, 
obedecido p .seguinte. croil.ogram.a. de con­
trata_9ãó: em 1984, US$ 20,000,000.00 .(v.!nte 
milb.õoo d<. dólares americanos); em 1985 
US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), e, em 198&, US$ 30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares norte-<~mer!ca.­
nos),, destinada ao Progrruna · ROdoviário 
Estadual. 

Art. 2.0 A operação rea.lliiil.r'-ile-ã nos 
telllllos aprovado<! .rpelo .. Poder íl!ll<ecutlvo Fe­
deral, Inclusive o e;s;a;me das condições ere­
dLtic!as da operação a ser efetuada. pel.o 
Ministério da Fazenda em articulação com 
o Banco Oen trai do Brasil, iOOS termoo do 
art: 1."', ttem n, do Decreto n.0 74.157, de 
6 de jllnho de 1974, obedecidas as dema.la 
exl!!êncl"" doo órgao& encarregadoo da exe­
cução da politica eoonômico-flnam.ce!ra do 
Governo l"edera.J, e, álnda, o disposto na. Lei 
Estadull.! n.0 4 . .583, de 20 de jillho de 1983<, 
autor!zadora da operação. 

Art. 3.0 Bata :rerolução el;ltra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala das CÓnili!sões, 20 de setembro de 
1984. - Itamar Franco, Prooidente - Ro­
berto Campos, Relator - Ps!1sos Pôrto -
Vir&illo Távora - Jutahy Maplhães -
Jorge Kalwne·- Jorge Bonihausen - AI· 
mlr Pinto - Salda.nba Derzi. 

PMmCER N.O 584, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Jus-, 

tlça, sobre o Projeto · de .Resolução n. o 
63, de 1984, da Com.t.São de Finanças, 
que "autoriza o Governo do Estado de 
Mato Gross«> a: reallza.r operação de em­
préstimo externo,. no valor de até US$ 
80,000,000.00 (oil;e,nta." mllhúes de dóla­
res norte-americanos) destinada ao 
Programa Rodoviário Estadual". 

Relator: S~or josé Fragelli. 

·Apresentado pela ComiSsão de FinanÇas, 
o presente projeto .de resolução· autoriza o 
Governo do Estado (!e Mato Groo.so -·-.a,!'f". 
1.o --:- a. "".t"?allZar, com. a. ~ua. aa uniãO, 
operação <!e empréstimo extem.o, no valor 
de 'a.'té US$ !10,000,000.00 (oitenta :milllões de 
dólares norte-americanos), ou o equivalente 
em outr... moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser lnd!cado oob a. 
orientação do :MilJlstérlo .da. Fallellda e do 
Banco. Central do BraB!l, obedooldo .o se­
guinte" cronogramS..de eontmtação: em.1984, 
US$ 20 000,000.00 (vinte milhões de dólares 
amer!cânoo>; em 1985, US$ 30,000,000.00 
(trinta mllhões de dólares amer!ca.noo), e 
em 1986, US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares no~te-a.mer!ca.noo). destinada ao 
Programa ROdoviário EStadual. 

2. Na. forma do art. z.o ~·"A operaçãó 
reil.liza.r-ae-á nos· termos aprovadO« pelo 
Poder Executivo Federal, Inclusive o examtl 
das condições creditlc!as da operação a. ser 
efetuada pelo Ml.n!l>tér!o da Fazenda em 
articulação com o .Banco Central do Bra.s!l, 
noo termos do art. 1.0, !tem n, do ~:o 
nco 74 .1'57, de 6 Q.e jllnho de 1974, obedeci-· 
das as demais ex!gêne!as doo órgãos enear­
regadoo da elreCução da polltlca. econômiCO" 
financeira do Governo l"ederal, e, alnda, o 
dlsposto na Lei Estadual. n.0 4.583, de ZO 
de julho de 1983". 

3. Para· atender as <~Jspoolções do Regi­
menta Interno e da leg!slação pertinente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãó llj 

além das exigências estabelecidas pela eo~ 
missão de Flnan~. conforme se conclui 
do exame do seu _paxecer., foram anexados 
ao· proceSSBido, os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n.0 4. 583, de 20 
de jillho de 1983, autorizando o Estado a 
contratar erédit<.J<t ellJternos, até o valor de 
US$ 180,0 milhões;' . 

. b) Avlso n.o 197, de 21 de marçÓ' de 1984 
da SEP;r.AN, reconhecendo o caráter prio­
ritário da operação e a C8ipacldade de pa­
gamento do Estado, na forma do escalona­
mento anterior citado; 

· c) EJopostção de. Motivoo n.o 072, de 28 de 
junho de 1984, do Senhor Ministro de Es­
tado da. Fazenda, favorãvel, enviada ao Se~ 
nhor . PreSidente da Repú)ll!ca, propondo o 
seu enca.m!nhamento ao "Senado Federal, 
pará os fins do art. 42, !tem IV da Cons-
tituição; ~ 

d) Ofício (FmCE-CREDE 841i77) do De­
partamento de Fiscalização e Registro de 
Capitais Estmnge!roo credenciando a ope~ 

-ração em pauta, co.ii.forme· atribuições con­
feridas pelo Decreto n.o 85.07l, de 27-8-69 
e pelo Decreto n.o 84.128, de 29-10-79. 

e) compol'tamento rui. divida Estadual 
(Interna e Externa). 
· 4. o exame -dali OOndiçõe.s crecil.tlc!as da 

operação será efetuado pelo Ministério da 
Fazenda, em articulação com o Ba<nco Oe!ll­
tral do Brasil, iOOS . termos do art. 1.'\ ln­
c!.so ll do Decreto ~o 74.157, de 6 de. junho. 
de 1974, as.s!m que apresentada. a respectiva 
minuta de contrato com o grupo financia­
dor. 

5. No caso furam cumpridas as exigên­
cias constanté.s' no art. 403, a.ll:ooas a, b e c, 
razão por que, na forma. do. art. 108, item 
VI, amboo do Regimento Interno, a. Comts­
são de Flnan~ opinou favoravelmente ao 
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pleito do Senhor Governador do Estado de 
Mato Grosso, noo termo,s go proJeto de re­
solução que· apre<!entou. 

6. Nada hã que possa ser argüido con­
tra a propooição, no que compete a esta 
Comissão examinar; estando oorretalmente 
formulada sob os â,nguloo OOli.stltuclonais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos pos­
sa ter tramitação normal . 

Sll.!a das Comissões, 26 de setelnbro de 
1984. - Helvídlo Nunes, Presidente - José 
Fragelli, Relator - Pedro Simon - Hélio 
Gueiros - Guilherme Palmeira - PassOs 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Morvan 
Acayaba. 

PARECERES NoS 583 E 584, DE 1984 
Parecer n9 583, de 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício. "S" n9 10, 
de 1984 (n9 289/84, na origem), do Senhor GoVernador 
do Estado de Mato Grosso, solicitando autorização para 
contratar operação de emprêstimo externo, no valor de 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões- de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa Rodoviârio daquele 
Estado. 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor Governador do Estado de Mato Grosso so­

licita ao Senado Federal, com o presente oficio, nos ter­
mos do art. 42, item IV, da Constituição, a competente 
autorização para que aquele Estado possa CQntratar uma 
operação de emprêstimo externo, no valor de USS 
80,000,000.00 (Oitenta milhões de dólares norte­
americanos) ou. o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, destinada ao Programa Rodoviário daquele Esta­
do. 

2. Trata-se de operação, segundo o Chefe do Execu­
tivo Estadual, referente a obras do mais alto significado 
pâra o Estado. ~ o seguinte o PlanO de Aplicação: 

PL-ANO DS APLICAÇ~O 

·~· .. -
-~- !T~l T RE"CHOS 

" 

RODOV,IA V A L O R US$--

01 P~VIMENTAÇÂO BR-_1)70 lO 000 000 

02 MINEiil.INIIO·ITIQUIRA NT-370 ' 000 000 

OJ Jk~GAOA-POSTO GIL BR•J64 l3 ,., 000 

" ENTO BR·lGJ•COLíõeR- A.FLóRESTA ~:T-214 25 000 00'0 

" ~~~Ll'IN'L'•'\Ç'1i.O CIDADE APIAC!I.s_-_c_OLONI ZA 5 _00~ 000 

" INPL. h, FLORES'í'i\•GARH:P-0' CJiiG'E'ÇA 3 ooo -ooo 

" PiW. SISTE~'U\ vi;',JUO URaA:õO- E SU3URS,u:o o.;. Git.'\!:0:,: CULU:S!, 15' 000 000 

" n. GARÇAS/:J. NWl ... 'iTINI\jÇ",';~J\!'t.\;.;,;. 

TOTA L 

a) resumo do -dispêndio anual com o serviço da 
divida intralimíte (principal+juroS+encargos), inclusive 
as garantias, no período de 5 anos, incluído o -exercfcio 
em que for feito o pedido; -
-- b) resumo do dispêndio anual com O serviçO da dívi­
da extralimite (principal+juros+encargos, inclusive. as 
garantias, no período de 5 anos, incluído o exercfcio em 
que for feito o pedido;-

c) resumo do desembolso anual com o serviço da 
dívida externa em dólar ou outra qualquer moeda, com­
preendendo o principal+juros+encargos, no periodo de 
5 anos, incluído o exerclcio em que for feito o pedido; 

B~·lSS JS 000 000 

~. ~---

llS 000 000 

d) posição atual do endividamento interno na forma 
do que estabelece a Resolução nt 62, de 1975, do Senado 
Federal (art. 2t, iteõs I, 11, 111); 
-- e) infonnação sObre a finalidade do empréstimo plei­
teado (integralização de capital, financiamento especifi­
co de obra, serviço ou programa); 

f) posição Ida dívida intralimite; 
g)- posição da dívida extralimite; 
h) posição da dívida externa; 
i) receita arrecadada em 1983; 
j) operaçãO de crédito realizada em 1983. 
3. São os séguintes os elementos enviados. 
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a) Posição da Receita+lstCr$ 1,00-
Receita arrecadada em 1983+ IStOperações de crê~ 
dito+lstReceita corrigida (até 30-6-84) 

(1ndice_ 1,7 308)+1St 
b) Limites operaciOnais (Res. é- 62/75Y 

*.II*ul- Montante Global+lstllf- Dispêndio 
Anual Máximo+lst 

c) PosiÇão da dívida 
lntralimite+lstExtralimite+lstExterna (US$ 85,0 mi­
lhões}+lst 

d) Conclusões: Com base na Res. n9 62, de 1975, ve-. 
rifícãm-os que o moõtante 8Iohal (intra + externa) 
jâ _se.~_nC.o_n_tr_a_eX.trãpolado com o valor reãl de 
Cr-S 286~856.J52J)OO;oo contra uni liiTiiie autoriza­
do de Cr$ 130.47Ô.4l5.000,00. Entretanto, quanto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

ao dispêndio anual, verificamos que o !imite auto­
rizadO é_~dé.Cr$ 27.957.946.000,00 em 1984 para 

_um dispêndio real de tfs 7~274.58I.Oóo,bo haVen­
do desta forffia, -uma folga- de- CrS 
20.683.365.000,00 para amortização anual no cor­
rente exercício. 

4. Assim, possui o Estado de Mato Grosso, capaci-
- dadé para amortizar toda a dívida fundada interna (intra 

+ cxtralimite), a -dTvidã. externa exi.St"ente e, ainda, a par­
cela da operação em exame, no montante global de US$ 
I r5,0 milhões. _ - . - -

5~ -A Secretaria de Pl~nejamentÕ _çla Presi4ên_ci~_ da 
República- SEPLAN, ao analisar a proposta, reconhe­
ceu a prioridade do Programa, assim como a capacidade 
ae pagame-ntO do EstadO, ãiê o limite de ÜS$ 

outubro de 1984 

~_O,OOQ,QOO.OQ (oitenta milhões de dólares) ressal_tando 
que o limite do empréstimo deverá obedecer ao seguinte 
cronograma: 

AnOs+lstUS$ milhões 
l984+lst20,0-
1985+lst30,Cl 
1986+ lst30,0 

-+Ist -6. -6 refeOdo docUmento considera, ainda, a 
presente autorízação_como adicíorial ao limite proviSório 
fiXado pelõ AViso n~' 138 àa-SEPLAN, enviado ao Banco 
-Cen"t"ral,---em 22<!.:S4~ 

-·7. ~o seguinte o cronograma de deSembolso do Go-
verno do Estado de Mato Grosso com as parcelas das 
dívidas internas (intralimite + extralimite) e externa. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA D!VIDA FUNDADA INTERNA E EXTERNA 

POSIC~Q, 30/06/84 

ANOS INTRALIMITE 

1 984 2 481 541 

1 985 6.553 009 .. 

1 986 10 814 281 

1 987 18 135 064 

1 988 17 495 848 

1 989 16 856 837 

8. Para atender às disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguinte documentos: 

a) cópia da Lei Estadual ni' 4.583, de 20 de julho de 
1983, autorizando o Estado a contratar créditos externos 
até o valor de US$ 160,0 milhões; 

b) Aviso n'i' 1'17, de21 de março de f984; da SEPLAN, 
reconhecendo o caráter príoritário da operação e a capa­
cidade de pagamento do Estado, na forma do escalona­
mento anterior citado; 

c) Exposição de Motivos n~' 072, de 26 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor PreSidente da República, -pi-Opon~ 
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42~ ítem IV, da Constituição; 

d) OfiCio (FJRCE·CREDE84jl77) do Departamento 
de Fiscalização e Registro de Capitais EstrangeirOs, Cre­
denciando a operação em pauta, conforme atribuições 

~conferidas pelo Dec. n' 65.071, de 27.08.69, e Dec. n<:> 
84.128, de 29.10.79. -

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Ex­
terna)~ 

9,_ O exame das-condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministério da FaZenda, em articulação 
com o Banco Central do BrasTl;flOS termos dÕ <lrt. 19, ill­
ciso n do Dec. n'?. 74.157, de 06 de junho de 1974, ãSSim 
que apresentada a respectiva ffiinuta de- contrãto cõm o 
grupo financiador. 

10. Por fim, o Senhor Presidente da República autori­
zou o Senhor Goverrí8.d0i- "do Estado de Mato Grosso a 
dirigir-se ao SenadO Federal; na forma dO- ilrt. _42,_ ilem 
IV, da CcillStiü.iiçâõ_-~-

11. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, oPiila· 

- ---

EXTRALIMITE TOTAL TOTAL 
INTERNA EXTERNA 

4 492 HO 6 ~73 701_ 4 793 040 

8 753 013 - 15 306 022 25 286 422 

9 261 884 20 076 165 33 041 592 

9 594 980 27 730 044 38 932 488 

9 446 154 26 942 002 35 770 801 

9 228 247 26 085 084 27 009 467 

mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 63, de 1984 
Autoriza._o Governo do Estado de Mato Grosso a rea­

lizar openi.ção de emprêstimo externo no valOr de atê 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões _de _dólares norte­
americanos) destinada ao Programa Rodoviário Esta­
dual. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Artigo J9- a, o Governo do Estado de Mato Grosso 

autorizado a reãJizar, cOm a garantia da União, uma 
operaçãcr··cte emprêstimo externo no valor de atê US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte· 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indiCado sob a 
orientação do Ministêrio da "Fazenda e do Bànco Central 
do Brasil, obedecido o seguinte cronogram-a de contra­
tação: em 1984; US$ -20,000,000.00 (viDte mlihões de 
dólares americanos); em 1985 USS: 30,000,000.00 (trinta 
mílhõés de_ dólares ameriCanos), e, Cffi- 1986, US$ 
3Q,OOO,OOO.OO (trinta milhões di dólares- norte­
americanos), destinada ao Programa Rodoviário Esta­

.:lual. 

Artigo 2<:> -:--o- A operação realizar-se-á nos tennos apro­
vados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação a ser efetuada pelo 
Ministêiiõ-da,_ Fazenda em artiCu!a.çio COm o Banco Cen­
tral do Brasil, nQS_ te;:mQ.&_do art. 19, item 11, do Decreto 
n9 74.157, de 06 de junhO 9e" 19~4,_o9~9eÇidas as dern_afs.­
exigências dos _órg_ão~ en~rregaçjos da exeç_u_ç.ão da QOÜ­
tic.a económico~financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o_ disposto na Lei Estadual n~> 4.583, <Je 20 de julho _ele 
C983, autofi.Z-adora da operação. 

--
. EM CRS 1 000,00 

OP. S/El<AME 
TOTAL 

DISP!:ND_L_O 

- 7 274 581 

2B 381 080 60 220 511 

28 38X 080 72 236 953- --

28 381 o ao 85 448 632-

28 381 oeo _ -- 81 6·f7 729 

28 3·s1- ·o-ao 72 247 3-84 -

Artigo 3~>- Esta resoluÇâ.o entra em vigor na data de 
sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em 20 de setembro de 
1984. Senador- Itarriar Franco, Presidente. Senador Ro­
berto Campos, Relator. Senador Passos Porto, Senador 
Vifgífio Távora, Senador Jutahy Magalhães, Senador 
Jorge Kalume, Senador Jorge Bornhausen, Senador AI· 
oür Pinto, Senador Saldanha Derzi. 

PARECER N' 584, de !984. 
_-f 

___ Da __ Co:.Uissio de Constitulçio e Justiça, sobre o 
Projdo de Resoluçilo n"' 63, de 1984, da Comfssilo de 
FinaQ_Ça!J, que "autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar operação de empréstimo ex­

_ _temo, no valor de até USS 80,000,000.00 (oitenta mi-
lhões de d61ares norte--americanos) destinada ao Pro--

~" ,._~gr~a Rodoviário _Estadual". 

Relator: Senador José Fragelli 

. Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 
projeto de resolução autoriza õ Go-vernO do Estado de 
-Mato GrOsso -art. l9- íl. .. realizar, com a· garantia da 
União, op~raç?_9 de emprê~tinw externo, no v~lor de até 
US$ &0,000,000--:-00 (oitentil milhões de dólares america­
nos), ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a _grupo finatfciãdor a· ser indicado sob ·a orien­
tação-do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Bras-il, obfú:h!cíd~_ '!seguinte cronograma de contratação: 
em~ 1984; TiSs 20,õbo;Ooo.oo (Vírite iriilhões de -dólares 
ãimir1Calws);-enll985, üs$3d,ooô,ooo.OO (irhúa milhões 
de dólares americanoS), e em 1986, USI 3o,aoo;ooo.OO 
(trinta milhões de dólares norte-ameri_canos) destinaâa 
ao Pl-ograma R._pdoviãrio EStadual. 
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2.- Na forma do artigo 29 ~."A operação realiZar-se-á 
nos termos aprovados pelo Pdoer Executivo Federal, in­
clusive o exãme das condiÇõf:ScfedifíCiaSãa operação a 
ser efetuada pelo Ministêrio da Fazetida e_m_ artiçuJ.lção 
com Ci Banco Cent_ral _do _Brasil, nos termos do art. (9, 

item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, 
obedecidas as demais exigências dos órgãos encarrega­
dos da execução da política econôrilíCo"-fínanceira do 
Governo federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n9 
4.583 de 20 de julho de 1983". . 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, além das exigências estabeleci­
das pela ComissãO ·de Finanças, conforme se ConCJui do 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado, os 
seguintes documentos: _ _ __ -

a) cópia da Lei Estadual n9 4.583, de to· de julho de 
1983, autoriza,ndo o Estado a contratar créditos exter­
nos, até o valor de 160,0 milhões; 

b) Avison9197,de21 demarçodel984daSEPLAN, 
reconhecendo o caráter prioritãrío da_operação e a capa­
cidade de pagamento do Estado, na forma do _escalona­
mento anterior citado; 

c) Exposição de Motivos n9 072, de 26 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fiil.s do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FI RCE·CRED E 84/ 177) do Departamento 
de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros, cre­
denciando a operação em pauta, conforme atribuições 
conferidas pelo Decreto n~ 65.071, de 27-8-69 e pelo De­
creto n9 84.128, 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

4. O exame das condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Minisfêi'fo-da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, in­
ciso 11 do Decreto n9 7~.157, de 6 dejunl:o de 197~, as­
sim que apresentada a respectiva mínlitã de contrato 
com o grupo financiador. 

5~ No caso, foram cumpridas as exigências constantes 
no art. 403, alíneas a, b e c, razão por que, na forma do 
art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opíriou favo.i'avC:lmente ao pleito do 
Senhor Govei'nado_r do Estado de Mato Grosso, nos ter-­
mos do projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que possa ser argfifdo contra a propo~ 
sição, no que compete a esta Comissão examinar, estan­
do -co-rretamente formulada sob os ângulos constitucio~ 
nais e jurídicos, razão pela qual entendemos __ possa ter 
tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 1984. -
Helvídio Nunes, Presidente - José Fragelli, Relator -
Pedro Simon - Hélio Gueiros - Guilh_f!rme Palmeira -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Morvam Acayaba. 

PARECERES 
N.Os 585 e 586, de 1984 

PARE()ER N.0 585, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o 
Ofício "S" - n.0 11, de 1984 (n.0 287~84, 
na origem), do Senhor Governador do 
Estado de Mato Grosso, sollcita.ndo au­
torização do Senado Federal para con­
tratar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 35,000,000.00 (trin­
ta e cinco milhões de dôla.res norte­
americanos), 'destinada. . ao Programa. 
Rodoviário daquele Estado. 

Relator: Senador R<Jberto üampos 

. Na forma do disposto no art. 42, . item 
IV, da Constituição, o· &enhor Governador 
do Estado de Mato Grosso solicita ao .sena­
do li'e<ieral a necessária aÚtorização para 
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que possa aquele Estado contratar UJ71a ope­
ração de empréstimo externo, no valor de 
US$ 35,000;000.00 (trinta e cinco mllhões de 
dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa iRodoviário Estadual. 

2. o Ofício do Senhor Governa<lor es­
clarece que a operação tem por objetivo 
carrear recursos para a implantação e pa-

Item 

01 
02 
03 
04 
()5 

Pa,imentação 
M:ineirinho~ Itiqu!n. 
Jangada-Posto GU 

Trechos 

Ent.o BR-.163 - Qollder-A. Floresta 
Implantação Oid3,;le ApiacãscCOlonlza 
Imp. A. Floresta-Garimpo Cabeça 
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vlmen tação da BR.-1-5&, trecho entre Barra 
do Garças - Nova Xavantina - Canarana. 

3. ao:nBta no proeessado, o Plano de. 
Aplicação- dos recursos externos no Sistema 
Viário, totalizandQ; com outra operação an­
terior de US$ &0,0 milhões (Oficio "S" -
10 de .1984 )O valor de US$ 1115,() milhões. 
li: 'o seguinte o Plano de Aplicação: 

R<ldovias 

BR.-070 
MT-370 
BR.-:W4 
MT-214 

Valor US$ 

()6 

07 Pav. Sistema· Viário ·-Urbano .e Suburbano da 
Grande Cuiabá 

10.000.000 
9.()00.000 

13 . O()O. 000 
:?15.000.00() 
5.()00.000 
3 .. ooo. ooo· 

15.000.,000 

08 B. Garça.s/N. Xavantina/Canarana 

TOTAL 

4. Em atendlmento às. normas da_ CO­
missão de FinançaS foram anexados ao 
pl~ito, oo .seguintes el-ementos fundamentais 
p~>ra a análl.se do en.di.vidame11to estadual: 

&) .resumo do dispêndio anu&l com o ser­
viço da divida intrallmite. principa;l + juroo 
+ encargos), inclusive as garantias, no pe­
l'iodo de 5 anos, incluído o eXercício em que 
for .feito o pedido; 

b) ·resumo do dispêndio anual com o ser­
viço da diVIda· extral!mite (principal + ju­
ros + encargos), lnclu.sfve &S gaxanti&S, ~o 

perlodo de 5 anos, Incluído o eJ<erclcio ~m 
que for feito o pedido; 

c) resumo do desembolso anual, com o 
serviço da divida eJ<terna em dó!&r ou outra 
qua.!quer. moeda, compreendendo o princi­
pal + juros+ enc&rgos, no periodo de 5 anos, 
incluído o exercício em que for feito o pe­
dido; 

d) jJOSição atual do endividamlento in­
terno na forma do que estabelece a Re..o-. 
!ução n.0 62, de 1975, do Sen&do Federal (ar-
tigo 2.0 , itens I, II, III): -

e) informação sobre .. finalldade do em- . 
préstimo. pleiteado (integralização de ca­
pital, financi&nlento especifico de obra, 
seroço ou programa); 

f)· posição da divida lnttallmite; 

.g) posição da dh'lda extralimlte; 
h) posição da dívida externa; 

I) receita arrecadada em 1983; 

j) operações de crédito realizadas em 
1983. 

BR-158 35.000.000. 

115.000.000 

Sãp· os seguintes os elementOs envi~dos: 

&) Pos,ição da Receita -.Cr$ l,Oa 
Receita arrec&dada em 
1983 .. .. .. .. .. .. • .. . 12&.821.501.0~0 

Operações de crédito . · 21.133.049.oOO 
- Receita &rrecadada em 107.687.9·52.000 

b) Limites operacionais 
(Resolução n.0 62/75) . 

··I --' Montante Global 130.470.415.000 
rrr -J:>isnendio Anual 

Máximo . . . . . . 27.9'57.946.000 
c) Posição da divida 

Intral!mite . . . . . . . . . . .139.976.352.000 
Extralimite . . .. . . . . . . . 79.24&.361.000 
Externa (US$ 85,0 
milhões). . . . . . . . . . . . 146.880 OOü.O"O 

d) Conclusões: COm base na Res. n.o 62, 
de'f975, verificamos que o montante global 
(lntra + externa)· já se encontr& extrapola­
do com .. o valor real de Cr$ 286.856.352.00(),00 

· contra um limite autorizado de ........ . 
Cr$ 130.470.415.000,00. Entretanto, qu&nto ao 
dispêndio anual, verieamos que o limite au-

--torizado é de Cr$ 27.957.946.000,00 em 1984 
para um dispêndio real de ........ · ....... 
Cr$ 7. 274. 561..000,00, havendo, desta forma, 
um& folga de Cr$ 20.683.36·5.000,00 para 
amortização anual no corrente exercício. 

Assim, possui o Estado de Mato Grosso, 
capacidade para amortizar toda a divida 
fundada interna (lntra + extra!imite), a 
divida extern& eJ<istente e, ainda, a parcela 
da oper&ção em ex&nle, no montante global 
de US$115,0 milhões. 

Recel t& corrigida 
(até 30-6c84) 

(índl<le 1,7308) .186.386.307.000 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DíVIDA FUNDADA INTERNA E EXTERNA 
Posição: 30-6-&4 Em Cr$ 1. 000,00 

Anos Intrallnrlte Extraiimite Total Total Op. S./Exame Total 
Intern& . Extern& Dispêndio 

1984 2.481.541 4.492.160 6.973.701 4.793.040 7.274.581 
1985 6.553.009 8.753.013 15. 30li. 022 25.286.422 23.381.080 60.220.5.11 
1986 1().814.281 9.261.884 20.076.165 33.041.592 28.381.080 72.236.953 
19&7 18 .135. 064 .. 9.594.980 27.730.044 38.932.48& 28.381.080 .85.448.632 
1988 17.4!15.848 9.446.154 26.942.002 35.770.801 28.381.080 81.647.279 
1989 16.856.837 9. 228.247 26.085.084 27.009.467 28.3&1.080 72.247.384 
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Para ~~;tender as dJsposlções do B.egtmen­
to lntemo e da legislação pertinente, fo­
!l'am anexados ao processado os segulnte.s 
doc=entoo: · 

a) eópla da Lei Estadual n.0 4.583, de 20 
de Julho de 1983, autorizando o Governo Es­
tadual a contratar uma operação de cré­
dito externo, até o valor de US$ 160,0 mi-
lhões; - -

b) Av!.so n.0 173, de 29 de janeiro de 1984, 
da BEPLAN, reconhecendo o caráter prio­
ritário da operação e a capacidade de pa­
gamento do Estado, até o limite de US$ 
35,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n:o 72, de 26 de, 
junho de 1984, da Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, favarável, enviada ao Se­
nhor Presidente da B.epública, propondo 0 
seu encaminhamento aO' Senado Federal, 
para os fins do art. 42, Item IV,-da Consti­
tUição; 
. d) Ofício CFIRCE-CREDE n.0 84/178) do 
Departamento de Flscl!.lização e Registro 
de Capitais Estrange!:ros, credenciando a 
operação em pauta, conforme atribUições 
conferidas ,pelo Dec. n.o 65:071, de 27/8/6~ 
e pelo Dec. n.o 84/128, 29/10/79; 

e) comportamento da divida Estadual 
(Interna e Externa). 

O exame . das condições creditícias da 
operação será efetuado pelo Ministério da 
Fazenda, em al'ticulação com o Ba;nco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1.o, inciso 
II do Decreto n.0 74.157, de 6 de junho de 
1974, assim que apres!llltada a respectiva 

· minuta d.e contrato eotti a grupo financia­
dor. 

O Senhor Presidente da B.epftbllca auto­
rizou a Governo do Estado de Mato Grosso 
a dirigir-se ao Senado Federal, na forma 
do art. 42, item IV, da con.;;titulção. · 

No c"-80, foram cumprldas as exigências 
do B.egtmento Interno (art. 403, alineas a, 
b e cJ. AsSim, opinamos favorave!men:te à 
solicitação; nos termos do seguinte: 

PROJm'O DE RESOLUÇAO 
N.0 64, DE 1984 

Autoriza o Governo d1> Estado de Mat.t 
Grosso a realizar operação de emprés-
tima externo, no valor de US$ ....... . 
35,900,000.00 (trlnta. e cinco milhões de 
dólares nQI'te-americanos) destinado ao 
Programa Rodoviário daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 E o G<lverno do Estado de Mato 

Grosso autorizado a reallzar, com a garan­
tia da União; uma õpér~ão de empréstimo 
externo no valor de US$ 35,000,000.00 (tl,'!n­
ta e cinco milhões de dólares norte-ameri­
canos) ou o equivalente em outra.. moeda.., 
de prlnclpal, junto a grupo !lnanclador a 
ser Indicado sob a orientação do Mlnistérlo 
da Fazenda e do Banco Centrai do Brasil, 
destinada ao financiamento das obras de 
Implantação e pavimentação da ROdovia 
BR-158, trecho Barra do Garças-Nova Xa­
vantina-Canarana, constante do Progra­
ma Rodoviário daquele Estado. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos ter­
mos aprovados •pelo Poder Executivo Fe- -
dera!, Inclusive o exame das condições cre­
ditícias •da operação a ser efetuado pelo' 
lv!lnlstérlo da Fazenda em ·articulação com 
o Banco Central do Bras!!, nos termos do 
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art. 1.0, !tem II, do Decreto '!l,.0 74.157, de .6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos .órgãos encarregados da exe­
cução da- polltlca econô-mico-f1nanç_eha a.~ 
·aoverno Federal, e, •ainda, o d!.sposto na 
Lei Estadual n,o 4.583 de 2.0 de julho de 
1983, ãutorlzadora da operação · 

_Art. s.o Esta· resOlução entra em vigor 
na data de su>; publicaçã<>. · 

sala das Comissões, 2o de setembro de 
1984. -·Itamar Franco, Presiden~ - Ro· 
berro Campos, Relator ~ Passos ,,Pôrto -
Virgllio Távora -Jutahy Magalhães ~ Jor­
ge Kaliime - Jorge Bornhausen - A!nlir 
J.>into - Saldanha Derzi. 

PABECER N.0 1>86, DE 191K 

Da Com!ssã~ de ConstltUtç~ e JiJS­
tiça, · sobre o .ft'ojero de Resolução n.• 
64, de 1984, dll. Comissão de .Finanças, 
que "auroriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ .... 
35,000,000.00 (trinta e cinco mllhóes de 
dólal'es norte-americanos), destinada ao 
Programa Rodoviário daquele Estado"· 

Relatl>r: ·Senador José FragelU . 
Apresentado pela ComisSão de Flnanças, 

o presente projeto de resolução autoriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a rea­
lizar, CQln a garantia da UniãO, uma Ope­
ração de empréstimo externo, no valor de 
US$ 35,000,000.00 (trinta e ç!nco· milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equlval<lll­
te em. outras moedas, de prlnclpal, junto 

- · a · grupo f!nanclador a ser indicado sob a 
orie:ntação do M!nlstérlo da F!l$ellda e do 

-Banco Central do Brasil, destinada a fi­
. nanclamento das obras de implantação e 
pavimentação da Rodoy!a BR-158, trecho 

· Barra do Garças-Nova Xavantlna-Cana­
rana, constante do Programa Rodovi~:rlo 
daquele Estado. 

2 .. o ~- 2.0 do projeto, ora sob exàme, 
_.estabelece que a ()perRÇâo realizar-se-á nos 

termos aprçvados pelo PQder Execu~vo. Fe­
deral, Inclusive o exame das condlçoes ·cre­
ditícias da operação a ser efetuado pelo MI­
nistério da Fazenda em articulação com o 
:Banco Centrai do Bresll, nos ·termos do art. 
l.O, !tem II, do 'oecret.Q n.0 74.157, .de 6 de 
junho de 1974, obedeC!d:llS ·a.'l demais ex!gênc 
elas dos órgãos encarregados da execução 
da política econõmlco-financel!'!!- do- G<lver­
no Federal e, amda, o dJ.sposto na Lei Es­
tadual n.o 4.583 de 28 de julho de 1983, au­
to~ora da-operação. 

3. Para atender ss disposições do _l!,e­
g!mento Interno e da legislação pertinente, 
além das exigências estabelecidas pela Co­
missão dé Finanças, confomne se conclui do 
exame do seu parecer, foram aneXados 11;0 
processado os segulnte.s documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n.0 4.5133, de 20 
de julho de 1983 autor!Zàndo o Gov.ern<f Es­
tadual a contratar uma operação de cré­
dito externo, até o valor de US$ 160,0 mi­
lhões; 

b) Aviso n.0 173, de 29 de janeiro de 1984, 
da SEPLAN, reconhecendo o caráter pr.lo­
r!tárlo da operação e .a capacidade de pa­

-" gatnentó do Estado, até o Umite deUS$ 35,0 
milhões; 

c) .Exposição ;de Motivos n.0 72, de 26 de 
Junho de 1984, do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, favorável, enviada ao Se­
nhor Presidente da República, prop(lndo o 
. seu !lllcamlnhamento ao Senado Federal, 
··para os fins do art. 42, Item lV, da Cons-

tltu!çio; 
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d) Oficio (FIRCE-CREDE n.o 84/178) do 
Departamento de Fl3eallzação e Reg!Btro de 
Cap_Jtals Estroose!ros, credenciando a ope­
raçao e:m :pauta., co:nrorme atribuições con­
telidas pelo ~, n_o 65.071, de 27-8;69 e 
pelo Dec. n.o 84.128 de 29"10..79; 

e) comportamento da divida Estadual 
an terna e Externa>. 

4. O exame das condições ereditlcias 
da operação será efetuado pelO M!nlstérlo 
da Fazenda, em articulações com o Banca 
oentral do Brasil, nos te11nos do art. 1.0, 
inciso II do Dee. n.0 74.157, de 6 de junho 
de 1974, a.'!l!lm que apresentada a respecti­
va minuta de contrato com o grupo flnan­
clador. 

5. FOram eumprldas as exigências cons­
tante.. no al't. 403, alineas a, b e c, razão 
porque, na forma do art. 108, item VI, am­
baa do Regimento :tnterno, a Comissão de 
Finanças opinou favoravelmente ao pleito 
do Senhor Governador do Estado' de Mato 
Grosso, nos .termos do projeto de !l'eSOlu­
ção que apresentou. 

6 •. _Nada há que possa ser argüido con­
tra a proposição, no que compete a esta 
Comissão examJ.p.ar, pois está corretamente 
formulada sob os â.ngu!os constltuelonals e 
j urldiOO.., rl!.zâO pela qual entendemos possa 
ter_ ttamltação normal .. 

saia das Comissões, 26 de setembro de 
1984. - Belvídio Nunes, Presidente - .José 
Fragelll, Relator . - PedrO Slmen - B'éllo 
GUeiros - Guilherme l"almeira - hssOS 
Pôrro - .Jutahy Magalhães - · .:MDrvan 
Acayaba. 

PARECERES N°S 585 E 586, DE 1984 

PARECERES No 585, DE 1984. 

Da Comissão de Finantas, sobre o Ofício "S., -:-_Jl9ll, 
de 1984 (n9 287-A, na origem), do Senhor Go~emador do 
E-stado de Mllto GrossO_, solicitando autorjzaÇiio do Sena~ 
do Federal para contratar operaçio de empréstimo exter­
no, no valor de USIJS,OOO,OOO.OO (trinta e cinco milhões 
de dólares norte--americanos), destinada ao Programa Ro­
doviário daquele Estado. 

Relator: Senador Roberto Campos 

Na formá. do disposto no art. 42, -item IV, da Consti­
tuição, o Senhor Governador do Estado de Mato Grosso 
solicita ao Sena-do Federal a necessária autorização para 
que possa a-quele Estado contratar_ uma operação de em­
préstimo externo, no valor de USS 35.,000,000.00 _(trinta 
e cinco milhões de dólares norte-americanos) destinada 
ao Programa Rodoviário Estadual. 

2. O~ Ofício ~do Senhor Governador esclarece que a 
operação tem por objetivo carrear recursos para a im­
plantação e pavimentação da BR~l58, trecho entre Barra 
do darçãs- NoVà Xavantína_- Canarana. 

3. Consta no processado, o Pla-no de aplicação dos 
reCursos ~ternos no S_istema_Viário, totaliz_ando, com 
outra operação anterior deUS$ 80,0 milhões (OfíciQ. "S" 
-lO. de 19B4) o valor de U SS 115,0 milhões. f: o seguin­
te o Plano de Aplicação: 
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I'rEH T R E C H O S R O O O V I A S 

01 PAVIMENTAÇ$.0 BR-070 

02 MINEIRINHO-ITIQUIRA MT-370 

03 JANGADA-POSTO GIL BR-364 

04 ENT9 BR-163-COLIDER-A.FLORESTA MT-214 

os IMPLANTAÇÂO CIDADE APIACAS-COLON~ZA 

06 lMP. A,FLORESTA-GARIMPO CABEÇA 

07 PI\V, SISTEMA VIARIO URBANO E SUBURBANO 
DA GRANDE ~UIABÂ 

OB B.GARÇAS/N.XAVANTINA/CANARANA 

T O T li L 

4. Em atendimento às normas da Comissão de Fi­
nanças foram anexados ao pleito _os seguintes elementos 
fundamentais para a análise do endividamento estadual: 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida 
intnilimite (principal + juros + encargos), inclusive ru; 
garantias, no período de 5 anos, inclu[do o exercício em 
qu~ for feito o pedido; 

b) resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida 
extralimite (princiPal + juros + encargos), inclusive as 
garantias, no período de 5 anos, incluídO O exercício eni­
que for feito o pedido; 

c) resumo do desembolso anual com o serviço da dívi­
da externa em dólar ou outra qualquer moeda, com­
preendendo o priticipat +juro + encargos, no-perfodo de 
5 anos, incluído o exercício ·em QtiCTõr feito o pedido; 

d) posição atual do endividamento interno na forma 
do que estabelece a Resolução n'i' 62, de 1975, do Senado 
Federal (art. 21', itenS I, 11, 111); 

BR-158 

e) informação sobre a finalidade do emprêstimo plei­
teado (integralização de capital, fiiianciamento espeCífi­
co de obra, serviço ou programa); 

f) posição da dívida intralimite; 
g) posição da dívida extralimite; 
h) posição da dívida externa; 
i) -receita arrecadada em 1983; 
j) o-perações de crédito realizadas em 1983.' 
São- os seguintes os elementos enviados: 
a) Posição da Receita Cr$ 1,00 

-Receita arrecadada em 
1983 128.821 .. 501.000 

-Operações de crédito =21.133.549.00(r-
Receita arrecadada = 107.687.952.000 
Receita corrigida (até 30-6-84) 

(lndice 
1,7308) 186.386.307.!100 

b) Limites o"perácion-ais (Res. n'i' 62/75) 
I Montante Glo~ 

bal 130.470.415.000 

Terça-feira 9 3599 

v A L O R US$ 

10 000 000 

9 000 000 

13 000 000 

25 000 000 

5 000 000 

•3 000 000 

15 _000 000 

35 000 000 

115 000 000 

111 Dispêndio Anual Máxi-
mo 27.957.946.000 
c) Posição da dívida 

Intralimite 139.976.352.000 . -
Extralimite 79.248.361.000 
Externa (USS 85,0 mi-

lhões) ~ • 146.880.000.000 
d) Conctusões: com base na Res. n~' 62, de 1975, verifi­

camOS- que o-montante global (intra + externa) já se en­
contra extrapolado com o valor real de Cr$ 
286.856.352.000,00 contra wn limite autorizado de CrS 
130.470.415.000,00. Entretanto, quanto ao dispêndio 
anual, verificãmos que o limite autorizado é de CrS 
27.957.9"46;000,00 el!11984 para um dispêndio real de 

--Cr$ 7.~74.581.000,00, havendo, desta forma, uma folga 
de CrS 20.683.365.000,00 para -ãni.OrtiZ8.ção anUal do 
corrente exercício. 

Assim, possui o Estado de Mato Grosso, capacidade 
para amortizattóda a dívida fundada interna (intra +ex­
trafirõite), a dívida externa existente e, ainda, a parcela 
da_operação em exame, no montante global de USS 
_115,0 milhões. 

QUADRO ~EMONS'I'RATlVO DA __ OlVIDA FUNDADA INTERNA E _EXTERNA 

POS!Ç_Ji.O: 3DL:D6i84 ---- EM CR$ 1 000 DO 

I 
TOTAL 

I 
.TA TAL TA TAL 

ANOS INTRA-LIMITE EXTRA-LIMITE INTERNA EXTERNA OP. S/EXAME DlSPl::NDlO 
---- -.---

1 984 2 481 541 4 402 160 6 :973 701 4 793 040 7 274 581 

1 985 6 553 009_ 8 753 013 15 _3_Q6 0"-22 -25 2,S6" 422 28 381 080 60 220 'il1 

986 - 10 814 281 9 261 884 20 076 165 33 041 592 28 381 080 72 236 953 

1 987 18 135 U64 9 594 980 27 730 044 .38 932 488 28 381 0_80 85 448 632 

1 988 17 495 848 9 446 154 2<> 942 002 35 770 801 .48 38_1 980 81 647 72_9 

989 -- l-6_:_a 5 6 837 9 228 247 26 085 084 27 009 467 28 381 080 72 247 384 
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Para atender as disposições do Regimento Interno e_ 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado, 
os seguintes documentos. _ 

a) C6pia da Lei Estadual n" 4.583, de 20 de julho de 
1983, autorizando o Governo Estadual a contratar uma 
operação de crédito externo, até o valor de _USS 160,0 
milhões; 

b) Aviso n'>' 173, de 29 de janeiro_ de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite -cde 
USS 35,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n~' 072, de 26 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

<\) Ofício (FTRCE-CREDE n' 84/178) do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros,. credenciando a operação em pauta, confOrme atri­
buições conferidas pelo Dec. nv 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dec. n' 84/128, 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual_(Inter_na e ex-_ 
terna). 

O exame das condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministêrio da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, in­
ciso 11 do Decreto n~ 74:157, de 6 de junho de)97~, ~­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com. o grupo financ~ador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Go~~.r­
no do Estado de Mato Grosso a dirjgir-se·aosenado Fe­
deral, na forma do art. 42, ·item IV, da Cons.tituição. 

No caso, foram cumpridas as exigências ao Regiinen­
to Interno (art~ 403, alíneas_a, b e c). Assim, opinamos 
favoravi!lmCnte ·à sQlicitação, nos· termos do seguinte: 

Projeto de Resoluçio n9 64, de 1984 

Autoriza o. Governo do Estado de Mato Grosso._ 
a realizar operação de emprêstimo externo, no valor 
de USS 35,000.000 (trinta e cincO milhões de dólares 
norte-americanos) destirtados ao Programa Ro_do~ _ 
viáriO- daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo l9 E. o Governo do Estado de Mato.Grosso 

autorizado. a· r~liz.a..r, com a garantia da União, urila 
operação de empréstimo externo nO valor de USS 
35,000.000 · (tfiitta ·e· cinco· iililhões de dótare:;: norte~ 

americanos) ou o ~quivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo firianciador a Ser indicado sob a 
orientação .do Ministêri() da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada ao finan_cla.mento das obras de im­
plantação e pavimentação da Rodovia BR-158, trecho 
Barra do Garças~ Nova Xavantina- Canarana, cons­
tante do Programa Rodoviário daquele Estado. • 

Artigo 2"' A operação realizar-se~â nos termos a pro­
vados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditidas âa operação a ser efetuado pelo 
MiníStêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos d.o a.rt. l'>', item 11, do Decreto 
n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da poli­
tica econôminco-financt:ira ao GOverno Federal, e, ain­
da, o disposto na Lei Estadual n9 4,583 de 20 de junho de 
1983, autorizadora da operação. 

Artigo 39 Esta resolução entra em vigor na data .de 
sua publicação. _ 

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 1984. -Se­
nad.or Itamar Franco, Presidente. - Senador Roberto 
Campos, Relator. - Senador Passos Pôrto - Senador 
Virgílio Távora - Senàdor Jutahy Magalhies --Sena­
dor Jorge Kalume -Senador Jorge Bornhausen- Sena­
dor Almir Pinto --Senador Saldanha Derzi 

PARECER N• 586, DE 1984 

Da Comissão de Consdtuiçio e Justiça, sobre o 
Projeto. de. Resolu.ção n~ 64, de 1984, da CoiJú.ssio de. 
Finanças, que · "autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar operação de empréstimo ex­
terno, -no valor de USS 35,000,000,00 (trinta e cinco 
lfiilhões de dólares no~americauos)," destinada ao 
Programa Rodoviário daquele Estado". 

Relator: Senador José Fragelli 
Apresentado pela Comissão de FinançaS, o presente 

projeto de resolução autoriza o"Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
35,000,000,00 (ttintá e cinco milhões de dólares norte­
americanOs) ou o equivalente em outra moeda, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministêrio da F3.zenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiamento das obras de implan­
tação e pavimentação da Rodovia BR-158, trecho J;ffirra 
.do GarçaS - Nova Xavantina - Canarana, constante 

-do Programa Rodoviãrio daquêle Estado. 

2. O arL 2"' do projeto, ora sob exame, estabelece que 
a .operação realizar~se-á nos termos aprovados pelo Po­
-der Executivo Federal, inclusive o exame das condições 
creditícias da operação a ser efetuado pelo Ministério da 

- Fazenda em articulação com o Banco Centrai do Brasil, 
nos termos do art. 19, item 11, dos Decretos n'>' 74.15.7, de 
6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico-· 
fmanceira do Gav·erno Fe.de.ral e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual_n9 4.583, de 28 de julho de 1~83, aJ.!.~çri~~-
dora da operação. ~ . · . -

3. _ .Ear.a.R..t.ender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, alêm das exigências estabeleci­
das pela Comissão.® Finanças, conforme se conclui do 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado .os 
seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n"' 4.583, de 20 de jp.J!lo _de 
1983 autorizando o GovernQ Estadual a contratar um{l 
operação de crêdito externo, atê o valQr de USS .160,0 

·milhões; 
b) Aviso n9 113, de 29 de .. Janeiro .. de 1984, daSE­

PLAN, reconhecendo o carât~;r prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite de 

~ . USS 3.5,0 . .milhô~s; ..... 
c) Exp·osição de Motivos n9 072, de 26 dejunho d.!! 

1984, do Senhor Ministro di""'Estado da Fazendoi, favorã­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao _Senado Fcxleral, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição~ 
___ d) Oficio (Firce-Crede. n9 84jl78) do Departamento 
de Fiscalização e Registro de Capitais Estrângeir"õs,·cre­
denciando a operação em pauta, conforme atribuições 
co:riferidas pelo Dec. n9 65.071, de 27 ~8-69 e pelo Dec. n9 
84.128, de29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

4. _O exame das condições creditíciaS da operação se­
rá efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulações 
com o. Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1'~, in­
ciso li do Dec. 74.157, de 6 de junho de 1974, assim_gue 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o gru­
po financiadof. 

S:.- Fo.ram cumpridas as exigências constantes no art. 
403, alíneas a, b e c, razão por que, na forma do art. 108, 
item VI, ambas do Regimento Interno, a Comissão de 
FinanÇas opinou "favoravelmente ao pleito do Senhor 
-Governador do Estado de Mato Grosso, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada hâ que possa se argilido ·contra a propo­
sição, no que compete a esta Comissão examinar, pois 
está. corretamente formulada so_b os ângulos constitucio-
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nais e jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter 
tramitação normal. 

Sala das ComjssCSes, 26 de setembro de 1984..- Helví~ 
dio Nunes, Presidente- José Fragelli, Relator- Pedro 
Simon - Hélio Gueiros - GuHherme Palmeira - P•ssos 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Norvan Acayaba. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE )(ALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso~) - .Sr ~Presidente, Sr!ii. Se.Jiadore~: 
- A sociedade brasiliense e o Brasil surpeenderam-se 

com a morte inesperada do General Jayme Porte.Ha, 
ocorrida na noite de 5 deste mês. 

Estive no cemitêrio Esperança, em nome da Maioria 
desta casa, para render meu pr:eito de saudade e senti 
·quanto era estimado, o ilustre morto. 

Militar, soube honrar a sua vida profissional ajudando 
a sua Instituição e ao Brasil, com o discernimento e a in­
teligência de que era dotado. Nas últimas quatro décadas 
sempl-e eSteve present~. participando de movimentos sá­
lutares; ·voltados para o bem-estar e a grandeza do País. 
E em 1964, já sedimentado pelas lutas anteriores, mais 
uma vez, ·deu valiosa ajuda em pi'ol da Nação brasileira. 
Embora partícipe direto, evitava sobreporse a seus che­
fes imediatos, norma ditada pela sua conduta de homem 
disciplinado, bem como pela sua natural modéstia. Foi 
membro do Governo do Marechal Costa e Silva com o 
quill caloborou como Min"isf.ro Chefe da Casa Militar, 
onde se destacou tambêm, pelo seu desvelo e pelo seu 
espírito reconhecidamente político. Natural de João Pes­
soa, nasceu em 1911, o saudoso militar sempre se mante­
ve fiel às tradições democráticas. No Governo do Presi­
dente Mêdici, foi comandar a to• Região Militar, com 

.sede em Fortaleza, e em 1974 passou para a reserva, de­
pois de chefiar a Diretoría de Comunicações.do EJ~;.8rci~ 
to. Em todas e nas mais variadas funções que exerceu, S. 

. Ex• deixou traços marcantes da sua açào equilibrada ~ 
dinâmiCã., sóffilfdR 'à" sUa honrada personalidade. E num 
geSto que. bem caractúi:Za 'a sua teã.tdade, esCreveu Opu- . 
lenta Obia sob .. Q título. "A RevoluÇaC)e o G(ivCfno Costa 
e Silva", publicada em 1979, cujos su~dios ~~~ão c:le rea_l 
valor para os pesquisadores e histonadores do futuro. . 

HOinem de hábitos ·discretos, soube valorizar a vida e, 
embora tenha conhecido o topo da mantenha, resistiu às 
vertigenS das alturas e não se deixou escraVizar pClas 
hOnrarias doS cargos exerCidOs, faiendo deles apenas ins· 
trumentos p<iia bem··servir à Pátria, tendo no pensamen· 
to a· figUra··exCelsã.·e as lições do Patrono, o imorta.l Ca­
xias. 

Por todas essas suas qualidades, registro o seu ·pensa._ 
inentõ como minha_ homenagem e do povo acreano que 
aprendeu a admirá-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, .Srs. Senadores, tem 
sido uma preocupação constante nas duas Casas do 
Congresso Nacional- Senado e Câmara -.o problema 
educacional brasileiro, que se apresenta dispare nas dife. 
rentes regiões do País. 

O Norte e .o Nordeste, como sempre acontece, estão a 
liderar as estatísticas que envolvem as taxas do desenvol­
vimento nacional, quer no setor produtivo da agroindús­
tria, que dispõe de minguados recursos que se maiores 
fossem propiciariam oportunidades de emprego às popu­
lações atingidas pelo desemprego e subemprego, como 
ainda oferecer condições de melhores arrecadações aos 
erários estaduais e municipais, com os quais os gover­
nantes poderão melhorar os nfveis de saúde e c=ducação 
de regiões tão carentes, que, se bem assistidas muito po-
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deria!TI concorr.er para mfniffiiiar o imPefdoâvel desnível Com o prolongamento da seca, a Imprensa passou a 
regional. emitir dados segundo os quais a mortalidade infantil já 

A imprensa nos dâ notícia de uma conferência pro- atingia a 250 por mil, 39 maior índice de mortalidade in-
nunciada pelo Goyernador do Ceará, perante alunos da· f anti! do mundo. E o pior, a Secretaria de_Saúde do Esta-
Escola de Comando_dQ Estado-Maior do Exército, em do passava a prever que tal índice avançaria para 400 por 
que o ilustre governante, Dr. Luiz Gonzaga da Fonseca mil, o mais tardar dentro de 90 dias. -
Motta, acredito, num esforÇo incomensur"á:Vel, írivestiiá Vejam-, ·meuS Prezados colegas e ilustre Presidente, a 
no setor educacional, nada menos do que 45% dos recur· real situação que foi criada no meu Estado'- e creio ter 
sos previstos no orçamento de 1985, superando dessa atingido o Nordeste como um todo, pela terrível estia· 
maneira o percentual estabelecido na Constituição Fede· gem que estiolou a vida da gente nordestina. 
ral, que abriga a aplicação anual, pelos Estados Federa· Passemos ao tema educação, abordado pelo Governa· 
dos nunca inferior a 25% do_total_de recursos obtidos dor Gonzaga Motta, recentemente, para que compare· 
através da_ arrecadação dos impostos estaduais. mos com os Estudos do Instituto Euvaldo Lodi realiza· 

E importante que aqui se ressalte o zelo do Chefe do dos em 1980, em plena vivênCia- com a -estiãgem. 
Exe_cutiVo_cearense pela educação que, acredito não seja As informçaões do PLANED, relativas ao ano de 
outro o desejo dos Governadores das demais Unidades 1980, nos mostra a precariedade do setor educacional, 
da Federação, todos imbuídos do anseio de bem servi· senão vejamos: em 1980, de 1.263.357 crianças_entie I e 6 
rem as comunidades que governam. • anos, apenas 56.212 foram atendidas pelo prê-escolar. 

No decorrer de sua conferência, ao referir·se ao Plano Ago.ra, em relação ao p-rimeiro grau, conforme os dados 
Estadual de Desenvolvimento- PLANED, O Dr. Gon· da época, o _Ceará apresentava um déficit de 32% no 
zaga Motta fez questão de afirmar que os investimentos atendimento, e dentre a população infanto-juveriil, 55% 
de seu governo em educação são prioritáriOs, isto porque não sabia ler nem escrever, e ressaltam os dados, embora 
a taxa de analfabetismo no Ceará atinge 43,5%, enquan· muitas destas estivessem matriculadas no J9 grau. 
to a taxa na Região Nordeste é de 36% e a taxa nacional Em termos de Brasil, vamos encontrar, considerando 
é de 26,5%. a. j:>Opulação total do Brasil, 42,2% de analfabetos, 

Por ai se constata que a maior contribuição fica mes· deduzindo-se assim ter alcançado_ um valor inferior ao 
mo com 0 Setentrião e Médio SeteOtrião brasileiros, por- percentual de analfabetos apenas atingido_ pela popu-
que, apesar de não dispormos de dados atualizados laçào infanto.juvenil do Ceará, o que evidencia que o 
sobre a situação educaciorial da Região Norte~ acredita- montante de adolescentes não alfabetizados é de apenas 
m-os que esteja em pê de igualdade a do ~ardeste, por- 15%, o que caracteriza a graVidade do quadro cearense. 
que luta com as mesmas dificuldades que a gente nordes· Não conheço o teor de toda a palestra do Governador 
tina, se bem não apresente os embaraços cíclicos que nos do Ceará pronunciada para os oficiais, alunos da Escola 
são impostos pela madrasta natureza. de Comando do Estado· Maior do Exército, mas decerto 

Um outro tema abordado na palestra governamental S. Ex• abordou um outro problema agudo que se relacio-
foi o relacionado com a saúde, terrivelmente abalada du- na com as finanças do Estado. 
rante os cinco anos de estiagem, em que, na verdade, a Os estudos levados a termo pelo Instifuto Lodi, Nú· 
fome e a sede mataram em pé de igualdade com as cleo Regional do Ceará no campo financeiro, chegaram 
doenças infecciosas surgidas, como sCmp-re aCOntece, em à seguinte constatação: no período entre 1970 e 1981, o 
épocas de calamidade pública._ __ crescimento da receita global do Estado, em termos 

Mas, assim mesmo, 0 'Govemacfor Gonzaga Motta re· teai:S, foi de 286%, inferior ao crescimento da despesa 
velou aos oficiais al.unos da EC,EME que ~m 18 ll)est?S de glo?al que foí de 3.31%, no mesrilo períOdo. 
administração construiu 50 ilõvos postos de saúde em"'·--· -.segurÍdO est; mesnÍa Pesquisa, foi posSível chegar a 
todo o Estado, frisando ainda que ISO mil çria.nças e 37 uma outra constatação; a Dívida Consolidada do _Esta-
mil mães estão sendo assistidas por um programa de su- do, isto é, toda e qualquer obrigação contratada-pelo Es-
plementação alimentar, além de vir desenvolvendo no tado, em decorrência de financiamentos e empréstimo-s 
Estado,_ por importante lhe parecer, o Programa de oU concessão de quaisquer garantias que represente com· 
Abastecimento Alimentar~ PROBA L. premissa assumido em um exercício para resgate em 

. , . exercício subseqaente, ·experimentou um crescimento 
Não ê prectso ser um rlummado para chegar a consta- b t d lt d d c~ Zl9 9 ·11h-es em , , • astante acen ua o, sa an o e 1.- , m o 

tação de que no Nordeste, de preferêncr~ me srtuar~1 n~_1970 ara CrS 26 9% bilhões em 198_1_- ambos medidos 
meu Ceará, são acentuadamente precánas as condições . ' p d 198· 1 '· . " tou um crese~'mento glo-
d • d ed "'"" · · - a preços e , Ojil!e apresr:n 

e sau e, uca'J"l-V, n~trJ~ão_ e habJ~açào. bal de ordem- de '12,116% a uma taxa média anual de 
Ao lado da Conferencia do emmente Governad9r 5:;% 

Gonzaga Motta, aql!i perfilareí conceit9S de estudiosos · · 
da problemática cearense, buscando dados do Instituto - Comparando·se isto com a arrecadãção do iCM, a 
Euvaldo Lo di, regional do Ceará, em que, Preocupando· principal, ou porque não dizer, a ilnica follte própria de 
se com o secular problema das secas, acredita haver che· geração de recursos que o estado do Ceará possui, 
gado 0 momento para repensar a pobreza do Nordeste. chegou-se à conclusão de que esta tem crescido menos 

Já que 0 ilustre Governador cearense ateve·se em CO· que a dívida consolidada; e, o mais grave é exatamente o 
mentar assuntos relacionados com a Saúde e Educação, é que passarei a dizer: em 1970, a dívida estadual represen· 
bom que, por exemplo, àbordemos, embora de maneira tava 5%- da receita tributária líquida daquele ano, para 
sucinta, embora importantes indicadores sociais referi- em· 1981 esta relação chegar -em torno_ de 199%, quase 
dos nos estudos realizados pelo acima aludido Instituto. 200%. 

As informações fornecídas pefo PLANED em 1980, Pelos dados financeiros pOr niim aqui tianscritos e 
quando atravessava o Ceará o segundo ano de seca, a es· buscados n~s pesqUISãS do Instituto Euvaldo Lodi, dão: 
perança de vida ao nascer era de apenas 41,$ anos, quer ·nos o quadro r'eal de dificuldades que o at'ual governante 
dizer, 41 anos e 8 meses, o que se_constitui numa das do meu Estado terá que enfrentar;-priilCip"almente, no 
mais baixas do mundo. que diz respeito a dívida soei~ o apoiõCjlreterá·de-eni:__ 

No que concerne ã mortalidade infantil, naquela épo- prestar à restrutura agrária que sabemos centrada no -
ca, era excessivamente alta, prov.ocada por doenças in- complexo latifúndio·minifúnqi&_,_Quand~'Fniifica 
fecciosa:s· e parasitárias, avitanlinos_es, desnutrição e que 90% das unidades prôdü}Õras têm menoS de lOÓ ha e 
afecções figadas- ao pãrto. Cletêin somente 32,5% da áielt total, enquanto 1,34% des· 

i:: ainda o PLANED- Plano Estadual de Desenvolvi- sas unidades têm mais de 500 ha. e detêm 34% da árê_a to-
mento -ano de 1980, quem nos dá o índice de mortali· tal. 
dade infantíl, que chegava a 108,12 pOr -mil, nascidas vi· Deste assuntO me ocúj:tarei Doutra oportunidade. 
vas. Era o que. tinha a dizer, Si:' Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hli:LJO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o-seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Ao confirmar para o ilustre Senador Itamar Franco 
que eu achava que devia usar da palavra na sessão de ho­
je, S. Ex~ mostrava o seu desagrado e a sua decepção pela 
pouca ou quase nenhuma freqüência nesses dias no ple­
nário do Senado FederaL Realmente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, e desestimulante, é até decepcionante 
essa ausência de membros do Senado Federal. Até por· 
que me parece que há um descompasso entre a eficiente 
atividade Legislativa do Congresso Nacional, nesses ólti· 
mos dias, e esse aparente marasmo, aqui, no plenário da 
Casa. Basta dizer que nesta última semana, para mostrar 
a 'fertilidade e a eficiência legislativa do Senado, aprova· 
mos o fim da Lei n9 2.065, liberando um pouco mais a 
majoração dos salários, e ainda no fim da última semana 
conseguimos aprovar, com o consenso de todos os Parti­
dos da Casa, a chamada Lei da Informática, graças, in­
clusive, a um sobre-humano e muito difícil trabalho de 
conciliação do ilustre Senador Virgflio Távora. 

Eu quis mostrar que não está havendo esse esvazia· 
menta na produção legislativa do Congresso Nacional 
para ficar evidente que são por motivos ifnportantes e de 
força maior que os Senadores não_ estão c_onseguindo vir 
a esta Casa. 

Todos nós sabemo·s que há uma campanha eleitoral 
em marcha e, embora ela seja para uma eleição indireta, 
que, talvez, prescindisse dessa mobilização numerosa de 
parlamentares, a verdade é que se trata de uma campa· 
nha penosa, difícil, complicada, a exigir dos Srs. Paria· 
mentares também uma ação política mais cuidadosa e 
mais eficiente. 

Assim, Sr. Presidente, acho que embora se dê a im· 
presSão merencória nessas reuniões do Congresso Nacio­
nal, expressamente do Senado, de que porventura al­
guém pode suspeitar que-a classe polítiCa estfparaàa, es­
i.á em marasmo, a verdade ê que acredito que tudo isso 
seja força da campanha eleitoral, com os Senadores se 
empenhando vivamente nela em favor dos seUs candida­
tos. Co"ntudo, as aparências também iri:ij)rcisícinam e 
Cfeio que o Se-nado deveria ter cuidado com as aparên· 
cias. Seria o caso, a semelhançã do que tem acontecido 
em outras campanhas eleitorais diretas, que se estabf:Je. 
cessem algans períodos de esforço concentrado no Con­
gresso Nacional a fim de que os eventuais visitilntes nCs· 
ta Casa não levassem a desagradávei impressão sobre o 
funcionamento do Senado da República. Ser1ã: o caso 
das lideranças entrarem em entendirp_ento de modo que 
se estabelecesse um calendário, através do qual se garan· 
tlsse-uma melhor freqüência nesta Casa para que não 
haja esse arribiente desolador, coriiiistador de sessões 
desta natureza. Hoje conseguimos, ainda graças a boa 
vontade da Mesa, abrir _os trabalhos, mas já ouve oca­

. ~iões, na semana passada, que não tivemos condições. 
Neste ponto,louvo a Mesa do Sehado, porque entendo 
que o regii:nentó deve ser interpretado de modo a facili­
tar e ajudar o funcionamento da Casa e não ser invoca· 
do, ser aplicado para impedi·lo. De modo que antes de 
entrar no assunto que desejava falar, gostaria de deixar 
este apelo às lideranças efetivas aqui do SenadO da Re· 
pública para que encontrassem um calendário no sentido 
de estabelecer um praz_o de esforço -concentrado nesta 
Casa. 

O -Sr. Virgt1io Távora - Permite V, Ex.' um aparte? 

O SR. H.i!:LIO GUEIROS- Tem o aparte o ilustre 
Líder Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• está coberto de razões, 
mas eu iria Um pôuco rÍlais além. A pi-ovidência sugeri­
da, sem dúvida, é das mais felizes. 

-r-
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Mas queria lembrar a V. Ex• que, rfã -semana passada, 
na votação de uma lei que,justainente, vai regular, prat~­
camente, a sorte do desenvolvimento brasileiro nos pró­
ximos cinqüenta anos, que- ê a Lei da Informâtica, não 
fosse os acordos de lidçranças no plenário do Congresso 
na Càmara -e veja_ bem, havendo sido conv_ocado, não 
com um ou dois dias de antecedência, mas cÕm uma-se­
mana pelos rádios e pelos jornais, co_m a notícia sendo 
propagada também, pelos Srs. Parlamentares -l,amen: 
tavelmente, não foss_e este acordo de tidera_o.Ç.a, nã~ t~rí;­
mos o número de Senadores necess4_rios para votação, se 
verificação fosse pedida de quorum. Há, realmente, neste 
fim dos nossos trabalhos do ano de 1984, por parte do 
Senado, seja por ter ínúmeros de seus menibros viajan­
do, seja por raz_ões outras, a qual não atribuo, também, 
tanta importância_à campanha, já que ela esta se ferindo 
para uma eleição indireta e não vejo esta ocupação tão 
grande dos Srs._ Mem_bros desta ~sa Q.OS seus respeCti-· 
vos Estados, há algo a fazer. Os esforços concentrados, a 
que V. Ex• se refere e que já dt;ram tão b.ons resultados 
no passado, devem ser tentados, -mas com um e.mpenho 
muito grande, senão teremos a repetição do que houve 
na semana passada. Era apenas a achega que queríamQs 
dar ao seu __ oportuníssimo pronuncimento sobre este .as­
sunto. Hoje, aqui, estamos prãticamete assistindo discur­
sos por uma magnanimidade da Mesa. Veja o número de­
pessoas presentes ao plenário e V. Ex' há de concordar 
que s_e trata de: algo que não devia se~repetir. 

O SR. Hf:L[Q GUEffiOS-.. Muito grato ao precioso 
apoio de V. Ex.• às minhas palavras. A propósito,jã que 
V. Ex• referiu-se as sessões do- Congresso Nacional da se­
mana passada, quero aplaudir, naquela altura, o ges.to 
do Presidente Moacyr Dalla, quando foi anunciada a voM 
tação do veto s_obre o_s royalties para os Estados, em cuja 
plantaforma continental há exploração -de petróleo. 
Houve um Deputado, que quis logo lavrar o atestado de 
omissão e de- descu_ido do Senado, e não queria :;equer 
que o Presidente Moacyr Dalla colocasse em votação o 
veto porque dizia ele; ... a Câmara cumpriu o seu deVer e 
aqui está com número suficlei:ltf! para votãr o vetO, mas o 
Senado não está. Por isso, nós já estamos previamente 
derrotados". 

O PreSídCnte- Moacyr D~ll~~ ~~tr;Í~nto,, us~u da sua 
força e fez" a votação na Câmara _dos Deputados. V. EX•­
deve estar lembrado, ilustre Senador Virgílio Távora, 
que na Câmara dos__Ueputados não haiva maioria abso~ 
luta dos seus membros. No entanto, eles já estavam la~ 
vrando atestado de: que a culpa era toda do Sena..do e, 
por causa do Senado. o veto sobre_os royalties não iam 
ser rejeitã.do. A verdade, sem querer criticar ninguém, 
mas apenas me defendendo de __ um_a acusa~o feita por 
um ilustre Líder daquela Casa, a verdade é que antes do 
Senado ser~ convocãdQ.._a Câm~ra dos DeputadO$ não ti­
nha realmente número para votação, nem sequer de 
qualquer matêria e muito menos do veto presidencial. 

O Sr. Virgílio Távora - Per1nite V. Ex• um aparte? 

O SR. llt:L[O GUEIROS - Pois não, tetp. o aparte 
V. Ex,---

O Sr. Virgílio Távora- Veja como o que V. Ex' diSse 
reforça os nossos temores. Não é pOssível continUar-com 
esta freqUênciit~ por respeito até a nós mesmos. Verifica­
da a impossibilidade do comparecimc:nto, discordamos 
das razões, sejam lá quais forem- veja v_. Ex-'CJ:ueeslõll 
emprestando pouca importância a este· trabalho tão 
grande que devam ter nos seus Estados -__façamos o es­
forço concentrado. Mas que realmente levemos a sério o 
esforço concentrado~ tenhamos m1mero aqui. V. Ex• há 
de concordar conosco que para uma pessoa de fora, 
qualquer visitante, qualquer jornalista, verificará que 
não está sendo dada a devida importância, no momento, 
ao trabalho legislativo nesta Casa. Lamentavelmente 
tem que se dizer isto.__ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O SR. HtLIO GUEIROS- Muito grato, nobre Se­
nador Virgílio Távora. Embora alguns Senadores pos­
sam diZ-er que desenvolvem intensa atuação em Coihis~ 
sõeS T.J:cnica_S, em CõmisSõeS Especiais, em Comissões 
Mistas e em ~rabalho político, a-verdade é que a ojjiriião 
pública tira nossó comportamento das reuil.iões pie~ 

nárias. Então se deve ter um cuidado espeCial com o fun~ 
cionamento dessas SessõeS plenárias· porque é por elas 
que riluifã ·parte da opinião públíca aTere e avalia o nos· 
so -trabalho. 

-be rÕodo qUe, ao encerrar eSsa primeira pãfte do meu _ 
discurso, eu gostaria de reiterar o meu apelo às Lide­
ranças desta Casa para que formulem um calendário es­
pecial neste fim de ano de cãmpanha eleitoral, a Tim de 
que se estabeleçam semanas ou dias para a realiza~ão de 
um esforço concentrado, durante o g_].la] nós deveremos 
votar as matêtias em pauta e também discutir O$ assun~ 

tos maiS importantes. 
-- Mas, Sr-. Presidente, Srs. Senadores, antes de saber que 
não haveria tão grande freqilênáa na ca~ã,.. eu me inscre­
vi""pâra abordar esse problema da campanha indireta. 

-A tirar~se pela leitura dos jornais deste fi~ de semana, 
o Brasil atravessOu uns dias conturbados e agitados, por­
que há cíuem queira transformar manifestações. de iilsa­
tisfaÇão e desagrado para corri.· um dos cã.ndídat~ à Pre­

-'-Sidência da República niotivo suficiente para sej~stíficar 
um·a ruptura na ordem constítuclonal vigente: 

Especialinente os jorn-ais-de Brasília têm dado muitO 
eco a essa ameaça, a esse perigo de uma outra· anonrtã.li­
dade constit!J.ckmal n9 País porque em Sergipe alguns 
sergipanOs entenderam de manifes,tar desagrado pela 
presenÇa do eminente Deputado Paulo Maluf, e no Cea­
rá outro grupo de manifestantes também quis dar a en­
tender que não é do seu agrado a presença, na Presidên­
cia da República, do ilustre Deputado Paulo Maluf. 
Nota-se que nas duas cidades, Aracaju e Fortaleza, hou­
ve também manifestaÇÕes de aplauso e solidariedade ao­
candidato do PDS. S. Ex• também foi alvo de aplausos, 
âe vivas; de entusiasmo. E por exemplo, em Natal, S. Ex' 

-chegou mesmo a ensaiar um passo de dança, mostrando 
que é bom no samba de pé, para os manifes'tantes-que fo­
ram ali dar-JQes as boas vindJ~,S. N~o sei por que, entre~ 
tanto, a imprensa, ou grande parte _da impresnsa, se es­
quece de dar d~taql,!e a esse lado positivo-da campanha 
-eleitoral do Deputado Paulo Maluf, para insistir apenas 
em alguns ovos, alguns tomates e algumas vaias que es~ 
tão sendo lançadas sobre o candidato.. . 

Claro que tu_do isso, Sr. Presidente _e St;s. Senadores, ê 
desagradável. Nenguém gosta de levar OVO, nem tomate, 
nem vaia. Mas temos que cOnvir Ciue nãO é possivCl rima 
democracia que não resista a tomate, a o_y_o, a vaia.~ ab~ 

__ soJutamente normal e natural um candidato sofrer, de 
vez em quando, atê atguns vexames e constrangimentos. 
Quero dizer a V. Ex~ que, embora não seja o mais antigo 
desta Casa, quero crer que não houve aind3 um Político 
do Brasil que não teve algum momento de situações de--­
sagradáveis em sua peregrinação Por seus Estados e em 
outros Estados brasileiros. 

Eu me lembro, por exemplo, de uma vez quando can~ 
didato, sob o Governo do atual Ministro Jarbas Passari~ 
nho, era uma luta para eu consegui! fazer um comício no 
interior do Estado, porque todos eles en\m praticamente 
empastelados por foguetes-de~assobio_.. pó"r·hias e por 
uma -série d_~ coisas. Mas não foi por caUSa âisso que nós 
deixamo~s= ctr"!azer a nossa campanha, mas continuamos 
tranqUílams;te:· na -campanha eieítQrai, e, embÓra:- c_om 
sucesso e in"Sicesso ali,_ nóS consideramos tudo isso mui­
tO norm-ar e ó1uíto natural. Por isso, não dá para enú:n­
d,ey cõffiO àgora se queira estar-de binóculo, num alerta 
tõ.ta[,- PaTã ver o que vai acontecer nas demais cidad~ 
brasileiras, porque, a partir de algum-ª vaia ou de algum 
tomate, ou de algum ovo, há o risco .~e acabar c9m 
-~$a jncipíente democracia brasíleiÍA.~ro di:zer a V. 
Ex•s que, embOra o ovo e o" tOmate n'ãü}am nada agra­
d~veis para quem é alvo deles, a verdade é que se trata de 
dcis materiais da tradição dem_ocrãtica dos países demo~-
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cratas. N~~- ~-â nenhuma novid!!_de, ninguém joga uma 
melancia, -ningUém jo-ga abacate, ninguém jogã melão, 
porque isso· maltrata e machuca, mas todo mundo sabe 
que se usa muito ovo e muito tomate, porque é uma 
agressão de ordem ·moiál, deiXa apenas o cidadão sujo e 
fedorento, mãs não passa disso. Não há nada de mais, 
não há risco à Integridade ffsica de ninguém, nem risco à 
vida de -quem quer que seja. 

Aqui ito-BraSH, graças a Deus, mas graças a Deus que 
nós ficamOs' só -nã-base do ovo e do tomate. Porque ness~ 
!a gr-ande naçãO modelo, padrão e exemplar que são os 
Estados U n_idos, além de às vezes, ou muitas vezes, os 
candidatos e políticos l"evarem ovo e tomate, também le-
vam tíro no pulinão, tiro na cabeça. Tiro no pulmão 
como aconteceu com o Presidente Reagan, e tiro na ca-
beça, como acollteceu coin o Presidente John Kennedy, e 
tiro nas vértebras e na medula, como aconteceu com o 

-dovefnadof--Wafãce, do- Alabama. Isso sim é que é alta­
mente censurável. Mas ovo e tomate, isso ac(!ntece ami4~ 
de nos país~ ~.emoc~áticos, e o máxímo que os jornais 
desses países ciVilizados dízem é o seguinte: à Presidente 
Reagan foi alvo de uma manifestaÇão com ovo e tomate, 
só isso. Ninguém vai dizer: Ah! não vai haver mais 
eleição nos -Estados l.!nidoS. Vamos acabar ?9P\...~~~--,_=­
Constituição. Vamos emendar o artigo tal, variiõteOíf:ii===: 
um ato· ihstitu_ciOnal, não vai haver eleição em nÓv~bfó-~-~ 
parâ Presidente-da· República etc. -

Ninguém Se lembra de dizer isso. Menciona-se o fato 
porque '6 fato, realmente, é. noticiável. Mlls rhfi.IT§.):Jk. 
não tem nada demais nisso. E desagradávFJ parã quem 
recebe vaia, para quem recebe _tomate, é desairádbVel, 
não ·vou dizér que não _é; seria bom que não acont~cesg:. 
Mas di(:er que oS sergipanos são sanguinários, descen­
dentes.cie __ Ãtila, o rei dos hunos, mas não o Átila o nosso 
porta-voz, e que queriam sangrar a carótida do Oeputa­
do Paulo Maluf para sugar~lhe o sangue, isto é um exa­
gero descol)luliaf, e não podemos estar dando guarida e 
nem eco a essas noticias _e_ a esses comentários. 

O ~r. J~~y M_agalhàes- Permite V. Ex' um_ aparte? 

· ~ Q SR. HELIO GUEIROS - Tem o- aparte o nobre 
Senador Jutah,y__..Magalhàes, da gloriosa Bahia. 

~o~"-

O Sr._ Jutahy Magalhães- Acho que V. Ex• está fa­
(:end_o um: di~i'urSo com certo humor, com certa iron1a, 
porque não posso admitir que V. Ex• defenda -o direito 
de a.tir!U'-se ovos e tomates em qualquer candidato. Acre­
dito que V. Ex• defenda o direito de manifestação de opi~ 
nião, de liberdade de expressão, o direito de ir e Vir, o di- -
reito de-IQçolnoçãÕ. Acredito que_ V. Ex• defenda todos 
esses dífeitos e não aceite a agressão. A vaia em si é Uma 
coisa. atirar-se obj_etos, seja ele qual for, em outro cida­
dão, é uma agressão. O perigo disso não é só esse proble­
ma político: IflfeliZíiiente; no Brasil, ainda temos essas 
ressalvas que alguns desejam fizer, de que_sempre corre 
perigo essa planta tenra da democracia, que é uma frase 
-feita desde o tempo de Mangabeira. Mas o problema 
não é s.ó este~ O p-foblema também é o perigo, e o perigo 
maior, talvez, é de que haja também, da parte de outros, 
uma reação do_ m~o teor. V. Ex• pode imaginar o que 
seja nós transformarmos o Brasil, nessa eleição indireia, 
em um choque entre partidários dos dois candidatos. O 
que há de mais grave nessas manifestações é que elas fo­
ram preparadas, e preparadas por elementos do Partido 
de V. Ex•; forã.m deputados do Partido de V. Ex• que d~­
rigiiam essas maiiTféStaÇôes. Este é o problema maior:V ._ 
Ex• não--vai dizer que há espontaneidade de se levar o 
caixão com ovo e tomate dentro dele. Não ê espontanei~ 
dade;_isso-é preparo. E preparo, toda imprensa publicou, 
de qu~m? De uma deputada do Ceará que dizem que~ 
exaltadíssima, mas que ê, de qualquer maneira,, uma de.­
putada do PMDB. Estç: é o maior perigo. TenhO receiO­
de se dar armas àqueles que não querem ver a democra­
cia proliferar no Brasil. Não podemos dar argumento 
para isto, nós temos que fazer um esforço. E o candidato 
de Y~ Ex' tem declarado, peremptoriainente, muitas e 
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reiteradas vezes, que não deve haver .esse tip-o de agres­
são. Mas, infelizmente, parte do Partido de V._ Ex~ ya­
mos ver se conseguimos evitar íSfo, pofque, sie nós che­
garmos ao exagero contrário, de, quando chegar o candi­
dato da Oposição, haver também gente que se reúna, não 
espontaneamente, mas preparados para fazer um ato de 
agressão_~ isto_ vai ser o fim. Isto não é d~mocracia, Sr. Se­
nad_or._ 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, v. Ex~ me faz justiça quandO :diz :que nã_o 
concordo com isto. Eu não estOu dizerido Que isto é agra­
dável, que isto é recomendável, que isto é conveniente._O 
que eu não concordo é dizer que,_ por causa disto, está 
ameaçada a ordem democrática e constitücional no País, 
está ameaçada a própria eleiçãO indireta para Presidente 
da República. Isto é um excagero brutal, escandaloso, 
impertinente, s_em nexõ. São coiSas absolutamente nor­
mais mima camPanha eleitoraL Campanha eleitoral não 
é congresso de Filha de Maria. 

i~H 
~:~ O Sr. Jutahy Magalhães -- Normal, não: anormal. _ 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Nãó é congresso de Fi~ 
lhas de Maria, onde todo mundo está certinho, direiti­
nho, de mãos postas, rezando piedosamente. Isto é con­
gresso de Filhas de Maria. Em um comfcio ·político, a 
presença de um candidato, de um polftico, I!utn~ cid~de, 
é coisa mas movimentada, onde pá de acontecer alguma_ 
irreverência, e é nâtU.tarqU.e aconteça·:- · 

V. Ex!- falou em caixã-o. Há poucos dias, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, porque eu não permiti; no uso do 
meu mandato de representante do povo do Pará, porque 
eu não concordei que o píojetiiâe Serra Peladã paSsasse 
na frente do projeto do Estado do Pará, também foi feito 
meu enterro lã na cídade de Marabá. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas, se V. Ex• permite, 
não jogaram-caíxão rienhum em-v:-Ex• . . . --

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Já vou dizer. V. Ex• não 
sabe, vou dizer a V. Ex•, pois V. Ex•-não eStá Sa~endo. 
Então fizeram o meu énterro e, inclus-ive, aá-ãrl]araln al­
gum boneco pareciçio comigo, ou maquiado à minha s~­
melhança. Colocaram no caixão e fOram- dêSPáChar pela 
VARIG. Quem ficou do meu ladO e não ddX.ou·o Càixão 
chegar aqui foi a VARlG. Não foi a polída!~ilã_'? ('?i o 
Exército, não foi a Marinha, rião foram as forças Arma­
das; apenas a VARIG achou ... N~o foi"nem por iipreço a­
mim. Foi porque eles colocaram al&uma-cOisa dete~i~rá.- . 
vel e a VARIG recusou-se a faZer o transpõl"ie.~ Mas fize­
ram o meu enterro e mandaram ainda que o caixão, com 
o meu suposto corpo-defunto, fosse remetidO. para cá, 
para ser recebido com todas as desonras, no Aer~p~_E!o 
de Brasília. 

Por qu-e Paulo Maluf vai ser melhor Que um senador? 
Se podem fazer o meu enterro, se podem fazer esse tipo 
de crítica exagerada com um Senador da República ... 

O Sr. Juthay Magalhães --V. Ex• me permite esclare­
cer. Eu não falei do caixão; falei do que levaram dentro. 

O SR. H~LIO GUEIROS --."então, não há por que 
o Deçutado Paulo Maluf, só porque é o candidato do 
PDS, nào possa Ser atingido por alguma coisa desaira­
dável. Não. Ele pode, 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então V, Ex• acha que o 
outro candidato_ também pode receber; 

O SR. HI!:LJO GUEIROS- Nobre Senador, eu não 
vou dizer que_ pode. -

O Sr. Juthay MagaJhàes- Esse é o problema. V. Ex• 
não quer o ruim para o seu; quer o ruim para o outro. 

O SR. HRLJO GUEIROS- V. Ex., não s~ibc_o Que eu 
ia dizer. Espere um pouquinho. -
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O Sr. Jutahy Magalhães- E aquela história: pimenta 
nos olhos dos outros não arde, __ 

O SR. HE:LIO GUEIROS - Acontece que o ex­
Governador Tancrédo Neves, aQui, nas barbaS do P<ilá~ 
cio do Planalto, um dia, saindQ_do Hotel Nacional, re­

- centemente, não" faz um mês ou dois_, levou tambêm a sua 
--·~Ovação", como diz o Odorico Paraguaçu: jOgaram-ovo 
em cima dele aqui, ao sair do Hotel Nacional. Ele sim­
plesmente se limpou, seguiu eril frente e não deu maior 
importância, nem Para rádio, item para televisão e nin­
guém falou mais nisso. Não ~eu ênfase para o assun_to, 
di maneira nenhuma, e é isso que eu penso ·que dC?ve ser 
feito. O ·que estou estranhando" ê simplesmente essa ênfa­
se que se está querendo dar a esses fatos, ·como se eles 
fossem capazes de alterar a normalidade constitucional e 
a-n-ormalidade de uma campanha eleitoral. 

O Sr. JoãO Lobo- Permite V. Ex• ·um aparte?_ 

O SR. H~LIO GUEIROS-A não ser marinheiio-de 
priineira viagein, todo político nO· Brasiijâ expefimenfoU 
situações parecidas, senão senieihantes a essa. 

O ·sr. Joio Lobo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HllLJO GUEIROS C..: Já pegamos vaia, jãfo­
mos ameaçado de agressão,já fomos até, às vezes, preso, 
mas nem por isso se vai dizer que é o ftm da democracia 
no Brasil, que é capaz de não haver mais eleição para 
Presidente da República, porque quem já viu jogar to­
mate e ovo em alguém? Se esse critêrioSosse verdadeiro, 
daqui a pouco não haveria mais jogo de Futebol no Bra­
sil, porque todo mundo sabe que o torcedor, quando 
acaba de chupar uma laranja, no campo de futebol, joga~ 
a em cimã do jogador do qual ele não gosta. Isso é erra­
dQ, mas é usual, é natural, e lá no Maracanã ... 

O Sr. Jutahy Magalhies - Se V. Ex• permite um 
apáfte, dentro das regras do futebol... 

O SR. HtLIO GUEIROS- E lá no maracanã os sol­
dados, preventivanle~ie, evitam que o torcedor fique 
chuparido laranja na arquibancada. Não pode, ele só 
pode chupar laranja fora do Marac(:!nã, Quando ele en­
tra, não leva mais. Quer dizer, ninguém vai, coin iiào, 
quen:r- acabar ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite apenas 
um aparte? Dentro do fUteboL.._ 

O SR. H~LIO GUEIROS- COm os jogos de futebol 
no Brasil, nem impedir que o torcedor, de v.ez em quan­
do, lance qualquer coisa. 

q Sr. Juthy 1\-Jagalhães --Dentro das regras do fute­
bol, V. Ex' que é conhecedor do assunto sabe, quando 
exis-te algum problema çies~e tipo, de agressões em um 
campo de futebol; é proibido ao time dono da casa conti­
nuar a jogar nesse campo que fica interditado. Portanto, 

_ não leve para esse exemplo, porque dentro do futebol, 
interdita-se o campo. Se passássemos para a política, se 
extrapolássemos para a política, acabávamos com as 
eleições. E não é isso o que desejamos .. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, não sou somente eu o expert em futebol, V. 
Ex• o ê também, tanto que deu provas, Mas quero dizer 
a V. Ex•, ainda jogando no seu conhecimento do assun­
to, que, até hoje, no Brasil, nunca ouvi falar de campo 
interditado. Vemos pela televisão certos campos absolu­
tamente impraticáveis, a assistência quase que em cima 
do.jogador, aperreando o jogador, mas ninguém i.nterdi­
ta campo, porque a verdade é que todo mundo _entende 
como absolutamente natural essa situação·;-

Mas, Sr. Presidente, Srs. Sei1adores, continuandõ nes~ 
te assunto, quero dizer que fui surpreendido- já que es­
tamos falando_ de _atitudes desaconselhaveis, inconve­
nientes e impertinentes fui surpreendido pela leitura dos 
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- jornais daqUi de Brasília e também do meu-Estado, da 
notícia de que o ilustre comandante do Prirnéiro Coman­
do Aéreo Regional resolveu negar a Banda de- Música da 
Aeronáutica para a mais tradicional procissão, não só do 
Pará, mas talvez da Amazônia e do Brasil: o Círio deNa-­
zarê. E mais, S. Ex•, além de proibir que a banda da Ao­
ronáuüca abrilhantasse, como faz todos os anos, glorio­
sa procissão do meu Estado, ainda proibiu que qualquer 
militar da Aeronáutica fardado acompait-hasse o Círio de 
Nazaré. 

Eu acho, nobre Senador Jutahy Magalhães, que para 
o paraense isso ê pior do que jogar tomate e o_vo em cima 
de um candidato. I! uma atitude absolutamente injUstifi­
cável. S. Ex• fez isso, o ilustre Comandante do Comando 
Aéreo Regional, porque no ano passado, no dia do 
Círio, o-Arcebispo de Belém fez uma proclamação em fa· 
Vor dos padres franceses presos. Mas, se a Igreja não de­
fender o seu sacerdócio quem é que vai defender? O que 
seria estranhável e condenável era o Arcebispo d~ Belém 
não deferider os seus pastores. Eu acho que ele tem a 
obrigação, e esse fito não deveria ser motivo para uma 
revanche- uso o nome revanche porque também estou 
cheio dessa estória. nos jornais, de que a vitória dó 
PMDB é a vitória do revanchismo- pela proclamação 
do __ Arcebispo de Belém, no ano pàSSãdo, pelos padres 
que estavam presos. 

O St. Jutahy Magalhies- V. Ex.' me permita, nobre 
Senador, eu não conheço o problema lá do Pará nessa 
circunstância, mas eu li nos jornais - e não sei se foi des­
mentido, porque eu não li nenhum desmentido -que o 
Arcebispo do Pará, solicitava que não se transformasse a 
procissão em assunto poHtico, e ele mostrava até o inte­
resse de que os candidatos não comparecessem à procis_.. 
são como candidatos de seus _partidos. No entanto, 
parece:me que haverá qualquer manifestação de oi'dem 
política durante a procissão, pelo menos tentar-se-á 
aproveitar o aglomerado de milhares e milhares de pes~ 
soas para manifestação política. E todos nós reconhece­
mos na procissão do Círio de Nazaré como uma das 
mais impoi:tantes dei Brasil, aquela que leva mais gente 
às ruas, acompanhantes, devotos verdadeiros e também 
os que querem aparecer como devotos que não sabem, 
talvez, o que significa o Círio de Nazaré. 

O SR. HtLJO GUEIROS -Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, quem estâ dando a conotação pública ao 
Círio" de Nazaré é o ilustre Comandante do C<?m_ando 
Aéreo Regional do Pará. Ele é c!ue está toinando--uma 
atitude política, e não o Arcebispo de Belém. 

O Sr. Jutahy Magalhiies- Eu não estou acusando o 
Arcebispo de Belém, estou dizendo que ele solic~tou que 
se mantivesse apenas a devoção; pelo contrário, eu estou 
elogiando a atitude dele. Infelizmente, ele não foi atendi­
do. 

O SR. H~LJO GUEIROS - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, na verdade, e todos os anos acontece isso, 
não rem porquê o político deixar de acompanhar o Círio 
de Nazaré pelo fato de ser interpretado como fazendo 
exploração política. Não tem sentido, é a mesma coisa 
que o GOverno deixar, por exemplo, de fazer uma mani~ 
festação, distribuir brinquedos no dia de Natal com 
medo de que isso seja tranfoçmado numa exploração 
política. ~ --- - ---

O Sr. Jutahy -Magalhães - Mas V. Ex~ alega que o 
Arcebispo estava errado. 

O SR. H~LIO GUEIROS- Não. O Círio de Nazaré, 
aléffi de ser uma devoção, ê também. uma atração turísti­
ca. ~É evidente _que desperta atração e curiosidade em 
todo o BrasiL Desde que eu me entendo, é a mesma len­
galenga, todos os anos- e não pense V. Ex• que ê a pri­
meira vez que se diz. que o Círio de Nazarê não deve ser 
transformado em manifestação política e etc. 
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Quero dizer a V. Ex• que nunca, jamais, o paraense 
deixou que se transformasse o Círio de Nazarê em mani­
festaçã.o política. Iludem-se aqueles que pensam que o 
povo do Pará não sabe fazer a distinção. E digo maiS: 
tem gente que quando vai ao Pará e vê algum político 
ac_ompanhando o Cftío de Nazarê, que já foi acOiripã.­
nhado por Paulo Maluf,já foi acompanhado-pelei Presi­
dente Médici, já fOi ã.companhado pelo Presidente Fi­
gueiredo, só o Presidente GeiSel não foi - e -c.oni.O lá 
existe o costume quando a bC:rlinda passa- e geralmen­
te as autoridades vão ao redor da berlinda- e vê o povo 
que es_tá parado_ aplaudir, tem gente, tem jOrilal_ista que 
pensa que o aplauso é para a autoridade política, para o 
eventual homem público que está ali. Mas não~. trata-se 
de um costume, de um hábito do paraense aplaudir a 
berlinda quando ela passa em sua frente. Agora, quem 
não sabe, os jo_rii:alí_stas- que vão_ ao Pará noticiam, por 
exemplo, que o Ministro Jarbas Passarinho foi aplaudi­
do quando passou. Não é nada disso, o aplauso é para a 
Santa, é para a berlinda da Santa. Não existe eSSe-ã.plau­
so pessoal, direto, para o -polítiCo._ A -Santa, a Virgem de 
Nazaré é aplaudida, e não o político eventual que vai 
passando por ali. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Quer dizer que se Chega­
rem aqui e falarem que o Tancredo Neves foi ã.plaudido, 
eu logo vou dizer: Foi a berlinda, não foi o Tancredo. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS- ~ i;to que eu quero dizer 
a V. Ex~ Quando sair nos jo_rnais_ daqui que o Povo 
aplaudiu o ex-Governador Tancredo Neves quando pas­
sava, não aceitem muito esta veiSãO, ê claro que ele sefá 
recebido co_m efusão, com carinho pelo povo paraense, 
mas na hora do culto à Santa não tem desvio. 

O Sr. Jutahy MagafhâeS --Eu aplaudo V. Ex• por 
considerar assim. ~ 

· O SR. Hl!:LIO GUEIROS --Posso garantir a Y.. _Ex• 
que não haverá desvio, o povo vai aplaudir, vai venerar, 
vai adorar, vai prestar" suã -hoini:ila&erfl à Sã:nTa, exclusi­
vamente à Santa. É impressiõnante isso no paraense, é 
impresSionaritel Ele não confUnde, ele não mistura, em­
bora alguêm possa, eventualmente, se confundir pensan­
do que o politico_está chamando mais a atenção do que a 
berlinda da Santa. Posso garantir a V. Ex• que não acon­
tece isto no CfriO de Nazaré que, aliás, vale a pena ser 
visto seja pOf rancredo, seja" "Por Figueiredo, s6Ja ·por -
quem quiser pois, na miilha opinião, embora não seja 
autoridade no assunto, ê a maiOr demonstração de fê, de 
entusiasmo, de devoção de um povo por uma Santa da 
Igreja Católica._ h- realmente impressionante, só vendo 
para se acreditar. 

O Sr. João Lobo --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador João Lob_o. 

O Sr. João Lobo- Ilustre Senador, V. Ex• é realmen­
te um habilíssimo pregador e tenta minimiriízar uma coi­
sa que, aliás, parece ser normá da cúpula do Partido de 
V. Ex•, que são os acontecimeritos para vei se tirB.m real~ 
mente a gravidade da coisa. Não tem nenhum ponto de 
comparação entre o que se faz com o candiâ<ito Paulo 
Maluf, em alguo:S Estados, e o que foi feito_com V. Ex• 
não tem nenhuma relação. Com V. Ex• foi uina manifes­
tação de um grupo pequeno, descontente com a posição 
que V. Ex• tomou em benefiCio do seu Estado, eu reco­
nheço agora, e que era uma coisa concentrada, nitida­
mente marcada por um grupo. Não 6 o que se está fazen­
do atualmente, há de fato uma minoria org<inizada. V, 
Ex~ foi, em -efingC, enterraao, COisa que deve ter sidO mo­
tivo de orgulho para V. Ex• como paraense, como defen­
sor do Governo do-Pará. Mas, V. Ex• ininimiri'iza- os 
acontecimentos, e, naturalmente, tenta também se opor­
à atitude do Comandante que não quis ceder a banda de 
música ao Círio de Belém; toda a imprensa sabe que a 
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festa do CíriO de Naza-fé vai ser transfoimada nO grãnde 
comício do candidato Tancredo Neves. V. Ex• sabe que 
vão juntar os aplausos esp_ont~ry.~~ da b_e~ILI'!t;!a ~om _os 

-ã.piausos- para a glorificação do can-didato _de V. Ex• En­
tão, .não aªia'!t:I quer~_ini!'lim_iniZ'!!; ~_-_a-~~_o_P!Udente, 
e louvável de V. Ex•, porque a realidade é outra bem di­
ferente. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Nobre Senador João 
Loho, sou forçado- a fepelir a injúria-de V. Ex• à devoção 
do povo do Pará. V ._Ex_•_embora não tenha sido intencio­
nal, está injuriando ó povo paraense, quaildo acha que 
uma pr-oCissão, que tem 191 anos de 6:.istência, atraves­
sou todos os períodos· no Brasil: Império, República Ve­
lha, República Nova, a ditadura de 45, 64, com a pre­
sença de todos os eventuais detentores do poder, nunca o 
povo do Parã deíxoU deturpar essa procissão. Vai ele, 
agora, no Ano da Graça de Nosso -Seilhor Jesus Cristo 
de 19841 fugir a esse padrão, a essa tradição, para se cha­
muscar na política? Pode crer, nobre Seitadõr João lobo, 
que isto nRo- vai acontecer. Não ê -esta a intelição do Go-­
vemador Já der Barbalho, quando convidou como faz t_o­
dos os iriõs, um persõna"gem oU uzria pefs0i1alidade -
não só S. Ex• mas todos os outrOs Governadores- para 
conhecer essa grande procissão do povo par~ense. Nun­
ca aconteceu isto e -nein vai acoritecir ·agora. Quero,­
aliás, em nome do 'povo do Pará~ convidar V. Ex• como 
hóspede especial daquele povo para assistir"ão Círiõ de 
NaZái'é hO -pr6xirri0 domingo, -parã-Ver, cOm Os séus pró­
prios olhos, que o povo paraense não mistura política" 
com religião. 

O Sr. Humberto Lucena- Penriite V. Ex"fum aparte? 

O ~R. H~IO GUEIROS - ~oi~ __ nªo. Ouço, para 
concluir, Sr. Presidente, o aparte do ilustre Líder Hum­
bertO Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - A propósito das manifes­
tações que"têm havido contra o Deputado Paulo Maluf, 
durante as suas visitás- aos vâri"OS Estados, go-Staria que 
ficasse claro que a posição oficial do PMDBjá foi cOlo­
cada pelo nobre Presidente Ulysses GuíinaTtles e pelo 
Governador íancredo Neves, que é nO sentido de que 
nós não estranhamos qualquer manifestação espontânea 
da opinião" pública. __ Nós condenamos, porêm, qualquer 
manifestação adredemente preparada de hostilidade a 
quem quer que seja: E, por isso, nós ressáivamos a res~ 
ponsabilidãde do PMDB em quaisquer manifestações di­
rigidas que, por acaso, tenha havido por aí afora. Se al­
gum membro do Partido, inclusive i>aflãnielltiir, compa~ 
receu a algumas dessas manifestações_ o fez ·com a sua 
res.-põi1SãbHidade absolutamente pt:ssoã:l, sem nenhum 
respaldo da Direção Nacional do P.irtido. SÍlbe V. Ex• 
que essa é a posiçãõ do l>ai-tidO do MõViffieiltõ-DeniO­
ciático Brasileiro, serii, entretailfo~ deiXar- de registrar, 
como bem o fez V. Ex•, que é dil esSência-da democracia 
tanto o apoio como o desapoio aos candidatos porventu­
ra lançados a pleitos eleitorais. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS- Muito grato ao oportu­
-no e ilustre aparte de V. Ex~, nobre Senador Humberto 

Lucena. 
Quero dizer, para mostrar a iriocência d_o PMDB em 

toda esta questão, que se há indíciO de proVas de- que al­
guêni'estâ dirigindo isso, ê muito fácil apurar·a responsa­
bilidade~ 

Mas para mostrar a inocência do PMDB em toda essa 
questão, basta dizer que no episódio da campanha das 
çleições diretas, a quem V. Ex• compareceú em muitos 
coniícios, sObrou vãia para o PMDB: 
. Otnsei de ouVir a.Cjui_ V.,. Ex's. falarem e ressaltarem 

que Q governador Franco Montara foi vaiado... -

O Sr. Jutahy MagRihães- V. Ex~ não confunda vaia. 
A vaia é uma coisa, agressão é outrã. 
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O S1L utiJo GUEIROS- Verifica V. Ex• que so­
mos illocentes, porque até em mani.festação pieparada 
oficialniente pela Oposição, o PMDB também pega um 
pouquinho de vaia. Nem por isso, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadorC;S, consideramos isso um fato inusitado, capaz de 
àbalar as estruturas Pa democ_racía brasileira. 

Por fjm, Sr. Presidente, quero fazer, desta Casa, um 
apelo ao ilustre Comandante Aéreo do Pará, no sentido 
de que -s._ Ex• reveja sua atitude e empreste a colaboração 
da sua força á Procissão do Círio de Nazaré. Essa atitUde 
d(i_C_oriúmdãrüe õ.ão vai afetar em nada o brilho da pro­
cissão, não vãi arrefecer o entusiasmo, não vai ari:efecer 
o ânimo, não vai diminuir o brilho do espetáculo, mas 
vai deiXar _um ranÇo, uma antipatia, uma malquerença 
da p~rte do r~vo para com a Força Aérea Brasileira, que 
é tão benquista, tão querida na Região Amazôn-ica. A 
Região Amazdnicã e O EstadO dO Pará têm muita simpa­
tia, amizãde e respeito pela Fo_rça Aérea-Brasileira. Eles 
fazem -Uma obra realmente fantástica, tantO.inais riaque-­
le tempo em que não havia as· comunicaÇões, ·nem ases­
tradas-d"e -hOJe~.E,raffi os bravos ãyiadores biasildros que 
faziain CoiltatOS"e ligaçãO entre distantes e longínquas ci­
da4es_<!a__~_ll_l;g§ni~ _A fAB é alt_ªmen~t;_simpatizada, es~ 
tiffia-da-e-qUériãillO iniu -Estado. Não há Põfque agofa, 
por catisa de l!ma divergência Cveiltual com o Arcebispo 
de- Be-léffi, querer-se- agredir a toda uma população que 
gosta da Aeronáutica, mas que vai ficar niifuralmente 
sentida em verificar que esta força, ao contrário ,d_o Exér­
Cito e- da Maririhã, que vão comparecer, vai ficar ausente 
da mais tradicional manifestação de religiosidade do 
povo do meu Estado. E.o_apelo que façcf, ao final do meu 
prOOUn·CiimentÕ,-ao ~ilustre Coniandante da Amazônia. 

Era Çl __ que eu tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concodo a pa­
lit.vra ao nobre .Senador Humbert_o Lucena, para uma 
breve: ~omunicaç_ãQ. (Pa_usa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo, para 

um a _breve comunicação~ 

O sR. JQÃ_O LOB.O (PDS - Pl. Para uma comuni­
cação..Ãem revisão Qo orador.) """"'-Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Quero comunicar, neste momento, a esta Casa, o fale­
cimento do ex-Senador Luiz Ribeiro Gonçalves; piauien­
se ilustre-que exerceu_com brilhantismo, com honradez e 
o seu primeiro mandato de Sendor entre 1934 e 1937. 
PO-stifiOi-irieDte; S. EX• exerceU ainda o mandato de se:. 
Qa,Q.or ~treJ~4Q_~ 1950. O_seu fal~cimento ocorrido na 
se.xtª"'-fiira._,_illtirna, dia 5 de outubro, aos 90 anos honra­
dos e 9"_!gnam~nte yividos, deixou inconsolável9s seus fa­
m_i!iares, os seus amigos, seus admiradores e todo o Esta­
do do Piauí. 

_S_, __ E:s.! e:xer~e-º dllrante a sua vida cargos dos mais ex­
pressivos: foi Secretário-Geral do. DCT, DiretQf~Geral _ 
do DNQCS e Díre~or-Geral de Qbras Pú,blicas e Agri­
cultura do Estado do Piauí. 

Qtier_o, Sr. Presidente, solicitar que seja regisfrado nos 
Anais desta Casa os votos de pesar e que sejam os mes­
mos estendidos a sua viúva, Alice Ribeiro GollÇaiVes, ã 
sua irmã Selé Mendes Ribeiro Gonçalves e âo seu sobri­
nho piauiense o Ministro Afrânio Nunes, do Tribunal de 
COiltas do Estado do Piauí. 

Quero pois, Sr. Presidente, com apoio nõ ã.rt. 24l,le­
tra b, no art. 244, letra a do Regiménto da Casa, soliCitar 
que-seja registrado este fato e estendido os votos de pesar 
aos seus familiares. 

O Piauí e_ o Brasil perdem no Senador Luiz Ribeiro 
Gonçalves um homem de caráter, de muita dignidade 
que se comportou como um exemplo vivo, tanto para 
com os seus coestaduanos, como _para aqueles que tive-­
-ram ã honra de privar com S~ Ex! nesta Casa. 

Era esta a comunicação que queria· fazer, neste mo­
mento, solicitando, também, que a Casa cõnvoque- uma 
sessão especial em homenagem ao ilustre morto. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto):..._ A Presidência 
aguarda a remessa do reqllerimento referido pelo nobre 
Senador João Lobo, (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pefo Sr. 
}9-Secretário. -----=o--- -~---

a lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 239, DE 1984 

Pelo falecimento do ex-Senador Luiz Mendes Ribeiro 
Gonçalves, ocorrido no dia 5-10-84, requeremos, na for­
ma regimental e de acordo cOm as tradições da Casa, as 
seguinte homenagens: 

a) inserção em ata de voto_ de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Esta­

do. 
Sala das Sessões, 8 de outubro de 1_984.- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto} -A Mesa se as­
socia à homenagem prestada ao falecido Senador quere­
presentot,J. nesta Casa, por duas vezes, o seu Estado, o 
Pi<iuí, com díg-nidade e respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as rii.atériãs da OràCnl do Dia, em· 

fase de votação, constituídas dos Projetos de Lei da Câ­
mara nos 10/81, 44/81, 53/77, 65/79, 14/84 e 79/79; e 
Projeto de Lei do Senado n~'s 41/82, fic3in com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessãO ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 8: 

Discussão, em segundo tu.::no, do Projeto de Lei 
do Senado n' 13,_ de 1980, de autoria do SenadQr 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços de derivados do petróleo e dq á}cgol, quando 
destinados ao consumo próprio de motoristas pro­
fissionais autónonios, tendo 

PARECER _sob n~' 533, de 1984, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) __ _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão da matéria em segundo turno, 

sem emendas, é a mesma considerada definitivamente 
aprovada, salvo se algum Senador requerer seja o proje­
to submetido a votos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>­

Secretário. 

· b lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 240, DE 1984 

Requeiro, nos termos do art. 315, in fine, do Regimen­
to Interno do SenaJ.o Federal, seja sub~etid.o a votos o 
Projeto de Lei do Senado_n9_ 13, de 1980. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1984.- Virgflio Tá* 
v ora. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Em virtude da 
inexistência de quorum, a votação deste requerimento 
fica adiada, ficando sobrestada a decisão sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~" 13, de 1980. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Cóncedo a pa­
lavra, como Líder, ao nobre Senador Humberto Lucena! 
para uma breve comunicação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PROJVUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­

. MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. S[1NADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 
- J osê Sarney - Alberto Silva ~ Josê Lins - Carlos 
Lyra - João Calmon - Nelson Carneiro - Morvan 
Acayaba - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Gastão Maller - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen - Pedro~Simon. 

O SR; PRESIDENTE (Almir Pinto) - Voltamos à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra a:o nobre Senador Mauro Borges. 
(Pausa.) 

S. Extt não está presente. 
Cóntedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. (Pausa.) 
S. Extt nâo está "pfes'ênte; 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

·(Páusa.) 
S. Ex•não está presente. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun-
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,.Srs. Senado-
res: 

Ã realização, em agosto deste ano, em Belo Horizonte, 
de um Seminário Naciorial _sobre o Estatuto da Mi­
croempresa, não teve o condão de acelerar, no Congres­
so Nacional, a tramitação da matéria, embora de inicia~ 
tiva do Executivo, porque com as atenções voltadas para 
o problema político-eleitoral e para o Projeto de Infor­
mática,, felizmente em fase final de tramitação. 
· Teve aquele conclav~ a competente dire_çã? dos Secre­

,tários de Administração, da Indústria e Coritércio, res-­
pectivamente Deputados Luiz Otávio Mo ta Valadares e 
Jorge Ferraz, além do coordenador do Programa Nacio~ 
na! de Desburocratização, Dr. João Geraldo Piquet Car~ 
neiro e do Presidente da Comissão EStadual de Desburo~ 

_cratização, Dr. Ivan Barbosa Afonso. 
Entre os expositores, figuraram o Dr. José Orlando 

llattistoti, DiretOr do BESC, abordando o tema. •_•A ex~ 
periência catarinenSe sobre a microelnpresa", -o Dr. 
Maurício Fruet, Prefeito Municipal de Curitiba, sobre o 
tema,, "'O Estatuto da Microempresa CUritibana", pre­
sente, ainda, o pr. Gerson Vªz,, "_Presidente da _Asso­
ciação de Microempresas do Paraná". Presentes vários 
J?eputados Federais, entre os debã.tedores, a questão foi 
abordada em toda a sua amplitude, prop-ondo-se- meca­
nismos de ação_ coletiva e política, a partir da ação junto 
aos legislativos federais, estaduais e municipais,­
corrigindo-se as imperfeições ·da projeto enviado ao 
Congresso Nacional. 

Outro aspecto importante dos debates foi a aborda~ 
gem consignada na ado_ção de medidas para incentivar o 
desenvolvimento da microempresa nos municípiOs, Com 
vistas especiais a formação técnico:..gerenclal, vista não 
somente a qualificação dos atuais empresários mã.s a for­
mação de futuros. 

O segundo tema abordado, em importância, foi o rela­
tivo ao sistema dC crédito, considerando-se, no particu­
lar, o Estado ainda tímido na simplificação; sobretudo 
no capítulo das garantias, tantO mais quanto a inadim­
plência das microempresas é extremamente baixa em 
comparação com _as de maior porte, 

Aspecto importante da abordagem nessa reunião foi o 
da municipalização da microempresa, porque, na reali­
dade, o espaço físico desses empreendimentos é o mu­
nicípio, primeira realidade sociológica e política, onde as 
necessidades serão atendidas e sur.girão mais esPontânea 
e fortemente as associações. · 

As questões das iniciativas especiais do-poder público, 
da política econômica, da estrutura produtiva, da inte-

. . 
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graçâo Estado-Einpresa; da extensão dos beneficios à 
área rUrai-iãmbê[n foram abordados com segurança c 
amplo discernimento. 

Queremos, neste instante, congrãtular-nos pelos exce­
. leriles resUltados desse conclave, para o equacionamento 
do problema da microempresa no Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra aQ nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
--nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores~ 

OS acontecimentos de Aracaju, repetidos em Fortale­
za, que_ até hoje: repercutem, demonstraram o desejo de 
faciiCãTizãção de certos setores que, certamente, não se­
guem a orientação do comando oposicionista. Com isto 
buscam radicalizar a campanha c demonstràm a existên­
cia de setores extremistas que fogem ao entendimento 
que deveria existir na chamada frente oposiciOnista. 

Não faltou quem os comparassem a fatos produzidos 
na Nicarágua, onde freqUentemente se tem constatado a 
incapacidade sandiniSta de conviver com qualquer tipo 
de oposição, a quem se nega, antidemocraticamentc, 
toda possibilidade de expressão de idéias, críticas ou pro­
-gramaS políticos. 

Também naquele pafs, que tem freqUentado tanto, ul­
timamente, os noticiários políticos dos jornais, eXistem 
grupos organizados de pessoas, especialistas em fazer ca­
lar as vozes dissidentes e impedir o acess_o, pelas vias nor­
mais de c;omunicação, das mensagens antisandinistas à­
queles a quem eles gostariam de poder atingir. 

No caso do Brasil, o fenômeno é semelh~nte, embora 
difiram os seus protagonistas. 

Não é o Governo, que, normalmente, detém a força 
pública e, portanto, maior potencial de mobilização, 
quem promove manifestações hostis ao candidato, que 
lhe é adversário. 

Muito ao contrário, em atitude equilibrada e equidis­
tante, tem a Polícia Federal garantido a realização de 
comícios em praça pública pelos partidários da Frente 
Liberal. 

As práticas de palanque, que a Oposição reimplantou 
·nQ Brasil, têm lhe valido reiterados aplausos e comen­

- -_táriqs elogiosqs da impreJ:tsa falada_ e escrita. 
Seria natural, portanto, que o .Governo que assim pre-

side ao jogo democ;rático pudesse também assegurar a 
- ~u- candidato idênticas vantagens no acesso à opinião 

pública, mCSmo que através de métodos dife"iCnciados de 
_campanha política. 

E, no entanto, tal não está ocorrendo. 
Certamente não seria justo atribuir aos dirigentes da 

campanha Tancredo Neves_ uma atitude participativa 
neste tipo maniqueísta de manifestações radicalizantes. 
Comprovado está, porém, que parlameritares do PMDB 
s!lo os organizadores destas manifeStãções. 

Pode, sem dúvida, acontecer que, mesmo sem a coni­
vência deles, bandeiras vermelhas coloram seus comícios 
OU -que ·pessoas Simpatizantes ccini a candidatura oposi­

-Cionista agridam, verbal ou fisicamente, o candidato do 
GOverno, pénsando estar, assim, fazendo propaganda 
para a_ ~liança Democrática. ----

Enti"evistás de Ministros de Estado têm revelado que 
não será impossível detectar as pessoas que, em nome de 
ideais e agremiações espúrias, têm visitado diferentes 
-pontos do Brasil para produzir a torcida organizada con­
tra Paulo Maluf. 

E; se assim é, o nosso apelo é no sentido de exigir que 
estes indivíduos de segunda classe, brasileiros ou não, se­
j:{lm realmente identificados e vejam cessada a sua liber­
dade abusiva de usar do direito de expressão para impe­
dir o exercício de faculdade idênticaS, por parte do pre­
tendente situacionista à Presidência da República. 

~_9is, se na verdade, esses homens nã9 têm conseguido 
intimidar o nosso candidato, nem mesmo abalar a sua 
intrepidez e a sua determinação, que têm sabido tirar, da 
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hostilidade, um maior número de adeptos e votos no CO~ 
Iêgio Eleitoral, têm causado imenso prejuízo à Nação 
Brasileira. 

A indisciplina e o passionalismo, que revelam, 
transformam-se ein argumentos contra a eleição_ direta e 
faz o jogo dos adversá.rios da...®mocracia, sempre à cata 
de pretextos para fechar as comportas da liberdade de 
expressão e iniciar ó retrocesso, que representaricra con­
solidação do autorítãrisin6_ -no- País. 

Que se calem as vozes dos impostores, dos aliciadores, 
dos demagogos, que impedem as expressões de outros 
pensamentos que não os seus,.. "Não se pode transforrriã{ 
a peregrinação de um candidato à Presidência da Re­
pública numa oportunidade para vandalismos políti­
cos." 

Uma minoria irracíona!_nãO pode se sobrepor à maio-
ria da Nação. _ _ _______ _ 

Só teremos a democracia verdadeira, que postula o 
pluralismo de vozes e a igualdade de oportunidades, e:rd­
gindo a convivência civilizada entre correligionáríos e 
opositores. _ 

Não temos dúvida de que, se ela é difícil de ser conse­
guida na sua plenitude, não podemos permitir qile seja 
suscetível de nos ser arreba_tada, nesta fase embrionária 
do nosso desenvolvimento político. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}__- Co_nce:do a pa· 
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte diScurs~.)- Sr. Pte"sidenfe, SrS. Senado­
res: 

O Simpósio Nacional sobre Ó Controle do Tabagismo, 
(11 Conferência Brasileira de Combate ao Tabagismo),' 
atingiU: os objetiVos determinantes de sua convocação; 
sob o patrocínio-da Unlão Internadonal contra o Cân­
cer, com o apoio do Governi::l-do Estado _de São Paulo, 
da Prefeitura Municipal de São Paulo e de-28 entidades 
médicas ou paramédicas. 

A Corriissão Orgãn1Zãdora do conclave- constituída 
pelo GruPo BraSileiro de Estudos para Prevenção do 
Cânce{ (BRADEPCA), pela Associação Médica Brasi­
leira (AMB), pela Sociedade Brasileira de Cancerologia 
(SBC) e pela Fundação Centro de Estudos de OncOlogia 
-, logrou reunir em ·são Paulo, de 27 a 29 de setembro 
de 1984, expressivas lideranças no campo da saúde, da 
educação, da administração e da política, médicos, edu­
cadores, administradores, poHticos e profissionais diver­
sos, além de especialistas estrangeiros, especialmente 
convidados, dentre os quais se destacaram pelo valor das 
respectivas cO-ntribuições, os doutores Michael Perts­
-chuck, J. Michael Mcgínnis, Allan C. Erickson, dosEs­
tados Unidos, e o doutor Carlos Alvarez Herrera, da Ar­
gentina. 

Ao ensejo, desejo felicitar os ilustres_mf?pi~ros da Co~ 
missão-_Organizadora, pelos êxitos e repercussões do 
Siinpósio Naciori_-al sobre o Controle do Tabagismo, 
doutores Antônio Pedro Mirra (Presidente), Mário Ri­
gat_to (Vice-Presidente) e demais integrantes Ajax Walter 
S. Silveirª, Edmundo Blundi, Francisco C. da Silva 
Telles, Jayme dos Santos Neves, João Bcwtjsta Perfeito, 
Joaquim Gama Rodrigues, José Rosemberg, José Silvei­
ra, Ruth Sandoval Marcondes e Thomas Szego. 

Dispenso-me da aduzir comentários sobre a partici­
pação e a personalidade dos ilustres confe;renciStaS -e re­
latores das comunicações pessO!lis que, aistribuídos_ em 
quatro grupos de trabalho, examinaram e debateram os 
aspectos de_ saúde, educativos, sóciO-econômicos e 
político-legislativos. 

:E. que a Comissão Organi~adora deverá divulgar oRe­
lâtorio Geral das suas ati_vidades e dos trabalhos reati.z;,a­
dos, ocasião em que serão devidamente examinadas as 
contribuições pessoaís dos participantes do Simpósio. 

Na qualidade de Presidente do quarto grupo incubido 
de investigar os Aspectos Políticos-Legislativos, coube-
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me a honr_osa iniciativa de redigir e apresentar um ensaio 
sobre. "O Congresso Nacional e o Controle do Tabagis­
mo - Reflexões. .sobre a Essencialidade .e Urgência de 
uma Legislação Específica", assunto sobre o qual teci 
consideraç:ões no decorrer dos debates travados durante 
a reunião,do grupo de trabalho, no dia 29 de setembro. 

Em face da natureza abrangente, da densidade das in­
formações, dos conceitos emitidos e, sobretudo, das pro­
postas conclusivas forniuladas, solicito a -inCorporação 
deSsa Conferência ao--1exto deste sucinto piõnunciaffien­
to. 

-Solicito;-iguatmente, a incorporação das -ConclUSões 
gerais e Recomendações do Simpósio, elaborados pelos 
doutores Antônio Pedr_o Mirra e Allan C. Erickson, e de 
uma síntese das contribuições do doutor Michael Perts­
chuck, respectivamente intituladas_ "Legíslação de Con­
trole do Tabagismo" (Smoking Contron.:egislation), e 
... Beneficios e Custos Econômicos do Tabaco- um Pés­
simo Negócio" (The Economic and Cost ofTabacco- a 
Poor Bargain). 

Devo; aliás, expressar ao. ilustre Professor Michael 
Pertschuck os meus agradecimentos pelas elogiosas refe­
rências qU:e fez sObre o trabalho que submeti ao eXame 

·dos participantes do Simpósio. 
Convém destacar como relevantes acontecinientos- e 

resultados positivos do Simpósio, a posse do Comitê Na­
cional Coordenador do Co_mbate ao Tabagismo no Bra­
sil, ocorrida às l7h 30m do dia 27 de setembro, seguida 
ra reunião da Comissão Coordenadora do Programa 
Nacional contra o Fumo, da Associação Médica Brasi­
leira (AMB). 

"E: a seguinte a composição do Comitê-Coordenador do 
-Combate ao Tabagismo no Brasil, no qual tive a satis­
fação de ser in~luído como um dos seus membros: 

(DOCUMENTOS A.QUE SE REFERE O SE­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO) 

COIVIITt COORDENADOR DO COMBATE AO TA­
BAGISMO NO BRASIL 

• Mário Rigatto, Presidente. 
• Antonio Pedro Mirra, Vice-Presiderl_te. 
• José Rosemberg, Documentação. 
• Jayme Santos Neves, Integração Comunitária-. 
• Gernano Gerhardt Filho, Saóde Pública. 
• Carmem Annes Dias Prudente, Educação Comuni-

tária. 
• Lourival Baptista, Política. 
• Jayme Zlotnik, Dia Na-cional Sem Fumo. 
• Waldemar O. Bianco, Televisão e Rádio. 
• Adherbal Fortes de Sá Jr., Imprensa. 
-. Aloysio C. Achutti, Educação Oficial. 
• João Batlsta Costa, Igrejas. 

COMISSÃO ÇOORDENADORA DO PROGRAMA 
NACIONAL CONTRA O FUMO - AMB 

Antonio _p~dr_o Mirra- SP, Presidente- Sociedade 
Brasileira de Cancerologia. _ 

Antonio Carlos Alves Simi-:- SP, Sociedade Brasileira 
de Aogiologia. 

Ermelindo Del .Nero - SP, Sociedade Brasileira de 
Cardiologia. 

João Tomas Abreu Cãrvalhaes- SP, Sociedade Bra­
sileira de Pediatria. 

Mário Rigatto - RS, Sociedade Brasileira de Pneu­
mo.logia e_Tisiologia. 

José_ Mendes Aldrighi - SP, FEBRASGO. 
Roberto Doglia Azambuja - DF, AMB. 

. _5etores 
Banco de Dados 
José Rosemberg - SP, Presidente. 
Edmundo Blundi - RJ, 
Angelo Rizzo .,.... PE. 
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Comunicação 
João Bãtista Perfeito - SP, Presidente. 
Margareth Dalcomo ~ _RJ. 
Manue~ Lopes dos Santos- SP. 
Educação 
Aloysio Achutti ....:. RS, Presidente. 
Ajax Walter S. _Silveira - SP. 
Ruth Sandoval Marcondes --SP. 
Legislação 
Ro_berto Doglia Azambuja - DF, Presidente_. 
Laercio Moreira Valença - DF. 
F_nmcjsco. C. da Silva TeUes - SP. 
Programas Regionais 
Jayme Zlotnik_- PR, Presidente. 
José Feldeman - MG. 
Thomas Szego - SP. 
Publicações Básicas 

-Jayme dos Santos Neves - ES, Presidente. 

Josê Silveira - BA. 
Joa_quim Gama Rodrigues- SP. 

Finalmente, desejaria encerrar esta comunicàção ares­
peito do magno Simpósio de São Paulo transcrevendo, a 
seguir, o texto oficial do Programa Nacional contra o 
Fumo: 

PROGRAMA NACIONAL CONTRA O FUMO 

_Considerando que a Organização Mundial da Saúde, 
a União Internacional Cõntra o Câncer e outrós órgãos 
iriternãéiónais de saód!!, documentando-se em pesquisas 
científiCas, responsabilizam a prática de fumar pelos pre­
juízoS à saúde e_ morte de milhões de pesSoas anualnlen­
te, rec_omendam o desenvolVimento de programas de âm­
bito nacional, esclarecendo as populações sobre os ma­
lefícios do consumo do fumo. 

Considerando que mais de 30 países membros da Or­
ganização Mundial da Saúde, atendendo àquelas reco­
mendações, já vêm desenvolvendo programas e caffipa­
nl1as Oficiais e já prOmulgaram leis restritivas ao cons-U­
mo e propaganda de cigarros, impõe-se, também; entre 
nós, o desenvolvimento de um Programa Nacional Con-
tra o Fumo. -
1. Objetivos: 

O Pro_grama Nacional Contra o Eumo terá por objeti­
vos: 

1.1 ~Ge_rªis 
1.1. L Contribuir para o controle das doenças dos apa­

relhos respiratório e cárdio-vascular, bem como de ou­
tros sistemas orgânicos, e diminuir os riscOs para a gravi- A 
d~ atravês da prevenção e f ou redução da prática de fu­
mar. 

1.2 Específicos 
1.2.1 Informar a respeito das conseqílências, para a 

saúde, da prática de fumar; 
1.2.2 Crif!I atitUdes favoráveis à abstenção de fumar 

ejou mudar atitudes que exaltem o uso do fumo; 
1.2.3 Evitar que as crianças e jovens se iniciem- na prá­

tica de fumar; 
12.4 COriseguil- que os adultos, particularmente pl-o­

fissionais de saúde, pais, professores, autOridadeS, artis­
tas, desportistas não fumem em póblico ou pelo menos, 
na presença de crianças e jovens; · 

1.2.5 Restringir o consumo de cigarros em fumantes 
de alto risco: -

t.2.6 Estimular a defesa do direito dos não fumantes._ 
--2. Popula~o alvo: 

Toda a popUlação deverá ser atingida pelo programa, 
es'pecíalmente ãs-Crianças, -jovenS e gestantes. 

3. __ Metodologia 
Os métodos de educação a serem _utilizados no progra­

ma deverão ser variados, a fim de que toda população 
seja alcançada e em momentos diferentes. 

Sugerem-se os seguintes: 
• orientação individual 
• grupos de discussão 
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• palestras, aulas com utilização de diapositivos, dia-

filmes, flanelógrafos 
• simpósio 
•., "spots" em rádio 
• filmetes em televisão e em cinemas 
• reportagem e notícias em jornais 
• exposições 
• impressos (folhétos,. "folders", volantes) 
• cartazes 
• adesivos 
4. CoOrdenação 

O Programa Nacional CQntra_o_fumo será c.oqrdena­
do pela Associação Médica Brasileira, através .de uma 
Comissão Nacíonã.l-integrada por representantes da: 

• Associaçãõ Mêdica Brasileira (AMB) 
• Sociedade Brasileira de Angiologia (SBA) 
• Sociedade Brasileira de Cancerologia (SBCancero­

logia) 
• Sociedade Brasileira de Cardiologia . (SBCardiolo­

gia) 
• Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) 

• Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia 
(SBPT) 

• Federação- Brasileira de Sociedades de Ginecologia e 
Obstetrícia (FEBRASGO) -

Caberá à Comissão. Naciona.l: 
-coordenar o programa a nível central; 
-elaborar diretrizes e no finas; 
- criar um Banco de Dados s-obre fumo e saúde; 
-elaborar publicações básicas. 

5. Colaboradores: 
O programa contará coifi á cOlaboração de. órgãos dos 

poderes públicos. entidades médico-cieittíficas e socieda­
des de prestação de serviços à comunidade. 
6. Recursos Financeiros: 

O programa contará com recursos· financeir9~ advin­
dos dos órgãos e entidades patrocinadoras e colaborado­
ras. 
7. Estratégia: 

O Programa Nacional contra' o Fumo, que será lança­
do através de uma Campanha, focalizará especificialilên­
te três aspectos: . 

• educativos 
• políticos 
• econômicos 

7 .I Aspectos Educativos 
A Comissão Nacional traçará diretrizes para a edu­

cação da população em geral, particularmente das 
crianças, jovens e gestantes, cujo conteíido Q.everá incluir 
informações sobre: 

• fumo e saúde 
• motivos que levam o indivíduo a fumar 
• gestação e fumo 
• esportes e fumo 
• direitos dos não-fumantes 
Com base nessas diretrizes serão- planejados progra­

mas regionais ou locais de comba~ ao fumo. 
A Comissão rec_omendarã a todas as universidades do 

Brasil a manutenção de programas que alertem para os 
perigos do fumo. 

7.2- Aspectos Políticos 
A Comissão Nacional deverá enviar solicitação ao 

Congresso, a fim ae ·que seja -instituída uma CPI sobre 
fumo e saúde. A solicitação deverá Ser Tits.truídi com a 
Carta de Salvador e iilformações pertinentes ao. assunto, 
tais como relatórios da OMS, e o livro do Prof. José Ro­
semberg; 

Essa CPI deverá provocar revisão da_ legislação efou 
aprovação de novas leis referentes ~ 

• controle da propaganda de_cigarros 
• proibição de fumar em locais determinados 
• venda de cigarros e similares · 
• impostos 
• advertência dos riscos do tabagismo 

7.3 Aspectos Econômicos 
A Comissão Nacional deverã: 
7.3.1 estimular a realização de pesquisas sobre custo­

beneficio de programas antifumo. 
7 .3.2 estimular o Governoª: 
1 - estabelecer incentivoSfiséais ou equivalentes para 

a conversão de culturas de tabaco em outras~e ma!or in-
teresse comunitário; _ 

2- desencorajar investimentos de capital em indús­
trias de tabaco; ~ 
- 3- bloquear a entrada de capital estrangeiro-que se 

destiõ.a à aplicação em indústrias de tabaco. -
4- recusar o apoio oferecido pelo Banco Mundial, 

FAO e outras entidades internaCionais-pata õ desenvol­
vimento de culturas de tabaco;-

7.3.3 desestimular a aplicação do_Eundo 157 na cul­
tura e indústria do tabaco. 

Eram estas ~s observações que me=çumpria formular 
nesta oportunidade. 

Senador LOURIVAL BAPTISTA 
O CONGRESSO NACIONAL 
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INTRODUÇÃO 

Desejo, preliminarmente, agradecer ã Comissão Orga­
nizadora do SinlpósiO Naciorial sobre o ConTrole do Ta­
bagismo o convi te que me enviou, no sentido de presidír 
um dos quatro grupos incumbidos de investigar os 
problemas condensados no temário deste magoe concla­
ve - precisamente os concernentes aos AsP«:tos 
Político~ Legislativos. 

Faço~o com justificada satisfação, por intermédio dos 
eminentes Professores Antônio Pedro Mirra e Mário Ri­
gãtto, respectiVamente Presidente e Vice-Presidente, 
solicitando~lhes se dignem transmitir as e:rq)i'essões ·ao 
meu reconhecimento aos insTgnes integninteS-da Comis--:. 
são Organizadora do Símpósío, õs D"oiitOres- Ajax WaJ­
ter C. Silveira, Edmundo Blundi, Francisco C~ da Silva 
Teles, Jayme dos Santos Neves, João Baptista Perfeito, 
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Joaquim JOsé Gama Rodrigues, Jos~ Rosemberg, Jos~ 
Silveira, Ruth Sandoval Marcondes e Szego. -

A exigilidade do tempo à minha disposição impede-me 
de traçar o perfil biográfico dos componentes dessa no­
tável equipe de cientistas, pe-squisa:aores e mestres, que, 
no âp1bito acadêmico, técnico ou profissiOnal, são co­
nhecidos e respeitados em todo o Brasil. 

Cumpro, também, o dever de enaltecer os ilustres par­
ticipantes deste grupo de trabalho - constituído por 
-um"3..plêiadC de consagradas personalidades, cujo desem­
penho, no âmbito da política, da administraçãO e da cul­
tura, credenciou-os ao respeito e à admiração de quantos . 
se interessam pelos problemas do bem~estar e do de~en~ 
volvimento social e comunitário. Refiro-me, especifica~ 
mente, aos Doutores Milton Bechara, Secretãrio do 
Grupo; ao Professor Michael Pertschuck e à Senadora 
Eunice Michiles; aos relatores, Deputados Federais Ruy 
Codo, Oscar Alv_es e Carlos Mosconi, aos Deputados Es­
taduais Vercedino Albarello, Abrahim Dabus e Geraldo 
Josê R. Alkmim Filho e o Dr. Tercio Chagas Tosta. 

Finalmente, torna-se indispensável enaltecer a valiosa 
e inexcedível colaboração dos relatores das conclusões 
do SimpósiO, -os efuinetites Professores Pedro Mirra e 
Allan C. Erickson. 

ABORDAGEM QUANTITATIVA 

Encerrada esta indispensável preliminar~ parece-me 
razoável acentuar que o ponto de partida para uma cor­
reta~ -Objetiva e realista apreciação dos aspeCtos político· 
legislativos do controle do tabagismo, consiste em uma 

- sumária anãlise quantitativa a partir dos dados concre--
tos da realidade brasileira. 

Trata-se, aliás, de uma premissa lógica óbvia. FOi a,. 
sim que o ilustre doutor Jayme dos Santos Neves, um 
dos relatores e o Secretário da Primeira Conferência Bra­
sileira de Combate ao Tabagismo ._..;:_ CONBAT-1, reali-

. zada em Vitória, Espírito Santo, de 6 a 8 de abril de 
1980, justificoU o seu posicionamento no tOcante à luta 
contra o tabagismo, problema que, na sua abalizada opi­
nião, deveria ser pensado em função de duas perspecti­
vas: 

"a) uma perspectiva exante, que se volta para o 
- Conhecimento quantitativo e qualitativo -do proble-
--~mi, sUa extensão e gravidade, e suas tendências no 

tempo e no espaço; 
- b) --i.Unã. perspectiva expost, que visa à uma polfti­

ca de ação antitab~gica objetiva, baseada nesse co­
nhedmento e que nos permita intervír, decisivamen­
te, sobre essa extensão e essa gravidade, de modo 3. 
requzi-las gradativamente." 

Esclarecendo a sua conceituação, concluiu o professor 
Jayme dos San-toS Neves;," ... de fato, na raiz de toda 

__ -prograrilaçãã, deve haver sempre uin cOnhecimento- ca­
paz de permitir a fõrmulação de um modelo gráfico 
ejou epidemétrico que expresse a situação, defina piiori- . 
dades e aponte a solução possível. Ora, no dizer de Wal­
ter, modelo ê a simplificação-quantitativa de uma reali­
dade". 

Deve-se, portanto, abordar o tabagismo através do co­
nhecimento, tanto quanto possível, exato, de suas di­
mensões globais e eStatfsticas, que configuram as frontei­
ras, o tamanho e suas condições atuais. 

-Todos os aspectos do problema devem ser levados em 
consideração, sobretudo os que se vinculam à saíide, à 
educação, à sociologia, à polítiCa, à legislação e às eStra­
têg'ias operativit.s. 

Diante do exposto, e com a finalidade de enquadrar o 
problem~ no contexto--das inexoráveis realidades do 

- País, poder-se-ia iniciar esta concisa intervenção, acC:il­
tuaildo que, para uma população adulta, estimada em 
maiS de 76 milhões de pessoas, existem 25 rriilhões de fu­
mantes que cõnsomem, anualmente, cerca de 130 bilhões 
de-Cigarros, o que dá uma m~dia per caPita de cerca de 
1.700 cigarrosfan_o.-
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Evidentemente, estes números sofrem ligeiras osci­
lações em virtude das retrações verificadas no consUmo, 
sobretudo nos últimos três anos, por força da recessão 
econômica. 

Segundo dados oficiais daAssodação Brasileira da ·In­
dústria do Fumo (ABIFUMO), até 1980 o consumo de 
cigarro vinha aumentando gradativamente, registrando­
se, nesse ano, a venda de 142,7 bilhões de cigarros._ Em 
1981, esse volume baixou para 134,9 bilhões, Com uma 
queda de 5,5%.sobre o ano anterior, e, em 19-82-, O consu­
mo continuou a cair, situando-se em 132,3 bilhões, por­
t8.nto, menos 1,9% sobre o resultado anterior. Em 1983, 
o consumo situou-se em 129,2 bilhões de cigarros, menos 
2,3% em relação ao exercício anterior, acumulando·se 
queda de 9,7% em 3 anos~ 

As alterações não se limitaram ao volume dãs vendas, 
mas se fizeram sentir, tarilbém, ria própria composíçào 
do mercado. A recessão_ econômica forçou uma ntU· 
dança nos hábitos dos consumidores, que passaram a fu· 
mar menos, ou a procurar marcas mais baratas. O cigú~­
rQ. "Belmont", da' Souza Cruz, para a classe C, é úina 
boa demonstração ·do rebaixamento qualitativo do fu­
mante brasileiro. Lançado em fins de abril do ano passa· 
do, esse cigarro popular já atingia, nO final do ano, a ex­
pressiva participaçãO de I 7% do merciido total, 
convertendo·se na segunda marca mais ·vendida no País. 

A recessão econômica acelera a procura de cigarros 
mais baratos: esta categoria de produto responde por 
uma parcela cada vez maior da venda total de cigarros. 

Além da queda do poder aquisitivo da população, o_u. 
tras causas também po_deriani ser identificadas como res­
ponsáveis pelas modificações ri-o perm do conswrio de ci· 
garrps, registradas nos últimos anos. 

Os aumentos reais dos preços dos cigarros, põi---eX.em· 
pio: só em 1983, foram em riúmerci -de três, elevando os 
reajustes acumulados, no ano, para 153,75% sÕbre o 
preço do período anterior. Essa sistemática de reajustes 
tem sido encarada com apreensões pelos empresários, 
pois o preço, além de provocar· a redução_ do conumo 
empurra os fumantes para marcas de preçOs nlais baixos. 
Os Cigarros mais barãlos, dC -qualidade infefícir, passã.In 
a ser consumidos por uma quantidade maio~ de furiutn. 
tes. 

Há muitos _anos, o fumo vem sendo a principal fonte 
de arrecadação_ do IPI, propiciando ao Governo, anual· 
mente, uma receita que tem oscilado entre 29% a 38% do 
total arrecadado com_esse imposto. Isto representa de 
8,9%- a 12,9% de toda a arrecadação tributária federal. 

Com o último aumento de preços, calcula-se que a Se· 
cretaria da Receita Federal tenha atingido, até o final de 
19"83, uma arrecadaÇão do IPI sobre o fuffio da-Õrdem de 
CrS 1,5 trilhão. No mundo todo, o Brasil~ o Pafs que 
aplica- ainda segundo a ABIFUMO -O- maior per­
centual de impostos diretos sObre o fumo. Enquanto a 
tributação nos Estados Unidos, por exemplo, não chegá 
a 36% do preço final do consumidor, aqui esta pro~ 
porção ultrapassa 75%. 

A tributação sobre os cigarros é considerada ameaça­
dora pela empresas do setor, uma vez que, a cada ano, 
diminui a margem de participação bruto dos fabricantes. 
Analisando a estrutura de preços dos cigarros, esclarece 
a ABIFUMO, nada menos -que 75,85% corrCspondem ao 
pagamento de impostos e taxas, 9,24% correspÕndem à 
margem líquida do varegista, restando, apenas, 14,91% 
como preço líquido do fabricante com os quais deve 
atender às despesas com mattria-prima, iridustriali· 
zação, comercialização e;- ainda, remunerar Os acioniS. 
tas. Este preço tem sofrido redução nos últiinos a.nõS; 
por, em 1978, esta margem era de 18,28%. 

Estas razões levaram os empresários a solicitar um 
reexame da carga tributária, alegando que Q, '•aumento 
do preços dos "cigarros, que tem ocorrido em m_édia duas 
vezes por ano, deveria basear-se, unicamente, na repo· 
sição dos custos com matéria·prima e mão-de-Obra"._ 

Evidentemente, longe de ser induzida ou influenciada 
pelas campanhas antitabágicas, a retração de, aproxima-
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damente, 2,7% no consumo de cigarros no País, é um re· _ 
flexo da perda de poder aquisitivo da população assala· 
riada e da política de reajuste de preços no setor. 

O New York State Joumal of Medidne, em sua edição 
especial de dezembro de 1983 (volume 83, n~' 13,_. "Th~ _ 
World Cigarette Pandemic"), divulgou uma síntese do 
relatórío elaborado pelos professores Fernando L. Lors· 
chin e Fernando C. Barros, do Departal!!ento de Medici· 
na Boclal da Universidade de Pelotas e da Universidade 
Ca-tólica de Pelotas sobre o panorama do tabagismo no 
-Bfasi(("Smoking Õr Health: the Brasilian Option"), cu· 
jas conclusões sobre a saúde e a economiã do País mere­
ce.rit atiõ.ta reflexão. 

Na opinião desSes autorizados estudiosos, os fumantes 
brasileíros_con.S"llm"iram, em 1981, cerCa de 135 bilhões de 

··cigarros, confirmando o fato de que o Brasil tornou-se o 
quarto produtor e o segundo maior exportador de fumo 

-eiti todo o mun-do. 
Um número superior a 2,5 milhões de pessoas (2,1% 

da população global) dependem da-produçãO _e ativida­
des corrClãtas do tabaco. As vendas de ci&arroS propor­
cionam cer-ca de 11,6% da totalidade dos impostos arre­
cadados. 

Os fabricantes. de cigarros tornaram-se os maiores 
contribuintes no Brasil, contribuindo com 37% a 40% da 
arrecadação total do IPI (Imposto sobre Produtos In~ 
dustrializados). A indústria automobilística e as bebidas 
alcoólicas colocaram-se, respectivamente, no segundo e 
terceiro lugares. Durante os primeiros cinco meses de 
1983, O Çj"ovetlid arreCadou mais de USS 500 milhõeS" 
provenientes da taxação sobre as vendas de cigarros. 

São estes os motivos que levam a ABIFUMO, de vez 
em quando, a impressionar a opinião pública e a pres~io­
nar o Governo Federal, quando proclama, em seus rela­
tórios e press releases, que o desenvõíVimirito nacional 
depende da venda de cigarros e que as receitas geradas 
pela taxação do tabaco foram suficienfeS pãra.:. ua) pagar 
todas as despesas com a defesa nacional (manutenção 
das Forças Armadas) durante dois anos; b) custear todas 
as despesas com a assistência médica do País, incluindo 
medicamentos e hospitais; e c) contribuir com 40% da to­
talidade (fos beneficios da previdência social Õo Páís". 
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Mas, a ABIFUMO se_esqueceu de mencionar o volu­
me das despesas de toda a Nação com as doeças provo. 
cadas pelo excessivo consumo de cigarros, os óbitos veri· 
ficados (cerca de 100 mil por ano), a hospitalização de 
dezenas de milhares de viciados, as perdas-do absenteís· 
mo no trabalho, e as terríveis conseqaências ecológicas 
decorren_tes da cre.scente expansão das culturas do fumo 
nas diversas unidades da_ Federação. 

A ABIFUMO ignorou, por completo, algumas-das ne­
fastas e ameaçadoras conseqUências do tabagísmo no 
Brasil, como, por exemplo os 100 mil óbitos ocorridos 
em 1980 (8_333 por mês, 277 por dia, 12 por hora, e um 
óbito de 5 em 5 minutos), presumindo as estatísticas que, 
sem drásticas_ providências coercetivas, de natureza pre· 
vel)tiva, morrerão, fatalmente, até o fim do século, mais 
de 2 milhões de brasileiros. 

__ Nos Estados Unidos, segundo asseverou o Doutor J. 
Califano, -ex-Surgeon General,. "o fumo é a maior causa 
previsível 4e morte; são 360 mil óbitos por ano, cerca de 
1.000 por dia, 40 por hora e 0,7 cada minuto~'._ 

Essa irlipressionant'e quantidade anual de óbitos ultr.a­
_p~ssa o número de vidas perdidas em todas as guerra:s 

_ em__ que os Estados Unidos paticiparam no século XX. 
Não _se deveria _esquecer que, em 1983, apesar da pe­

quena redução no consumo interno provocada pela re· 
cessão, ~~ exportações de fumo registraram a cifra de 
USS- 470 n'lilliôes. A participação brasileira no merCadO 
int~rnacional do fumo, que está marchando para ultra­
passar os US$-500 milhões no corrente ano, resultou.da 
modernização da fumicultura, baseada no desenvolvi· 
menta de variedades de fumo de padrão internacinal· 
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mente aceito, além dos esforços das empresas produtoras 
no âmbito da industrialização e de comercialização. 

Atualmente, a fabricação de cigarros representa um 
setor que emprega mais de 20 mil pessoas, além dos tra­
balhaçlorc.s contratados episodicamente, por ocasião das 

_$afras, estimidos em número-superior a 7 mil trabalha· 
dores. Ao lado do cate, da cana·de-açúcar, do cacau, da 
mad~ira, da soja, çlas laranjas, o fumo representa um 
produto, entre outros, gerador de empregos e de divisas, 
sendo, alêm disso, a indústria fumageira responsável por 
um considerável volume de investimentos no âmbitO da 
publiddade em geral. 

A propaganda das diversas marcas de cigarros através 
dos jornais, radioemissoras e na TV está absorvendo re­
curSos cada Vez maiores, nOs--orçamentos das empresas 
produtoras, visand_o à conquista do mercado interno, o 
que sigiliticá aUmentar o número dos fumantes. 

Infelizmente, esse crescim'ento se vem efetuando nas 
camadas mais _pobres da população assalariada, 

-o-bservahdo·se uma enomle -participação das mulheres e 
dos adolescentes, que são os segmentos mais vulneráveis 
â insidiosa propaganda subliminar dos cigarros pela tele­
visão, e aos .nefastos efeitos do tabagismo. 

ESSENCIALIDADE DE UMA LEGISLÀÇÃO ES­
PEdFICA 

A legislação específica, visando ao controle do taba­
gismO e- à imPlementação de uma eficiente estratégia 
operativa com essa finalida_de, ao nível das unidades da 
federação -abrangendo, além c!a União e dos Estados, 
a tÕtalidade dos Municípios-, constituem os problemas 
bâsicos que os participantes do grupo incumbidO dos As­
pectos Político-Legislativos do Temário deste Simpósio 
deverão examinar, tendo em vista a formulaçãO de cori­
clusõe_~:!ealista~, recomendaçõC?s concretas e propostas 
exeqUíveis. 

Tais objetivos somen~e poQerão ser atingidos na medi­
da em que os ilustres participantes se mantenham aten­
tos aos inw~ratiVos das realidades brasileiras dos nossos 
dias, evitando _a tradicional fascinação das abstrações ou 
fórmulaS preponderantemente jurídicas, a ftm de que a 
legislação colimada, de efetivo controle do tabagismo, 
seja de fato exeqüível, eficiente e prática. 

A esta altura, convém enfatizar que o Congresso Na­
cional, tanto no Senado Federal como na Câmara dos 
Deputados, tem demonstrado perplexidade e inegável in· 
teresse no que tange ao tabagismo e seus trágicos efeitos. 

Longe de permanecerem alienados, os representantes 
do povo brasileiro, nas duas Casas do Poder Legislativo, 
estão plenamente conscientes a respeito das sérias e fre~ 
qUentes advertências da Organização Mundial de Saú.de, 
no sentido de que a pandemia tabágica constitui o riiaior 
problema de saúde pú.blica da atualidade, em face de sua 
agressividade patológica, geradora de um ameaçador 
elenco d_e doenças que provocam a morte de um em cada 
dois_ fumantes, além da invalidez permanente, e do ani­
quilainen(o da_s3.úde e dÔ beffi.estar físico-mental de mi.:.. 
lhôes de infelizes viciados, porventura atingidaS J)e1d~ â'í-.;s. 
versas modalidades de câncer, acidentes cardiovascula­
res, esquemias cerebrais, e assim por diante. 

No que me diz respeito, como representante de Sergi· 
pe no Senado da República, e no limite das minhas pos· 
sibili~_J!,des de_ atuação política, sugeri a realização de 
uma Mobilização Nacional contra o Tabagismo. 

Neste sentido, desde 1980, quando a Organização 
Mundial di Saúde_ (OMS) corajosamente se engajou no 
combate ao tabagismo, como um flagelo ecológico. eco· 
nômico e social, venho procurando concretizai a referída 
mobilização através de freqUentes pronunciamentos no 
PlenâriQ __ do Senado Federal, e permanente estímulo às 
atividades educativas e culturais das instituições vincula· 
das à luta contra o vício de fumar. 

Esse trabalho se encontra documentado nos 2 volumes 
editados pelo Centro Gráfico do SenadO Fedei'al, reu­
nindo mais de 60 pronunciamentos profCridOS~ com base 
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em pesquisas estatísticas, consultas às publicações espe­
cializadas norte-americanas e européias, e à valiosíssima 
bibliografia brasileira existente sobre o tabagismo, nota­
damente as magistrais contribuições cí1;mtíficas dos mes­
tres Josê' Rosemberg, Mário ~igatto, AiltóniO Pedro 
Mirra, Edmundo Blundi, Jayme dos ~antas Neves; José 
Silveira entre outros. 

Seria; coiitudo, ingenuidade supor que as proposições 
legislativas antitabáSíCas sejam rapidamente aprovadas._ 

De um-lado, cumpre reconhecer a excessiv-a in.orõSida­
de e as limTtãÇões do processo legislativo nas Comissões 
Técnicas- do Congresso· Nacional e, pai outro~ não se 
pode menosprezar a insidiosa influência do poderoso 
complexo agroindustrial dos produtores de fumo e fabri­
cantes de cigarros, cujo lobby, embora não ostenSivo-,- se 
tem revelado eficaz. 

O levantame_nto que promovi, atravês do PRODA­
SEN, revela a crescente preocupação dos Senadores e 
Deputado_s Federais com os problemas do tabagismo, 
s_obretudo nas ~niissões de Saúde_ das duas Casas do 
Poder Legislativo, principalmente no que tange às 
doenÇas dos aparelhos respirãi6rios e c!i.rdiõVasculares e 
de outros sJstemãs orgânicos. 

3. 000 • Cuba 
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Depois que o Estado de São Paulo lançou oficialmen­
te, através da Secretaria Estadual de Saúâe, no dia 20 de 
setembro de 1979, numa vigorosa e pioneira campanha 

_.contra o fumo, começaram a surgir em cidades como 
Curitiba, Porto Alegre, Campinas, Salvador e Recife 
movimentos s_emelhantes, propici3.ndÕ condiçõCs para 
que os órgãos governamentais, as Assembléias Legislati­
vas dos Estados e as Câmaras Municipais promovessem 
debates sobre o assunto, ensejando o advento_ de uma le­
gislação incipiente de controle _do tabagismo. 

As iniciadvas da OrgSiliZaçiio Mundial' d-e- Saóde 
(OMS), e, no âmbito federal, as modestas, episódicas e 

- rarefeitas tentativas governamentais de combate ao fu_­
mo, teriam, forçosamente, de se refletir sobre o CongreS­
so Nacional, influenciando alguns Semidores e Deputa­
dos, perplexos diante das revelações dos pesquisadores, 
cientistas, e médicos que, nos laboratórios, hospitais e 
universidades, investigaram os terríveis e -implacáveis 
efeitos da pandemia tabãgica. 

Algumas sucintas observações bastam para se avaliar 
as dimensões, dos esforços desenvolvidos no Congresso 
Nacional pelos parlamentares mais sensíveiS e atentOs à 
periculosidade do tabagismo como flagelo causador de 
doenças, m_ortes prematuras, redução das expectativas 
de vida e prejuízos incomensuráveis. 
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O DESEMPENHO DO PODER LEGISLATIVO 
NO CONCERNENTE À 

ERRADICAÇÃO DA PANDEMIA TABÁGICA 

O levantamento efetUado pelo SC:rviço. de Processa­
mento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, re­
vela a existência de uma enorme quantidade de projetos 
e discursos, desde 1972, que seria demasiado longo, im­
praticável e desnecessãrio enumerar, nestã. oportunida­
de. 

Limitar-me-ei ii indicar algumas iniciatiVas qu~, pelã.s 
suas finalidades, e conteúdo específico; permitem avã.Iíar 
as tendências, perspectivas e exequibilidade, de uma le­
gislação federal adequada às exigências e necessidades da 
proteção à saúde e ao bem-estar do p-ovo brasileiro. 

Essa amostragem ê, colltudo,-sufiCiente para demons­
trar a necessidade de uma legislação específica -para O 
controle realista do tabagismo. 

As seguintes proposiçõ-es ligislativas ensejarão refle­
xos _conclusivos e sugestões positivas: 

PLC n' 700/72: 
Acrescenta parágrafo único ao art. 63 do 

Decreto~lei n<? 3.688, de 2 de outubro de 1941 (Lei 

das Contravenções Penais). Venda de fumo a menor 
de 16 anos (Deputado Walter Silva). 

PLC n' 190/75: 
Dispõe sobre proibição de fumar no interior de 

aeronaves coe_ercíais em vôos_domésticOs (Deputa-
do Gioia Júmor)_, _ 

PLC no 1.859/76: 
Dispõe sobre a proibição de patrocfnio ou pro­

moção por parte de_e_!l!Presas que desenvolvam ati­
- ~vidãdeS- com O tabag-isnio,.eiD Competiçõés esporti: 

vas e assemelhados (Deputado Siqueira Campos). 
PLC n' 2.961/IS: 

Dispõy sobre a propaganda e a publicidade nas 
entidades executantes dos serviços de radiodifusão e 
determina outras providências (Deputado Gers_on __ 
Camata). 

PLC n' 19/79: 
Estabelece restrições à propaganda de bebidas al­

coólicas e produtos do fumo atraVés dos meios de 
comunicação (Deputado Daso Coimbra). 

PLÇ n' g8j7~: c~ 
ProíPe a propagap.d-ª. de cigarrOs-e bebidas a!­

coólicas no Clrie'?a, rãdio e televisão, e determina 
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outras providências (Deputado_ Theodorico Fer­
raço). 

PLC n' 1.317/79: 
Institui a Semana Nacíorfal de Combate ao Ta­

bagismo e determina outras providências (Deputa­
do Josê de Castro Coimbra). 

PLC n' 1.774/79: 
Proíbe a prática do tabagismo nos locais que es­

pecifica e dã outras providências (Deputada Cristi­
na Tavares). 

PLC_no 1.923/79:. 
Determina a inclusão de texto educativo sobre _o 

vício de fumar, nos livros didáticos, e dá outras pro­
vidências (Deputado Daso Cõimbra). 

PLC n' 2.105j79o ~ ~ 

Proíbe o fumo nas salas de aula, auditórios e 
bibliotecas dos estabelecimentos de todos os graus e 
modalidades de ensino e dá outras providências 
(Deputado Ruy Codo). 

PLC n' 2.216/79: 
Proíbe a propaganda de cigarros e de bebidas al­

coólicas através de painéis localizados ao longo de 
rodovias e dá outras providências (Deputado Gioia 
Júnior). 

PLC n' 2.858/80: 
Díspôe sobre a impressão, nas bulãs dos medica­

mentos que especifica, de advertência aos fumantes 
sobre os riscos do tabagismo (Deputado José de 
Castro Coimbra). 

PLC no 3.464/80: 
- Insiítuí o Dia Nacional de ComQa~e ao Fumo, a_ 

.ser comemorado anualmente a 29 dé agosto, (Depu­
tado halo Cordeiro) . 

PLC n' 53(81: ~ 
Proíbe o uso de fumo em dependência do S-enado 

que- menciona (Senad_or Lo_tirival Bapitsta). 

PLC n' 92/81: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar das 
embalagens de :cigarro e demais derivados do fumo 
inSCrição de advertência- e dá outraS providências 
(D-eputado Affonso Camargo). 

PLC n• 232/81: 

Autoriza o Poder Executivo a instituir !!dicional 
:.sobre o preço ao consumidor de cigarros, charutos e 

:=-(umo para cachimbo, revertendo o produto dessa 
arrecadação para o ensin_o, de primeiro e segundo 
graus (Senador João Calmon). 

- PLC n' 101/82: 

Determina que nos ônibus intermunicipais, inte­
restaduais e internacionais sejam i'eSet ..... a:dQ lugares 
Para passageiros não fumanteS, e dá outras provi­
dênciãs (Deputado Daso Coírilbra). 

PLC n• 298/82: 

----~ - Cria "Comissão Parlamentar de Inquérito destina­
da a investigar os males causados pelo fumo e seu 
custo social, bem como os motivos por que o Brasil 
não cuiiipriu a Recomendação dã. 33•_ Conferência 
Mundial de Saúde, da quai é signatário -(DC:putado­
Ruy Côdo). 

PLC no 5.902/82: 

Proíbe a venda de cigarros e demais derivados do 
fumo aOs menores de dezoito anos (Deputado Gioia 
Júnior). 

PLC n' 5.929/82: 

Esta belece_normas para a realização -do concurso 
yestibular reservando sala especial para os fuman­
tes, (Deputado Ruy Côdo). 
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PLC n• 6.014/82: __ 

Dispõe sobre a determinação de os fabricanteS de 
cigarros indicarem, nos maços, Os respectivos teo_res 
de nicotinã e ilcatrão (Deputado Pacheco Chaves). 

PLC n' 67/83: 

DíSpõe sobre a publicidade de bebidas alcoóHca_s, 
fumo e seus derivados, no Rádio e na Televisão, e 
determina outras providências, fixando o horáfiO de 
21 horas às 06 horas (Deputado EdiSOn Lobão). 

PLC n' 938(83: 

Determína inScriÇão alusiva ao'-perigo de cãlicer -
' nas carteiras de cigarros e nas embalagens de 

adoçantes artificiãis e dos anovulatórios (Deputado 
Paulo Lustosa). 

PLC n' 974 (83: 
Proíbe o uso do fumo nos estabelecimentos que 

especifica: salas _de aula, creches, hospítafs e estabe-_ 
lecimentos ('.Ongêneres, e dá outras providências 
(Deputado José Frejat). 

PLC n• 1.236(83 

Autoriza aos clubes que desenvolvam o esporte 
profissional e amador receberem patrocfnio de fir­
mas de produtos industriais e comerciais, e dá ou­
tras providências (Deputado Paulo Lustosa). 

PCL n• 1.473(83: 

Proíbe a publicidade do fumo vincylada a qual­
quer atividade esportiVa e· dá outras providências 
(Deputado Herbert L~vy). 

PLC n• 1.672(83: 

Estabelece restrições à importação dos produtos 
que especifica, e dá outras providências (fumo, bebi­
das, perfurries, etc.) (Deputado Siqueira Campos), 

PLC n• 1.744(83: 

Proíbe a distinção de classes nas aeronaves brasf-­
leiras, em territóriO naCiõiiãl, estabelece critérios 
para fixação de preços das passagens aéreas, e dá 
outras providênCias ...:.:-inclusive proibindo o uso do 
fumo (Deputado Ruy Côdo). 

PLC n• 2.133(83 

Determina inscrição de advertênçia aos fumantes 
nas carteiras de cigai'ros (Deputado José Carlºs Tei­
xeira). 

PLC. n• 2.135/83: 

Autoriza o· Poder Executivo a instituir contri- -
buição compulsória, correspondente ao valor do 
custo de um maço de cigarros, para o combate ao 
câncer, da forma que especifica (Deputado Carlos 
Sant'Anna). 

PLC n• 2.325/83: 

Reduz o prazo de recolhimento do_ Imposto de 
Produtos Industrializados (IPI) sobre produtos do 
fumo (Deputado Sérgio Lomba). 

PLC n• 2.395(83: 

Concede incentivos -fiscais às empresas que-inves­
tirem em pf!Sq,-UlSãS e desenvolvimento tecriológico, 
inclusive às indústrias de fumo, cigarroS-e bebidas 
alcoólicas, (Deputado Francisco Dias). 

PLC n' 2.636/83: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exames semes­
trais nos cigarros produzidos no País, pelo ServiÇo 
Nacional de Fiscalização de Medicina e Farmácia 
(Deputado Cunha Bueno). 

PLC n• 2.836(83: 

Estabelece medidas restritivas ao consumo de ci­
garros, e dá outras providências (DeputadO Gi6ia 

~ Júnior). 

PLC n• U87 (83: 

Acrescenta dispositivo à Lei n\" 5.692, de 11 de 
agosto _de 1971, de modo, a consagrar a nível de di­
retriz a proibição de fumar em todos os estabeleci­
met!tos de ensino de primeiro grãu, _segundo _grau, 
escola particular e escola pública (Deputado Fran­
cisco Amaral). 

PLC n• 176(84: 

Altera a redação do item XVI do art. 92 do Regi­
mento- Interno (Resolução n9 30(12 .....,. Proibindo 
fumar, no Plenãrio da Câmara, durante as Sessões) 
(Deputado Rubem Figueiró). 

PLC n' 3.019(84: 

Estabelece condições mínimas para o transporte 
coletivo de escolares em veículos automotores de via 
terrestre inclusive a proibição de fumar (Deputado 
Renato Bueno). 

PLC n' 3.22llf84: 

Dis.Q.Õe sobre a aplicaçã~ dos recursos que me~­
ciona em programas nacionais de prevenção e com­
bate ao câncer, e dá outras providências (dos recur­
sos deriv~dos do aumento do capital social das em­
presas estrangeiras de produtos do fumo, e deriva­
dos) (Deputado Francis-co Dias). 

PLC n• 3.817(84: 

Proíbe a propaganda de cigarros e de bebidas al­
coólicas na forma que especifiCa -(Deputado Fran­
cisco Dias). 

PLC n• 3.894 L84: 

Obriga a impressão de aviso, que especifica, fia 
propaganda e nas embalagens de cigarros e bebidas 
aJcOólicas.("Fuffio pode causar Câncer") (DePutado 
Oclacílio de Almeida), 

· · l'LC n• 4.023/84: 

_ Dispõe sObre a venda de produtos de tabaco_e de 
- ,_ .· 6Cbidas-cõffi elevado teor alcoólico a menores de de­

. ~oito ap_os de idade, e dá o.yJ.ras providências (De_­
putado Francisco Dias), 

Basta ·uma ligeira análise dessa amostragem para se 
verificar que, embora retardatário, já se.iniCiõu -iúJ Brasil 
o prOcesso· de elaboração da estragêgia precursora de 
uma legislação nacional especificamente destinada a 
combater e erradicar a pandemia tabágíca. -

Os objetivos e delineamentos gerais da referida ~tra~ 
têgia foram enunciados pela histórica Carta de Salvador, 
de março de 1979, que estabeleceu as diretrizes norteado-

. ras das providências a serem tomadas, cujos resultados 
dependeriam, contudo, de seu enquadramento no Plano 
Nacional dé-Saúde, ou nos programas específiEos-dO Go­
verno- Federal. 

-Na palestra que profer-i, em novembro de 1981, ao en­
sejo da reunião promovida pela Seção Brãsileira do Co­
légio Internacional de Círui'giões, ·em São Paulo, e em 
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discurso pronunciado a 16 de novembro de 198b no se­
nado Federal, teci várias considerações sobre as reco­
mendações da Carta de Salvador, destacando a essencia­
lidade das seguintes providências. 

a) progresSiva redução do consumo per capita de ci­
garros e do número dos fumantes (estimado em mais de 
25 milhões); 

b r restringir a produção e taxar gratuitamente o preço 
dos cigarros; 

c) eliminar a propaganda .das multinacionais dos ci­
garros através dos jofnais, rádio-emissoras e da TV; 

d) proteger as gestantes. as crianças e os adolescentes 
g ueJ convivendo ~Ort_1 os fumantes são extremamente yul­
nerâveis aos efeitos do tabagismo; 

e) interditar o consumo de cigarros nas escolas, hospi­
tais, auditórios. bibliotecas. restaurantes, e as~im por 
diante; 

f) estimular a permanente atuação das lideranças co­
munitárias no sentido do esclarecimento da população, 
visando à erradicação ·definitiva do vício de fumar; e 

g) instituir um mecanismo de coordenação nacional 
com infra-eStrutura adequada para fortalecer, acompa­
nhar e avalíar a execução-das providências porventura 
sugeridas oU ·encaminhadas. 

A I• Conferência Brasileira de Combate ao Tabagis­
mo - COMBAT I -, patrocinada pela liga Espírito­
Santense contra a tuberculose, em Vitória, nos_dias 6, 7 e 
8 de abril de 1980, por iniciativa de uma das figuras ex­
ponenciais da medicina brasileira. o Diretor Jayme dos 
Santos Neves, deu prosseguimento ãs recomendações da 
Carta de Salvador 

Estas iniciativas precursoras prepararam o terreno 
para o magno Simpósio Nacional ora levado a efeito. 

São empreendimentos que sucedem no território na­
cional armazenando experiências, estudos e recomen­
dações objetivas que, certamente, apressarão o advento 
de uma legislação capaz de melhorar as condições de , 
saúde e bem-estar do povo brasileiro, protegendo-o con­
tra as agressões da pandemia tabâgica, e da poluição am­
biental provocada pelo excessivo consumo de cigarros. 

Convém acentuar que no Brasil, à semelhança do que 
aconteceu na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Alema­
nha, na Suécia e em outrás países, também se fizeram 
sentir os impactos e a decisiva influência dos relatórios 
do Real Colêgio Britânico de Médicos, do Departamen­
to de SaUde, Educação e Bem-Estardos Estados Unidos, 
e da Organização Mundial de Saúde, sobre os perigos do 
tabagismo como a causa principal, m.ils certamente evitá­
vel. de doenças e morte prematura - um flagelo tão pe­
rigoso quanto as devastadoras doenças epidêmicas que 
afetaram as gerações anteriores. 

Seria bastante interessante aproveitar agora a oportu­
nidade em que se examinam os aspectos político­
legislativos do CO!}t_role do tabagismo, para um ligeiro 
confronto entre as experiências, perspectivas e tendên­

-~clas brasiieiras e norte-americanas, rio que tange ao 
equacionamento do aludido problema, nos dois pafses. 

Vecificar:.:se-á, de imediato, uma indiscutível seme­
lhança, porquanto no Brasil como nos Estados Unidos 
- guafdadas as Proporções decorrentes do gigantismo 
norte-americano ___:;-o tabagismo se transformou em um 
desafio de insólitas proporções. 

Do ponto de vista econdmico, as dimensões do com­
plexo agroindustrial fumageiro, volume de exportações e 
consumo de cigarros no Brasil e nos Estados Unidos, 
crescem de aito para ano. 

Mas_é na comparação relativa ao número de fumantes 
e dos óbitos anualmente verificados, que as estatísticas 
brasileiras e norte-americanas podem ser consideradas 
como estarrecedoras, revelando um sombrio panorama. 

Justifica-se, por conseguinte, uma comparação que 
poderá ser de utilidade para os nossos parlamentares, na 
mais remota das hipóteses como uma simples indicação 
de possíveis roteiros digrros de uma criteriosa reflexão. 

E ninguém-mais- autorizado do que o Dr. Julius B. 
Richnlond, da Harvard Medicai School, ex-Surgeon Ge-
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neral do Serviço de Saúde Pública dos Estad~ Unidos, 
de 1977 a t 981, para delinear as diretrizes e parâmetros 
da legislação específica e das ~tratégias -Operativãs do 
combate ao tabagismo nos Estaâos Unidos. 

São do Professor Julius B. Richmond as observações a 
seguir condensadas de seu artigQ. "?ndiQg -the: -Cigarrete 
pandemic", divulgado pelo New York Joumal ofMed~cf­
ne, J?ecember 1983, volum~ 83, p.umber_13. 

MODELO NORTE-AMERICANO 
DE COMBATE AO TABAGISMO, 

ENSINAMENTOS DE UMA EXPERieNCIA V Á LI­
DA 

Um ano depois da edição ·da relaióri'ó · origiflar de 
1964, do Surgeon General, o Congresso norte-americano 
aprovou o, "federal Cigarette--Labeling Advertishig 
Act'~, que tornava obrigatória a exigência do SerViço de 
Saúde Pública, nõ sentido de que todos os ~a:ços de ci­
garros di~tribuídos nos Es-tados Ünido~ de'!eriam ~onter 
a advertência áe qiie o- vício de fuinar é prejudiciai e Pode 
ser um riscõ -para a sàúde,(~'CautiÕfl; Cigarette si:ilókl.tig 
is dangerous to health. It may cause death from cancer 
and other diseases- Cuidado; Fumar cigarros é perigo­
so à Saúde. Pode provocar a morte pelo câncer e outras 
doenças''). 

Em 1969, o Congresso norte-americano' votou a 
~·Public Health CigarCtte Smoking Act", a famosa tei 
que aboliu a propaganda de cigarros atraVês_do rádio -e 
da televisão. 

Em 1979, por ocasião do 151' aniversário do priilieiro 
·relatóriO, o Silr8e0i1 ÇeilerãJ ed1ioll-0 mais completo e 
abran&ente volume sobre o hábito de fumar jamais 
publicado nos Estados Unídos. Nesse documento os da­
dos reunidos acerca dos nefastos efeitos do víêiO de- fu­
mar sobre a saúde eram arrasador_e~ (Q_~e~helming:), 
conforme foi reconhecido pela imprensa. • 

Não podendo mais contar com os jorn_a{Jstas_ paia 
contrariar, questionar· oU lançai cfliVidaS -a rêSPeito da 
confiabilidade dos referidos dados, as indústria-s do 
fumo e empresás associadas fo~am compelidaS a nludar 
de estratégia, tentando apresentar o hábito de fuwar 
como um direita pessoal, uma. "civil rights issue". 

As indúsiria_S_ fUinageiras começaram a despejar mi­
lhões de dólares em campanhas visando evitar, ou impe­
dir a aprovação de qualquer tipo de legislação federal, 
estadual ou muniCipal Oestinada a banir a propaganda e 
a restringir o consumo de Cigãrros nos lugares pó.blicos,. 
r.ecintos fechados ou locais de trabalho - enl suma, a 
eliminação do vício de fumar. 

Ainda em 1979, a publicação do. "Healthy People''-
o primeiro relat6rio -do -Surgeon General sobre a pro­
moção da saúde e a prevençãq das doenças- enfatizou 
a necessãria e'inevitáve! direÇão futura da ~edicina: _a 
prevenção. 

Destarte, nos próxiinos anOs; os esforçOs destin8:dos a 
eliminar a epidemia tabâgica concentrãf-se:ão, primor­
dialment~, nos seguintes aspectos 

i) Proteger as mulheres contra os efidtos deVastadores 
do vfclo de fumar. (Em -1980, um rel~_~()rio_ do SurgeOn 
General prognoSticoU qUe is mulheres em sua tOtãJidãde 
teriam um destino semelhante ao dos homens se conti~ 
nuassem fumando: no decorrer da década dos anos 80, o 
cãncer do pulmão ultrapassou o câncer dos seioS: como a 
principal causa de morte entre .as mulheres. Esse prog.' 
nóstico foi um pesadelo Que-se transformou numa dolo­
rosa realidade~ A taxa de morte provocada pelo câncer 
de pulmão aumentou de 4,6 por 100.000, em 1950, para 
uma. taxa avaliada em 20,9 por 106.000 em 1982. Em 
1983, --17% das mortes de mulheres foram provocadas 
pelo _câncer dos seios.) -- -

2) Maior proteção dos adolescentes. (Set~~ta e cinc:() 
por cento dos jovens fumarites se tornaram viçiaqos ou 
nicotinodependentes aos 20 anos de idade. Diga-se de 
passagem que a classe mêdia ~~o_p(!de.mai~pe_rn:~~J)ecer 

·indiferente em- face da eXploi3.ção dos adolescentes pelos 

• 

propagandistas, dos cigarros. Todos os esforços futuro 
visando a erradicar o vício de fumar devem se concentrar 
--n~·idade-eiD Qu-e os ãd.ol~~ce-ntes estão se transformando 
em dependentes. de recuperação dificil e _dimorada.) 
_ 3) Estratégitis mais ejlci~nt_es. (Mais dt:: 90% doi adul~ 
tOs viciad.os declaram quç. ''desejariam parar, ou deiXar 
de fumar", mas achamdi_ficil fazê-lo. Compete à classe 
médica a responsabilidade _de envidar ~forços e des­
cobrii' meios que possam ajlJ_dar os seus _clientes a se li­
berfarem da dependênCia tabágica". AoS ÍilêdlCos inCum­
be ta.mbêm encorajar os legisladore_s; estimular_ as autori­
dades, os funcionârios gOveiriaiDentaís, erõ- 8-eral, e os 
empresários, no" Sentido de iri1Piementar providências e 
desenvolver incentivos concretos contra o viciO de fu­
mar. Não há ç_omo fingir, ou pretender ignorar o fato de 
que a_ dependência tabágica pode ser preventivamente 
eHminada.) 

4) Maior atenção aos direitos dos não fumantes, espe­
cialmente as· crianças. (.t. espantoso verificar como l!m 
simples setor industrial se tenha permitido- prejudicar 
não somente a saúde de três gerações de americanos, 
mas, também, uma tradicional e valorizada amenidade 
c-om a simples cortesia comum. As pessoas que ainda fu­
mam jã não são mais encorajadas a perguntar se alguém 
o~jeta ou permite, ou se _preocupam com o fato de 

-crianças estarem presentes. Anúncios de propagã.nda, 
publicidade e imagens na televisão estimulam o vício de 
fumar como norma social (status). Os mêdicos devem 
ajudar a implantar um clima de maior respeito pelos di­
reitOs da vasta maioria não-fumarite,_ especialmente as 
crianças.) · 

5) Abandonar as recomendações que surgerem mudar 
para ci'garros de baixo teor dea/catrão-(low-tar) e nicotina 
(lo~~'-lú'cotine). (Dentre as muitas lições que aprendemos 
acerca do vício de fumar, uma das mais incisivas é a de 
-que o.s cigarros de baixos teores de alcatrão e de nicotina 
não diminuem, em absoluto, os riscos de infecções mio-

---Cárdicas, nem ameaçam a função pulmonar. Infelizmen­
te, não existem cigarros inofensivos, ou cOnfiáveis - to­
dos são perigosos.) 

6) Revelação das substtincias químicas adicionadas a 
cigarros. (No desenvolvimento dos chamados cigarros de 
.. baiXos -teores"_ deDicotina e alcatrão como um meio de 
afastar preocupações com a saúde, no concernente ao 
consumo de cigarros, as indústrias fumageiras adicio~ 
nam centenas de substâncias químicas e artificiais do ta­
baco a fim de aumentar-lhes a palatabilidade. As indús~ 
trias escamoteiam ao público-os"nomei desses aditivos e 
substâncias químicas. Estas infOrmações devem ser reve­
ladas.) 

Os ep[demiologlstas conseguiram documentar a natu­
r~a devastadora dos problemas de saúde decorrentes do 
excessivo consumo -de cigarros. Mas, as insignificantes 
dotações o~çamentárias -ou recUrsoS patá--coffibater o 
vício ou reduzir o consumo de cigarros demonstram a 
falta de vontade polític-a do governo, a ausência de inte­
resse visando enfrentar o desafio. 

Cabe ã classe mêdica, com os seus melhores especialis­
tas. e profissionaiS, assumir-à liderança dessa luta, trans­
formando a questão (issue) do tabagismo na prioridade 
número um da saúde. (New York State JournaJ of Medi­
cine, December, 1983 -volume 83, number 13- The 
World Cigarette Pandemic.) • 

OBSERVAÇÃO: 
- Estes comentários. foram extraídos e conden­

sa_dos de um artigo do doutor Julius B. Richmond, 
Professor de Saúde Pública e Dire-tor da Divisão de 

--Saúde Pública da Harvard Medicai _School, cx­
"Surgeon Genetal" do Serviç_o de Saúde ~bliça, d~ 
1977 a 1981. São prOgnósticos e iildicações do pro­

-vável desempenho dos órgãos governamentais e do 
Congresso_ dos Estados Unidos no concernente à 
-luta contra _o tabagismo. (0 título do aludido artigo, 
.. Ending the Cigarette Pandemic", evidencia ã se­
riedade, a firmeza de convicções e a inflexível deter-

• 
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minação do seu ilustre autor, que pretenac:, a curto 
prazo, atingir-os objetivos de uma integral erradi~ 
cação desse flagelo nos Estados Unidos.) 

Nova legislação antitabágica aprovada no CongresSo 
norte-amaricano 

Depois de vários meses: çle negociações entre rriêdicos, 
autoridades sanitárias e grupos vinculados à melhoria 
das c-ondições de saúde, a Câmara dos Representantes 
aprovou __ projeto, já encaminhado ao Senado, estabele­
cendo a obrigatoriedade de inscrição de quatro novas 
advertências _nos maços de cigarros. 

Além das advertências, que são mais eriérgicas, os 
fabricantes de: cigarros deverão, ainda, revelat ~uais ~s 
ingredientes, oU substâncias adiciOnadas à fabricação de 
cigarros. 

São as seguintes as advertências relativas à periculosi­
dade dos cigarros, que poderão- ser utilizadas em rodízio~ 
a càda três meses, e impressas de maneira a assegurar 
uma maior visibilidade para os consumidores: 

a} "O ViCiO -de fumar provoca câncer nos pulmões, 
doenças cardíacas. enfizema, alêm de complicar a gravi­
dez"; 

b~. "O vício de fumar ê responsável, nas mulheres grá­
vidas, por graves danos fetais, nasciritentos prematuros, 
e redução do peso dos bebês"; 

c). "O fumo dos cigarros contêm monóxido de carbo­
no"· 

.: : .'· d} "Deixar de fumar agofa reduz o_u elimina sérios ris-
~! C os para sua saúde.". - -

. A nova legislação, além. de mais enérgica, tem o res­
~··paldo da opinião pública norte-americana. 
· · Sobre o assunto, o The Boston Globe divulgou, em sua 

edição de 11 de setembro passado, a nota a seguir trans­
crita: 
10 THE BOSTON GLOBETues4ay, September 11, 1984 
House approves biU requiring 4 warnlngs for cigarrette 

packs 

Associated Prêss 
WASHINGTON - The House yesterday approved 

legislation that would replace the current general health 
warning on cigarrette packages with four rota-ting war­
nings on spedfíc dã.ngers associated with smaking . 

The measure was approved by voice vote brief debate 
in which no opposition was expressed and was sent to the 
Seflate.lt followed months ofnegotiations among health 
ogroups and the industry, which agreed support it, spon­
sors said. 
, "This bil( represents a progressive and courageous 

step by the tobacco in.dustry that caught many by surpri­
se," said Rep. Albert Gore (0-Tenn.), a major sponsor 
who noted that his state has 100.000 tabaco farmers. 

Gore Sard, c "This has been a bitte~ pill for them to 
swallow, but in doing so they have made stiffer punitive 
legislation lesse likely Jn the years ahead"~ 

Rep. Henry A. Waxman (D-Calif.), ~other major 
backer, said~. "Jf Americans are to make an informed de­
cision about whether or not to smoke, it is criticai they 
recognize the serious risks to their health before they 
Jight up. 
. "The current warning label hasn't been revised in over 

13 years and d_oes not adequately reflect the exient of ad­
v.erse health effects caused by smoking", Waxman said. 

The current warning on cigarette packages and adver­
tising reads:. "The surgeon general has determined that 
cigarette smoking is dangerous to your health". 

_]'.h_e new warnings, which will rotate every three 
months in forms enl~rged by 50 percent Irõrri the present 
to increase their visibility, read: 

• .. '_'Smoking causes lung cancer, heart disease, emphy­
sema, and may complicate pregnancy." 

•-"Smoking by pregnant women may result in fetal 
injury,_ pre_mat1,1re birth, and Jow birth weight.~~ 

•. "Cigarette smoke contains_carbon monoxide." 
•-: "Quintting smoking now greatly reduces serious 

risks to y.our hea!th." 
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In additon, cíga'rette mariufacturs would have to dis~ 
close the ingr~dients added to tobacco in the manufactuk 
ring of cígarettes. ~ 

O QUE FAZER? REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

Parece~me chegada a hora das decisões substantivas, 
realistas e urgentes. 

Urge ultrapassar a fase dos debates acadêmicos, da 
teorização brilhante e da estratégia precursora dos en­
contros, conferências, reuniõeS, simpósios, para o adven­
to de uma legislação antítabãgica adequada às necessida­
des do País, elaborada pelo Congresso Nacional, pelas 
Assembléias Legislativas dos Estados e Câmaras Muni­
cipais. 

As pessoas poderão cuidar, com mais eficiência, da 
própria saúde, e proteger as respectivas famílias, as 
crianças e os adolescentes, que são segmentos extrema~ 
mente vulneráveis às doenças geradas pelo tabagismo, e 
aos efeitos da poluição ambiental, nos parâmetros de 
uma legislação nacional que ~timule e fortaleça uma ati~ 
va participação. 

É exato que muitos projetos de lei a.ntitabâgicos trami­
tam no Congresso Nacional, mas eles têm sido, invaria­
velmente, procrastinados no seu andamento, ou congela­
dos nos sarcófag-os das Comissões Técnicas. 

Seria desonesto ignorar essa realidade que, além de in­
jus!ificável, apresenta conotações d~_ indiferença, omis­
são e deliberada sabotagem. 

Mas, embora lentamente, aumenta, no âmbito do Po­
der Legislativo, a plêiade dos ilustres parlamentares en­
gajados na Mobilização Nacional contra a Pandemia 
Tabágica - crescimento auspício'so para a elaboração 
d'e uma-legislação específica, de âmbito nacional, capaz 
de deter e, a longo prazo, erradicar esse flagelo. 

O-que fazer, no entanto, para acC:Ierar o advento de 
uma legislação específica, abrangente e realista- aspi­
Cação sempre renovada dos peSquisadores, médicos, 
cientistas, políticos, empresários, técnicos e administra­
dores, c_omo os que ora se reúnem neste Simpósío Nã:cio­
nal sobre o Controle do Tabagismo? 

Sem desejar alongar-me, e correndo o risco de cometer 
uma temeridade, atrevo-me a formular duas simplés pro­
postas. 

Obviamente, a formulação de propostas concretas, 
nas atuais condiç5es que o Brasil atravessa, de crise e im­
passes conjunturais, terá de enfrentar a desciença, o de­
salento, a omissão e a mentalidade conformista predomi­
nante._ 

Ninguém ignõra a existência de grupoS -ravOrávCiS à 
manutenÇão do statu quo, aliados ao complexo agroin­
dustrial fumageiro, ou -hipnotizados pela-s agressivas 
mensagens publicitârias dos pOderos-oS fabricantes de ci~ 
garras:_ 

São as seguintes as sugestões que ffie parecem plen-a: 
mente exeqüíveis e oportuna$: 
I. No âmbito do Poder ExecutivO da União 

I. l-Instituição de um Grupo de Trabalho intermi~ 
niSterial - composto de representates dos MinitérioS da 
Saúde e da Educação e Cultura (m!dicos, professOres 
universitáriOs-e espC:cíalistas), íncumôido de, iio-pfazo-de 
90 dias, formular estratégias operatiVas e Providências 
concretas visando erradicar a pandemia tabágíca e coni­
bater os efeitos do flagelo. 

1.2- Os Ministros de Estados da Saúde da Educação 
e Cultura proporcionarão ao Gru-po interminísti:rial a 
infra-estrutura de recursos financeiros, materiais e· hu­
manos, imprescindíveis ao desempenho de sua missão. 

1.3- Os Ministêriós da Agricultura e da Indústria e 
do Comércio promoVerão, conjuntamente, cOõi repre­
sentantes do complexo agroindustrial fumagCiro e dos 
empresãrios do setor, uma Conferência Nacional com os 
seguintes objetivos: a) examiriar as poSsibilidadi:S: dC-Uma 
gradual transformação da economia fumageira, 
adaptando~a à produção e industrialização de alimentos 
e matérias-primas, em substituição A cultura do fumo, à 
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fabricação de cigarros e derivados; b) propor os inveSti~ 
mentos e subsídios necessáriOs à conversão do parque 
agroindustriaf fumageirO, sem prejuízo ou traumas· d·e 
qualquer espéCie, assegurando-se asas empresários e tra­
balhadores do setor amplas garantias contra o desempre­
go, ou a redução dos níveis salariais vigentes. 
2)No âmbito do Poder Legislativo 

2.1 - O Congresso N acionai promoverá a Criação de 
uma Comissão Mista, integrada por repreSentantes de 
todos os Partidos, incumbida de elaborar as diretrizes da 
Política Nacional de Controle do Tabagismo e de uma 
legislação específica sobre o problema. 

2.2- As Comissões TécnicaS -de Saúde e de Edu­
caç~o. nas duas Casas do Congresso Nacional, organiza­
rão, conjUntamente, a infra-estrutura dC apoio indispen­
sável ao eficiente desempenho da Comissão Mista no de­
correr do seu funcionamento. 

São estas as reflexões que me ocorrem ao ensejo da 
realização do SimpóSiO Nacional sobre o Controle do 
Tabagismo, cujos bons resultados a Nação inteira aguar­
da com justificada confianç_!!~ 

ConcLuindo, seja-me peniiitído renovar as advertên~ 
cias da Organização Mundial de Saúde (OMS), quaiido_ 
dedicou o Dia Mundial da SaÚ'de -7 de abril de 1980-
ao c;o_mbate ao tabagismo, com o seu fãinoSô slogal);: 
~·fumo ou Saúde- a escolha é sua". 

DOCUMENTAÇÃO ANEXADA 

O Simpósio Nacional sobre O Controle do Tabaiismo­
I! Coriferência Brasileira de Combate ao Tabagismo (li 
CONBAT)- Organização e Temário- São Ptiulo, 28 e 

- -29 de seteinhro de 1984 
Discurso proferido no Senado Federal Sobre o Simpósío 

de São Paulo, a 13 de junho de 1984- Senador Lourival 
BaptiSta - - - -

SIMP()SIO NACIONAL SOBRE 
O CONTROLE DO TABAGISMO 
11 CONFEReNCIA BRASILEIRA 
DE COMBATE AO TABAGISMO 

(11 CONBAT) 
27 â 29 de setembrO -Oe f984 

BRASILTON SÃO PAULO HOTEL 
SÃO PAULO 

PATROCINIO 
Uniílo Intemacional 

contra o Câncer 
APOIO 

GovernO do- Estado de São Paulo 
Prefeitura Municipal de Sio Paulo 

SIMPÓSIO NACIONAL SOBRE O CONTROLE 
DO TABAGISMO 

11 CONFERENCIA BRASILEIRA DE 
--- - COMBATE AO TABAGISMO 

(11 CONBAT) 

PATROCINIO: UNIÃO INTERNACIONAL 
CONTRA O CÂNCER 
A-POIO: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 
ORGANIZAÇÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO 

COLABORAÇÃO 

BRADEPCA 
ASSOCIAÇÃO MrlDICA BRA­
SILEIRA 

AisociãÇão Brasileiia de Enfermagem 
Associação Brasileira de Odontologia 
Associação dos Hospitais dÕ- Estado de São Paulo 
A-ssOCiilçíio Paulista de Medicina · 
Colégio Brasileiro de Cirurgiões- Capítulo de São Pau­
lo 
Q)_~gio Iitti~:rnacional de CirU-rgia Digestiva - Seçãá 
Brãsiieira 
Colégio Internacional de Cirurgiões -Seção Brasileira 
Escola Paulista de Medicina -
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Faculdade de Medicina da USP 
Faculdade de Saúde Pública da USP 
Federação_ Brasileira de SOciedades de Ginecologia e 
Obstetrícia -

FEBRASGO 
Fed6ra~ão das Ligas Antituberculosas de são Paulo -
FELASP 
Federação Brasileira de Gastroenterologia 
Fundação Antonio Prudente 
Fundação de Aperfeiç_oatnento à Pesquisa e Ensino de 
Cardiologia -

FAPEC 
Hospital das C[ínicas - FMUSP 
POntificia Universidade Católica de São Paulo 
Registro de Câncer de São Paulo 
Sociedade Brasileira de Angiologia 
Sociedade Brasileira de Cardiologia 
Sociedade Brasileira de Cancerologia 
_Sociedade Brasileira de Pediatria 
Sociedade Brasileira de Peneumologia e Tisiologia 
_So_çi~ade d~ Cardi9_Iogja do Estado de São Paulo 
Socierlad~ dos Educadores de Saúde Pública_ - SO­
DESP 
Sociedade de Gastroenterologia e Nutrição de São Paulo 
Sociedade Paulista de Cancerologia 
Sociedade Paulista de Pneumologia e Tisiologia 
Sociedade de Pediatria de São Paulo 
COMISSÃO ORGANIZADORA 
Ajax Walter Silveira 
Antonio Pedro Mirra - Presidente 
Edmundo Blundi 
Francisco C. da Silva Telles 
hyme Santos Neves 
João Batista Perfeito 
Joaquim José Gama Rodrigues 
Josê Rosemberg 
José Silveira 
Mário R~gatto - Vice-Presidente 
Ruth Sandoval Marcondes 
Thomas Szeg_o 
TEMÃRIO; 
Aspectos de Saúde 
Panorama Internacional da Epidemia Tabágica 
Avaliação da Situaç_ão Brasileira do. Tabagismo 
Conse_qüências do Tabagismo na Saúde 
Papel dos Médicos no Controle do Tabagismo 
Campanhas desenvolvidas 
AspectoS Educativos 
Plataforma de Ação da UICC 
Prevenção do Tabagismo nas Crianças 
Controle do Tabagismo nos Adultos_ 
O Çessar de_ F~ar 
Os Direitos dos Não-Fumantes 
Asp_ectos Sócio-EconômicOs 
Propaganda e Promoção do Cigarro 
Contrapropaganda 
BeneficiOs Econóinicos e _Custos do CigarrO (custo­
beneficiO) 
PaPC:t dO Leglshidor 
_Ç_ria_ªvidade na Çomunicaçào _do Controle ~o Tabagis­
mo 
Aspectos Político-Legislativos 
Legislação no Controle do Tabagismo (internacional e 
nacional) 
Estratêgia para Obtenção da Primeira Legislação Fede­
ral par11 o Controle do Tabagismo no Brasil 

PROGRAMA PRELIMINAR 

27:9-84 
18h00 --Sessão Preparatória (participação somente 

da Comissão Organizadorã) 
28-9-84 

086.30 - Instalação Solene 
09h00- 12h00 - ASPECTOS DE SAÚDE 

President~: João Yunes (SP) 
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Se.cretârÍQ: Manoel--Lopes dos 
(SP) 

09h00-09h50- J. Michael McGinnis (USA) 
Josê Rosemberg (SP) 

09h50-!0h05 - Café 
!Oh05-!0h45 -Jayme Santos Neves (ES) 

Thomas Szego (SP) 
10h45-l2h00 -Comunicações Pessoais 

Alfredo_ Daura Jorge (SC} 
Bruno Carlos Palombini (RS) 
Edmundo Blundi (RJ) 
Ermeiindo Del Nero (SP) 
Gyorgy Bohn (SP) ~ 
Marcos Fábio Lion (SP) 
Maria Jacira Silva Simões {SP) 
Umberto Lippi (SP) 

12h00-14h00 ~·Almoço 

14h00-17h00 -'- ASPECTOS EDÚCA'J1VOS 
Presidente: Carmen Prudente (SP) 
Secre~_rio: !'Je)son }Volqsker (SP) 

14h00-14h50 - Allan C, Erickson (USA) 
Carlos Alvarez Herrera (Argentimt) 

14h50-15h05 ;__--cate 

15h05-15h45- Mário Rigatlo (RS) 
Jayme Zlotnik (PR) 

15h45-17h00 -' Comunicações Pessoais 
Ajax Walter Silveira (SP) 
Aluisio Achutti (RS) 
Antonio Carlos Vieira óibral (MG) - -
Benedito Roque da Silveirâ CarrlPOs 
(SP) 
Djalma de Oliveira "(P_E) 
GlaCilda Telles M. SieWien (MA) 
João Batista Costa (RS) 
Josê Feldman (MG) 

17h00-17h30 - Posse do ComitcfCootdenador d-o-Q;~~ 
bate ao Tabagismo no Brasil 

29-8-84 
09h00-12h00- ASPECTOS~SOCIO:ECONOMICOS~~ 

Presidente: Paulo Nogueira Neto (DF) 
Secretáiio: YoricO Can:lyamcúSPj - --

09h00-09h50 - Michael Pertschuk (l..i:SÃ) 
Antonio CãrlOs Campiná (SP) 

09h50-10h05- Cate 
!Oh05-10h45 - Ogia Laila Jacob (SPÍ 

Arthur Kaufmann (SP) 
10h45-12h00 - Comunicações Pessoais·: 

Adherbal Fortes de Sá Jr. (PR) 
Edmundo Castilho -(SP) 
Jayme Santos Neves (ES) 
Norton Severo Batista (SP) 
Regina Helena GLialdil- (DF) 
Rodolpho Lima Martensen (SP) 
Teotonio SiinõCS "(SP) -­
Waldemar OswaN_o Bianco _(PR) 

12h00-14hOO -Almoço 

14h00-16h30 - ASPECTOS POLITICO­
LEG!SLA TI VOS 

. Presidente: Lourival Baptista (DF) 
Secretário: Milton flechara (SP) 

14h00-14h50- Míchae!Pertséliuk (USÁ) 
Eunice Michiles (AM) -

14hS0-15h05 -Café-

15h05-15h45 -Ruy Côdo (SP) 
Vercedino Albarello (RS) 

15h45-16h30 ---Comunicações PCSsoais: 
Abrahim Dabus (SP) 
Gefaido José R. Alkmin ft (SP) 
OsCãr Alves (PR) 
Carlos Mosconi 
Té:rciõ- Chagas Tosta 

16h30-17h00 - Conclusões 
Antonio Pedro Mirra (SP) 
Allan C. Erickson (USA) 

DISCURSO PROFERIDO NO SENADO FEDERAL 
SOBRE O SIMPOSIO DE SÃO PAULO, 

A 13 DE JUNHO DE !984 

* O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS :-c SE. pronun-
da·Ó seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. selladÜ­
res,- a realizaçãO nos dias 28 e 29 df:: .setem-bro_ vindouro 
do SínlP:õsio Nacional sobre o Con.tiole çio -tabagismo é 
uma iniciativa patrocinada pela União Internacional 
contra_o Câncer---:-_ UJC;C,_com o apoio d9 Governo do 
~tado t;: d~ _Prefeitura Municipal de Sãó PaJ.i!o. 

___ No conjunto dos_-objetivos básicos determinantes da 
efetivação do referido Simpósio destacam-se o~ dois se-
guintes;- - · 

__ ---'-- a) analisar os múltiplos aspectos do tabagismo, suas 
)i:llVIi.caçõe~ na,saúde pública _e as_ntedidas mais adequa­
das para o seu controle; e 

b) motivar técnicos nos campos da saúde, educação, 
psiçOS.$9Clologia, economia -e- demais atividades, par:a 
cooperar na Juta contra a crescente invasão r do tabagis­
t1J.9 em nosso País. 

O jtu~t_!e .Pr~,sidente da Comissão OÍ'g"anizaaOra da ini-
71ª~_v~ Do1,1tor Anton_io Pedro_ Mirra, já expediu os con­
vite.s_de,stinados às_instituições e personalidades cuja pre-­
s_ença ~uito contribuirá para _consecução doS objetivos 
_fQ.Uma!=fo~_. 

-Essa Comissão organizadora econstítuída Pelos se­
guintes médicos e professores universitários: Aj~ Wal­
ter SilVeira, Edmundo Blundi, Francisco C. da Silva 

· T-:e'les, João Bapt~sta Pe_rfeito, ·rqaquim José Gamã Ro­
drig-ues, José Rose!Jlbe:rg:, José Sil'\ieira, Mârio Rigatto 
(Vi~-Pre~(;lente),-Ruth Sandoval Marcondes e Thomas 
Szego. 

São nonles ilustres, tanto no tocante ao exercício das 
ativid,ades _que desempenham nos hospitais, universida­
des ou laboratórios onde atuam como no concerne:.nte às 
pesql!isas e liVros p~b~~~~oª, ou artigo_s que freqüente­
mente divulgam, através das revist~ _médic_as ç_speciali­
Zii.das. 

_Jndept.;':ndentemente das conclusões e resultados prati­
. cad,os __ .o o~ magno Simpósio Nacional de_ São Paulo, 
_co.nsid~ra-se c.ot;no um d.os .. seus mais importantes even~ 
tos a reunião da Assembléia Geral que deverá aprovar a 
co!!stLt~:~içãó dó. ''Cclmiiê Cooroenadqr_ do Combate aO 
Tabagismo no Brasil". -

A propósito recebi honrosos convites,_ subscritos pelos 
Professores Mário Rigatto e Antonio Pedro Mirra, que 
solicito sejam incorporados ao texto deste pronuncia­
mento. 

O auspicioso advento desse órgão de __ ç_oord~nação,na.~ 
doriã.l muito cOntríbuirà -pãra acelerir- a_ conquista do~ 
objetíVoScOliffi3.dos pelos ciue-v~_m_lu_tando, com tenaci­
dade~- cOD.trã as trágicas conseqOências do _tabagismo. 

Não si:: deve jamais esquecer a terrível advertência da 
OrganiZação M-undial de_ S-a.óde.- o MS. quando denun­
ciou o flagelo do tabagismo como "o maiór problema de 
saúde póblica da atualidade". 

_Ao transmitir aos Srs. Senadores, nos limites destes 
breves ·comentários, as informaçõ~ relativas ·à criação 
do. "Comitê Coordenador do Combate ao Tabagismo no 
Brasil'', aproveito o ensejo para solicitar tambêm a in­
corporação do sucinto artigo de ati[oria dÕ Professor 
Mário Rigatio sobr~ "~Epidemia Tabãgica- um pro­
grama de ação", publicado como separata da revista 
Amrisgs, editada em Porto Alegre, em sua edição de 
outubro-dezembro_de 1983. 

Tratà~se de uma concisa e valiosa contribuição ao for~ -
'tah!cimep.to da mobilização nacional contra o tabagismo 
que se desenvolve com êxito, em todas as Unidades da 
Federação brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA: 

Porto Alegre, 29 de maio _de 1984. 
Exm' Sr. 

-Sen. Lo~riv~l Baptista 
Brasília .:.._ DF 

prezado _SCnhor: 
Eni reuníãO. ·recente, mf sede da -Associação Médica 

Brasileira, em São Paulo, um grupo de Líderes da Cam­
panha Antitabágica que se realiza no Brasil sugeriu uma 
!ista de nómes_p:ua comporem um Comitê CoOrdenador 
do Combate ao Tabagismo no BrasiL A finalidade maior 
deste Comitê-é integrar Õs esforços que se fazem em ilos_­
so País, visando a um controle da epidemia tabágica que 
grassa entre nós. Outro objetivo ê permitir a filiação do 
Brasil· ao Comitê Latino-Americano para Controle do 
Tabagismo, criado, com o apoio da União Internacional 

- contrã o Cânc.er, em reunião reatizada no óltimo Con~ 
gresso Americano de Câncer, na cidade do Panamá, no 
mês de janeiro p.p. 

A composição do Comitê CoOrdenador de Combate 
io Tabagismo'-no Brasil, proposta nos termos acima, é a 

··segUinte: ~ -

.....:._ Presidept~: Dr. Mário Rigatto. Caixa Postal, 1.902, 
90.000 - POrto Alegre, RS. 

....... Vice-Presidente: Dr. Antonio Pedro Mirra. CaiXa 
Postal, 5271, 01.000- São Paulo, SP 

- Documeritação: Dr. José Rosemberg. Rua Sabará, 
76/12, 01.239 -São Paulo, SP. 

-Integração Comunitáriã: Di-. Ja)tffie dos ·santos Ne-­
ves. Rua Marcos de Azevedo, 314,29.000- Vitória, ES. 

-Saóde Pdblica: Dr. GermanO úerhardt FiÜ10. Rua 
do Rezende, 128, 20.231 - Rio de Janeiro, RJ. 

-Educação Comunitária: Srf Carnien Annes Dias 
Prudente. Rua Antonio Prudente,-211, 01.509- São 
Paulo, SP. 

~Política: Senador Lourival Baptista. Senado Fede­
ral. 70.000- Brasí!ía, DF. 

-Dia Nacional sem Fumo:· Jayme Zlotnik. Rua Car~ 
los de Carvalho, 928/15, 80.000--" Curitiba, PR. 

-TeleviSão e Rádio: Cel. Waldemar O. BianCo. AV. 
Silva Jardim, 2307, casa 6. &0.000....::... Curitiba, 'PR. 

-Imprensa: Jornaiista AdherbaJ Fortes de Sá. Rua 
Mal. Floriano, 1707/4903, 80.{l00~- Curitíbã ~ PR. 
-....:.._Educação Oficial~ Dr.Aloysio C. Achutti. Av. Bas­
tian, 210, 90.noo -Porto Alegre, RS. 

-Igreja: Sr. Joào.Batista Cosia. Rua Aneron Corrêa 
de Oliveira, 66, 90.000 - Porto Alegre, RS. 

O Comité acima composto deverá· ser referendado 
pela Assembléia que se reunirá no ... Seminário para COn­
trole_do Tabagismo", a ter lugar !:m São Paulo, nos dias 
28 e 29 de setembro p.v. Nesta oportunidade será defini~ 
da tam~êm _a _duração de seu -i.nand.ito. 

SendO v- S• UJU do.s componentes do Comitê aciina 
proposto, venho, por delegação do grupo que propõe, 
ronsultá~lo sobre a aceitação que V. S• daria-ao convite 
que" aqui lhe dirigimos. Creia- QUe um·a respostã. pOsitiva 
de sua parte nos fortalecerá a todos. 

Queria aceitar, com votos pessoais de saóde, cordiais 
saudações - Prof. Mário Rigatto. 

Ilmo. Sr. 
Dr. Lourival Baptista 
Brasília, DF 

!?rezado Senhor: 

São Paulo, 23 de maio de 1984. 
SNCT-031/84- MCjel. 

Realizar~se--á nesta capital, de 27 a 29 de setembro de 
1984, sob o patrocínio da União Internacional Contra o 
g_~~~_{_!JICC),_ o Simpósio Nacional s-obre o Controle 
dq_ Taba2;ismo, no qual serão discutid-os seus diversos as­
pectos, suas implicações na sáude pública e as medidas 
mais adequadas para o seu controle. · 

Outro objetivo será também o de motivar técnicos dos 
-campos da saóde, educação, psiCossoCiologiá, economia 
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e demais atividades para cooperar na luta contra a cres­
cente invasão do- tabagismo em nosso País. 

A Comissão "OrganiZadora tem a grata satisfação de 
convidar V. s~ para partiCipar do Simpósio na qualidade 
de Presidente._ 

Anexo enviamos o piogra-ma do evento, onde 
encontram-se assinalados o tema da sessão a ser presidi­
da por V. 5', bem como a data e o horário da mCsffia. 

Maiores informações sobre o Simpósio i derilaíS àeta-­
lhes pertinentes à Secretaria do evento serão enviados 
tão logo V. S• confirtiie stia presença. Esta confirmação 
poderá ser feita por ·carta-ou pelOS teiCfories: (011) 883-
1422 e 8&3-1013. 

Na expectativa de POdCrinos contar com sua hon!osa 
presença, subscrevemo-nos 

Cordi3.lmente. - Dr. Afttonio -PedrO Mirra, Pi:esfden­
te. 

SEPARATA DA REVISTA."AMRIGS" 
SUMMARY 

Many authors (7,8,9) Warn about the risks ofselfme­
dication and of the iildiscriminate sale o f drugs. OU.dC­
gislators recogzine these risks (2,4,5,6), sinCe the majori­
ty of drugs need the presentation ofthe prescription. Ho­
wever, it seems that the sale ofth~:"Red Band" drugs is 
only respected for the ones that require the subscription 
retention (the commonly called Controled Drugs) and 
completely disrespected fo_r ~he others. These susicionis 
were amply confirmed ~y the author~. _ 
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UIÃRIO DO CONGRESSO NAÓONAL (Seção li) 

COMUNICÀÇOES BREVES 

A EPIDEMIA TABÃGICA ~ 
U/vl PROGRAMA DE AÇÃO 

Mario Rfgatto (*) 
O PROBLEMA 

O tabagismo, segundo a Organização Mundial de 
Saúde, é o maior problema ·de saúde pública da 
atualidade. E também o maiOi' --Vício entretido pC:fa 
humanidade ao longo de sua história. 

Que macanísmos de ação permitiram ao tabagismo 
alcanÇar tamanho -destaque na patologia humana? 

O tab~gismo determina forte adicçãO por pa~te dõs 
que a ele se expõem. Isto se deve ao seu rico conteúdo em 
nicotina, alcalóide cuja capacidade de viciar s6 é 
superada pela cocafna. AsSim~ -uma vez fumante, -a -­
tendência ê a pessoa se manter, pelo resto da vid-a, 
fumante_. 

__ O tab<!gismO ê a causa de morte de um em cada dois 
fumantes. E causa de doença e invalidez em proporção 
bem maior. Esta extraordinária a8ressivi0ade deve-se à 
nefasta conjugação de quatro distintos micanismos de 
ação; neutralização das defesaS orgânicas;- prejilfzO da 
alimentação ~elular, aumento do trabalho celular e 

- desorganizaçãO da reprodução celular. 
A neutralização das defesas orgânicas perrilite aoS 

4.000 componenteS da fumaÇa do cigarro penetrarem até 
o interior dos pulmõ_es, passarem para o sangue que por 
ele circula e, a partir daí, espalharem-se por todo o 
o"rganismo, atírigindo a pi-ãticame!1te todas as células~ _ 

O prejuízo da alimentaÇão celular deve-se ao entraves 
que o fumo cria ao abastecimento de Oxigênio, ·entre 
todos o mais importante elemento para o bom 
desempenho metabólico. Sem ele as células não 
conseguem produzir a energia de qUe necessitam para o 
_cumprimentO de suas funçÕes. 

b aumento do trabalho Celular deve-se Teitlinlllação­
por alguns componentes do fumo, dos comandos 
nervosos que regulam a economia orgânica, obrigando 
cada célula _a um trabalho t11aior que o nonnal. 

Esta conjugação de alimentação diminuída e trabalho 
aumentado leva a um extraordinário desgaste das células 
e, ·conseqnentemente, das estruturas- orgânicas, fazendo 
do fumante um velho precoce, com todas as doenças e a 
alta mortalidade da velhice. 

Finalmente, a fum.iça do cigarro é capaz de 
desorganizar a reprodução celular através de, pelo 
menos, 40 substâncias indutoris de multiplicação 
anômala e desordenada das células, ou seja, indutoras de 
câncer. 

Através destes quatro mecanismos, o cigarro tornou­
sé, em men()s de um século, a mais importante causa de 
doenças cardiovasculares (infarto do miocárdio, 
acidente vascular cerebral, aneurisma da aorta, 
vasculopatias perífericaS), de câncer (cân"Cer- do pulmão, 
da laringe, dOs lábios, da lír:igua, do e-sôf.igo, --do 
pâncreas, dos rins, da bexiga);-de pnellmopalias crônicas 
(bronquite, enfisema) e agudaS (gripe, pneumonia). A ele 
tambêm se deve a menor fertilidad-e do fumante (sêmen 
pouco concentrado com espermatozóides poUco móveis, 
menopausa mais precoce da fumante (dois a três anos 
antes da não-fumante) e o elevado índice de ins_UcesSos 
nas gestações- de mães fumantes (as crianÇas geradas em 
útero de mãe- fumante, Se não morrem durante a 
gestaçâ:-o, nascem fracas, com menor peso e altura, 
sujeftas a maior morbidade e mortalidade na prirrieira 
infânCia, e irrecuperavelmeáte reduzidas em sua 
inteligência). 

A .evidência a tê hoje acumulada mostra que, a par de 
variações individuais, a toxidade do cigarro é 

(•) Professor de Medicinã. Jilterna UFRGS. 'PesquisadOr Tiiular: a\iPq:· 
Presidente, FAPERGS. Membro dO Comitê Antifuino. AMB: .i:!ndereço · 
p_ara separatas: Mário Ri,!! alto- Caixa Postal 1902- CEP90.000-:- Porto 
Alegre (RS) 
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diretamente proporcional_ at? número de cigarros _ 
fumados e inVersa-mente proporcional à idade com que a 

_pessoa se inicia no vício. Em relação ao sexo, o problema 
ê mais grave nas mulheres por apresentarem maior 
dependência à nicotina. Em outros termos, uma vez 
viciada, a mulher tem mais dificuldade que o homem 
para parar de_(umar. Além disso, o cigairo multiplica os 
riscos inerentes ao uso de pilula anticoncep-cional 
(infarto_ do miocárdio, acidente vascular cerebral, 
hipertensão arterial). E há ainda as graves conseqüências 
para a criança em gestação quando a mulher fuma neste 
período. 

O tabagismo é uma doença infecto contagi-osa, uina 
vez que infecta _o fumante e c·ontagia os seus 
circundãntes. 

O contágio faz-se atravês da fumaça: a exalada pelo 
fumante e a produzida pelo cigarro que queima sozinho, 
entre pitadas._ Esta últim:l; sob vários aspectos, é ainda 
mais tóxica do que a fum-aça exalada pelo fumante. O 
contágio também se faz airavês do sangue, no caso da 
-gestante, e atravês do leite, no-caso da nutriz. 

Estima:..se QUe o -não-fumante que -convive com 
fumante fuma Um terço dos cigarros deste último. Em 
elevador onde não se proíbe fumar, a ascensorista, em 
um dia de trabalho, fuma, em média 10 cigarros. O 
mesmo se estima em relação a motorista de táxi. As 
crianças com menos de um ano de idade apresentam 
uma incidência bem maior de bronquite e pneumonia 
quando o pai ou mãe fumam e maior ainda quando 
ambos fumam. 

ConsideTando-se a alta percentagem de fumantes na 
sociedade moderna (30% a 50% dos adolescentes e 
adultos), é lícito concluir que. ''todos somos fumarites". 
A díferenÇã restringe-se em Saber .. quem pita" ~.''quem 
fuma o pito dos outros". 

Os prejuízos _®_cigarro não se restringem à saúde 
humana. Ele constitui também a segunda mais 
importante causa de incêndios.-

O CONTROLE DO PROBLEMA 

Alvos Maiores 

Sendo o tabagismo uma doença infecto coilta&iosa, õ 
objetivQ primeiro deve ser o is_olamento dos infectados 
para evitar o- contágio dos não-infectados. Logo após, 
cabe tratar os infectados na tentativa de recuperá-los e, 
simultaneamente, tentar controlar a fonte de infecção, 
no caso, os produtos industrializados do tabaco. 

Para que estes objetivos sejam alcançados é necessário 
atuar sobre_o fumante e o não-fumante, ou seja, a 
população, o produtor de cigarros e o poder público. 

Programa de Ação 

I- Populaçilo --As duas armas mais poderosas para 
o trabalho junto ao fumante e ao não-fumante são a 
disseminação de írifõmlã.ções cientfficas sobre os efeitos 
do fumo e a exaltação do ridículo que o fumante 
representa, em termos de espécie humana. 

Informação - O va(or da boa iilformação jã foi 
testada em_ vários países desenvolvi<jos._Não resta dúvida 
sobre sua eficiência. Assim, na Europa Ocidental, na 
EscR:ndinávia e nos Estados Unidos, se tem demonstrado 
que o consumo de cigarro é inversamente proporcional 
ao estrato social a que pertence o indivíduo. A classe 
mais alta, que melhor se informa, é a que menos fuma. O 
operário b'raçal é o que mais fuma. Na classe mais alta, 
os que menos fumam sãq os médicos, pressupostamente 
os que possuem melhor informação. Igualmente, estudos 
sobre adolescentes mostram que os que ainda 
freqUentam a escola fumam bem menos que os que já 
abandonaram. · 

--- Ridículo - A exaltação ~o ridículo, consagrada pOr 
Cervantes em Dom Quixote, ainda não foi 
adequadamente_ usada e testada em termos dC 
tabagismo. Mas é, prOvavelmente, a melhor arma para 
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neutralizar o·charme que a propaganda do tabaco pôs na 
figura do fumante, ImagenS cmllo 'a do moço-velho, de 
meio fôlego e espermatozóides lentos, e a da moça de 
pele áspera e fria, beijos" malcheirosos e voz de velha, 
devem render bastante. 

Crianças ~No trabalho junto às crianças, os não­
fumantes que mais interessa proteger, é necessário 
combater o mito de que a juventude é_ a grande, a 
melhor, a mais bonita e talvez a única faixa da existência 
que realmente valha a pena viver. Este mito-, 
extraordinariamente exaltado, é falsÇJ: to_das as faixas da 
vida têm encantos e a melhor ê possivelmente a da maior 
idade que se alcança ainda com plena saúde. Mais do. 
que falso, o mito da juventude ê perniciO-so: rouba às 
crianças-o interesse com que devem considerar sua vida 
adulta e os cuidados que devem ter com sua saúde para 
mantê-la boa até à velhice. A visão da juventude como 
fiffi maior leva-as minimizar oS Cãtasfi'õfico_s efeitos do 
fumo, já que manifestos, como-regra, em idade madura. 

Cabe aqui destacar a utilidade de difundir juntO às 
criailças os comprovados efeitos nocivos do fumo sobre 
o-desempenho esportivo e a beleza fisica, elementos que 
enquadram, com destaque, na curta dimensão de futuro 
das crianças de hoje. 

Recuperação dos fumantes- Sabe-se que 95 p6r Ce-rito 
dos fumantes que abandonam definitivamente o vício 
alcançam este resultado por decisão pessoal, sem 
ínfluência externa irilediata. Programas que visam ao 
fortalecimento da tomada desta decisão devem ser 
estimulados. Os "tritarrientós- espeCíficos contra o 
tabagismo são válidos para alguns fumantes, mas o 
índice de sucesso não ultrapassa 25 por cento. "t: úüt 
lembrar aos que tentam parar de fumar e fracassam que 
a maioria das pessoas -que conseguiram abandonar o 
fumo alcançaram -sucesso não na primeira mas na 
terceira, quarta ou quinta tentativa. Quando uma 
tentativa fracassa, o conselho certo~. "tentar de novo". 

11- Produtor - O produtor de cigarros atua dentro_ 
da legislação vigente. Mas ê também um ser humano que 
tem esposa, filhos e amigos. S capaz de amar. O 
programa deve explorar este contexto pessoa.!: seus brios 
de homem capaz de conseguir o que deseja na vida mas 
sem que para isto se sinta obrigado a destruir aos seus 
irmãos. Seu espfritb de solidariedade humana deve ser 
posto à prova. _ _Um ou dois grandes produtores que se 
•·convertam" poderão alterar decisivamente os 
contornos da epidemia. O mesmo se aplica aos astros da 
propaganda utilizados para difusão dos produtos do 
tabaco~ 

111- Poder Público- O Poder Público, responsável 
pela legislação e sua execução, regula as relações entre 
produtores de tabaco e seus consumidores. Como regra 
internacional o Poder Público é trmido e caUdaiárío das 
correntes majoritárias de opinião. Mas lutar pelas 
exceções vale a pena. Um líder com coragem política 
poderá abreviar de muitos ancis a luta pelo controle da 
epidemia e poupar o sacrifício de várias gerações. 

O Poder Público tem praticamente nas mãos todos os 
recursos para pôr fim às doenças e às mortes pelo 
tabaco. E PrecíSo~ nO eittanto, reCOnhecer que o seu 

·trabalho é difícil quando a população não está 
adequadamente esclarecida sobre a necessidade e a 
importância àas medidas restritivas a serein postas em 
prática, tais cOmO- bloqueio da entrada de novos capitais 
estrangeiros para a produç[o e indUstrializaÇãO do 
tabaco, cessação de toda e qualquer propaganda, 
proibição da venda de produtos de tabaco_ a menores, 
proibição do fumo em todos os ambiep.tes públicos, 
particularmente os fechados. 

O Poder Público pode jogar com a política di! preços· 
dos produtos industrializados do tabaco. Os ingleses 
documentaram o fato de que um aumento de lO por 
centro reduz o consumo em 3 por cento. Esta redu_ção ê 
bem mais acentuada entre as crianças, dadas as 
limit.ações -de -seU- PõOer aqu-isitivo. Uma_ política de 
aumentos periódicos, ao longo de afguns- -anos, 
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permitiria reduzir apreciavelmente o c:on~umo e, o que é 
talvez mais- importante, dari3. tempo- à econoi:nia 
nacional para substituir, sem desequilíbriOs bruscos, a 
alta tributação- prOveniente dos produtos do tabãco. 

O Poder Público pode também evitar corlloções na 
agricultura do tabaco, criando um programa de 
inCentivos capaz de estimular os fumicultores a se 
dedicarem a outros plantios. 

- b absolutamente necessário que o PÕder Público faça 
um estudo completo da economia do tabaco. Na maioría 
dos países, e no nosso infelizmente também~ -sõ_se- sabe 
quanto -o tabaco paga de imposto. Ignorase 
completamente quanto ele retira dos cofres públicos sob 
a forma de consultas, internações, faltas ao trabalho, 
pensões, perdas de talentos por morte prematura, 
incêndios. Cinco. países desenvolvidos que flzer:im as 
contas chegaram à mesma conclusã-o: o tabaco dá. 
prejuízo. A Alemanha Ocidental, último país a realizar 
est.e estudo, verificou que, para cada oitO marcos com 
que contribui, -u tabaco retira quatorze marcos "do 
tesouro nacional. 

Não menos importante é destacar o fato de que os 
vultosos impostos pagos pela indústrja fumageira não 
correspondem, em sua imensa maioria, à riqueza por ela 
gerada. ConstitUétn simples rePasse di!'-ecu!Sôs·par da 
tirados do bolso da população -e entregUes ao -EstadO , 
Um repasse que as loterias efetuam com igual eficiência, 
não menor satisfação-, sem doença, sem mortes e sem 
incêndios. 

PROBABILIDADE DE SUCESSO 
Embora nUmerosos os pronunciamentos céticos, a 

possibilidade de controle da epidemia tabâgica ê certa e a 
probabilidade_ de sucesso é alta. Os. países que, de forma 
mais sistemática e intensa, vêm buscando este_ conlrole 
como os Estados Unidos e alguns países da Escandinávia 
e da Europa Ocidental, têm conseguido resultad-os 

- altamente signíficativos. No -Brasil, Uma ainda 
insuficiente campanha antifurrio e um- prOgrirna di -­
signíficativos aUmentos no preço dos Cígarros (programa 
este ditado pelo desejo de aumentar a tributação, não 
pelo de refrear a epide.tnia tabágica)" levaram a uma 
drástica mudança na evolução do consumo de cigarros 
no país. Uma curva continuamente ascendente, tornou­
se, nestes últimos dois anos, visivelmente descendente. _ 

Os grandes grupos econômicos mundiais, -acionadores 
da epidemia tabágica, sabem, e muito bem, que os dias 
deste lucrativo negócio estão contadOs. Neste sentido._ há 

--declarações explfcitas de alguns líd~res. E manifestações 
objetivas, como a- transferência de Capi-tais di:t área do 
fumo para outras áreas de investimento. 

O_ que permite antecipar uma autolimitação no tempo 
de duração da epidemia tabágica é a abusiva 
agressividade do fumo. Tivesse o fumo uma 
agressividade menor e ele talvez se eternizasse como um 
.. mal milenar". Mas a sua devastadora patologia gera, 
algumas décadas após a sua implantação numa 
determinada cOmunidade, uma situação de calamidade 
pública._ Calamidade que, por si_ própria, aciona 
processos de reação. Processos tão mais fortes quã_o mais 
bem preparada a comunidade para se defender dos males 

. que sobre elâ se abatam. 
A grande dúvida na luta confra o -fumo não é a 

possibilidade de derrotá-lo Õu não. E a dúvida sobre o 
te_mp_o nece~sário para }anta. O prê!JliO pela antecipação 
da vitória é grande. Para cada ano, a vida de I 00:.000 
brasileiros. E a saúde e a felicidade de muitos mais. 
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.Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Simpósio Nacional sobre o controle do Tabagismo 

no Brasil, patrocinado pela União_Internacional Contra 
o Câncer (UICC), apoiado pelo Governo do Estado de 
São Paulo, pela Prefeitura Municipal de São Paulo e por 
28 ~ntidades mêdicas ou para·mêdicas, e organizados 
pelo Grup-o Brasileiro de Estudos_para Prevenção do 

_Câncer (BRADEPCA), pela Associação Médica 
Brasileira (AMB), pela Sociedade Brasileira de 
Cancerologia (SBC) e pela Fundação Centro -de Estudos 
de Oi:J.cologia, teve lugar em São Paulo, de 27 a 29 de 
.setembro de 1984. Nele, profissionais da saúde e 
educadores, administradores públicos e líderes sociais, 
de São Paulo e de vários outros Estados do Brasil, em 
companhia de especialistas entrangeiros, especialmente 

- convidados, debateram, ao longo de dois dias, os 
principaiS aspectos da epidemia tabágica que grassa no 
Brasil. 

As principais conclusões e recomendações a que levou 
o Simpósio, podem ser assim resulnida~: 

1) O t~bagismo. ê um dos mais importantes 
problemas de saúde pública com que 'se defronta o 
Brasil. O estímulo criado pela propaganda e a alta 
dependência farmacológica, determinada pelo tabaco, 
fazem com que, aproximadamente, a metade da 
população adulta masculina, e um terço da feminina, 
fumem. Verifica.se, tambêm, um crescente número de 
fumantes entre os adolescentes e as crianças, iniciando-se 
a prática tabágíca em id~de cada vez mais tenra. 

2) Estima-se que, no Brasil, o fumo seja responsável 
por Ioo.ooo- mortes prematur-as anuais; Estas mortes são 
produzidas, principalmerite, através de- infarto do 
miocárdio, de câncer - especialmente o do pulmãb -
de bronquite e -de enfisei:na pulmonar. Além !listo, o 
fumo é responsável pela presença e, ou, pelo 
agravamento de grande número de doenças vasculares 
periféricas - a amputação de pernas é 5 vezes- mais 
freqUente em fumantes do que em nãó~fumantes, de 
doenças infecciosas - a gripe é cirico vezes mais 
freqUente em fumantes, de doenças alérgicas - a iinite 
alérgica e a asma brõnquica são sensivelmente agravadas 
pelo fumo, de doenças profissioriã.is .:.._a Pnetiinõcoi:J.iose 
dos mllleíros de carvão e a doS trabalhadoreS- com 
asbestos é .mu'íto maiS sêria nos furriantes~~ Por outro 
iãdo, o fumo na· mãe gestante aumenta em cerca de 50% 
os riSCos a que- norma.Imente está sujeitâ-a Ciiançà. em 
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formação, deixando-lhe, depois do nascimento, 
prejuízOs tanto fisíCos- CõriiO intelectivos. 

3) O crescente número de horas vividas por nossa 
população em ambientes fechados - em média, mais de 
20 das 24 horas do dia ~ faz com que o tabagismo, 
através da fumaça que polua estes ambientes, estenda a 
sua agressão aos não-fumantes: bronquites e 
pneumonias são duas a três vezes mais freqaentes em 
nenês em cuja casa ·se fulna-. Es_tima-se que a pessoa que 
não fuma, mas convive com fumante, fume, em média, 
um terço do fumado por este último. 

4) Além da agressão direta à saúde, o fumo é a 
primeira maior causa de incêndios no campo e a segunda 
maior causa de incêndiõs urbanos. · 

5) Há evidência, ein outros países, que urila ativa e 
bem _orientada campanha contra o tabagismo pode 
reduzir significativamente as proporções do fenômeno. 
Nos Estados Unidos da América do Norte, a 
percentagem de fuml;tntes na população adulta caiu, em 
20 anos, de 50 para 30%. A redução observada na 
Es_candinávia foi aínda maior. No Brasil, uma incipiente 
e ainda insuficiente campanha antitabágica, já permitiu,--­
em poucos anos, a formação de _uma consciência 
nacional de que o fumo é prejudi~ial à saúde. E, aliada a 
uma polítíca de aumentos reais dos preços dos 
manufaturados do tabaco - política esta determinada 
por propósitos tributários e não de saúde pública -
transformou em descendente, desde 1980, uma curva de 
consumo de cigarros que, há décadas, se mostrava 
ascendente: neste primeiro semestre de 198_4, _o consumo 
de cigarros no País caiu em 8%. 

6) Foi consenso do SimpósiO; a necessidade de se 
ampliar e-intenSificar-a cãrirPanhã antitabágica no País. 
Os esfõrços médicos, que iniciaram e lideram o 
movimento, 'e os- esforços de algumas lideranças 
políticas, religiosas, educacionais e c-omunitáriaS; q"ue a 
eles se associaram, devem servir de matriz a um esforço 
maior que conte com- a colaboração de todas as forças 
vivas da sociedade. 

7) A campanha deve contemplar a prevenção do 
tabagismo nas crianças, a proteção dos não-fumantes e a 
recuperação _dos fumantes. Essas metas devem ser 
buscadas atravês de uma ampla e continuada campanha 
de esclarecimento à população, do exemplo, do exemplo 
de figuras modeladoras, e de leis a nível federal, estadual 
e municipal. 

8) O esclarecimento à população deve ser buscado 
através de educação nas escolas, de publicações médicas 
em linguagem leiga, de palestras, cursos, filmes e 
conferências em núcleos comunitários e associações de 
classe, e pelo uso, tão amplo quanto possível, da 
imprensa -escrita, falada ou televisionada. O ganho de 
um espaço- nas mensagens de saúde pública, veiculadas 
através do rádio e da televisão, ê de substancial interesse. 

9) Médicos, p<iis~ -profeSsores, liomt!ns públicos; 
comunicadores, artistas,· ídolos esportivos, líderes 
religiosos, -devem ser estimulados a usar a influência de 
suas figuras~modelo não fumando o_u, pelo menos, não __ 
fum·ando em público .. 

10) O GovefflO Federal e o Congresso devein ser 
instados a produzir leis que coíbam a propaganda dos 
produtos manufaturados do tabaco, que proíbam a 
venda destes produtos a menores, que obriguem a 
colocação de adyertências nas carteiraS de cigarros -
alertando para os danos do tabaco à saúde, que proíbam 
a entrada de capitais estl:-angeiros para atividades 
tabageiras, e que estimulem ~conversão das culturas de_ 
tabaco em culturas alimentícias. 

11) Os Goy_e_rn9s Estaduais e Municipais, as 
Assembléias Legislativas e as Câmaras de Vereadores, 
devem ser instados _a produzir leis que assegurem 
educação sobre os riscos _do tabagismo, - nas escolas 
prímãrias e secundárias, que proíbam o _fumo em 
ambientes fechados ----:quer de estudo, de trabalho, de 
lazer ou de transporte, e que proíbam a venda. de 
cigarros ou assemelhados em escolas ou hospitaiS. 

12) A campanha deve· contemplar,- também, os 
aspectos pQl[tico-económico(reJ~cionados ao fumo. A 
grande dependência atual da economia brasileira- lO a 
li% da tributação fe"deral- da produção, exportação, 
industrialização e comercialização do tabaco, não pode 
ser ignorada. As falácias envolvidas nessa economia- o 
~us_to das__d_o_emç_ª-_s, das mortes e- dos ÍILCêfldios ê_ qtã.ior 
que o valor das taxas ll_rr~_adadas - devem ser 
denunciadas, e programas alternativOs devem ser 
bus_cados. Para a consecução destes objetivos, o apoio da 
classe politica e dos adotinistrador~s públicos é 
fiúiaamental, A instituição de uma -comiSsão 
-Par-lamentar de- Inquérito, para apurar os males 
infligidos pela exploração do tabaco no Brasil, deve ser 
conseguida o quanto antes. _ 

13) Foi destacada a importância da cooperação 
internacional para a potencialização dos esforços que 
venham a ser mobilizados pela campanha. Destaque, 
neste sentido, foi dado à União Internacional Contra o 
câncer (UlCC), cujo incentivo e apoio tem per:nitido 
algumas das iniciativas maís frutíferas, no combate ab· 
tiib-agisffici, postas em ação, na América Latina, nestes 
últimos anos. 

SMOKING CONTROL LEGISLATJON 

-~- _By Michael Pertsçhuk 
Spinach is a healthful, nutritio_us vegetable and 

children are told that they must eat plenty of it for their 
own good. Consequently, most children bate spinach. 
~~Ir tobacco were sPiõach," said a wise heaÍth Cdu-cator 
many years ago ... "it would have been outlawed y_ears ago 
and nobody would give a damn". 

But of course ho country has barred the sale or 
consumption of cigai"ettes and- rio ptiblic health 
advocates have proposed that the sale of cigarretes be 
ptohibited. This is so, in pârt, because tobacco usage in 
its various forms has been part ofthe cultures ofmany 'o r 
our c~untries for hundr_~ds ~f yeai"S, _and o f m_ost o f_ our 
countries, for at least SiX decades. 

But it is also because as we have seen, millions o f our 
fellow cítizlms (and nl.ãny Of õíji politícàl leaders) efa 
addicted to cigarette Smoking, and-because many ofour 
economies- are addicted to tobacco. 

O f course there exists in most of our societies -a strong 
betief that the exercise O f freedom ofcltoiçe ·by informed 
mãture citizeOSls a basíc iight, and goVefninents muSt 
exercise extreme caution ih interfering with sU-ch rights. 
But freedom of choice is vastly _ diffeient frOm- the 
freedom of advertising and~ marketing to persua~e 

people, young o r _old, to smoke in the faCe o f scientifi.c 
evidence condemning smoking. Freedom of choice is no 
licens.e for manufacturers to promete an addictive drug 
without adequa te warning of Íts hazards; ar to advertise 
a carcinogenic product as. "fresh" OJ;', "mild." 

The principal legislative and regulatory restraints 
sought by public health advocates throughout the world 

_-are, of course,_ intended above ali to protect the health o f 
the pubfíc. But they are also_ compatible with genuirie 
concern for the free choice o f informed adults. · 

Perhaps most important, there ís no socie(y in the 
world which does not recognize its obligations toward 
the health of its your;~-g- people. Virtu3.11y ali_ smoking 
c-ontrol laws and regulation~ have as their nl.iljOr 
purpose, the defense of the young· against piemature 
indoctrin~~iõn and addiction to the smoking habit. ~ 

I f this conference could draft a univers-a!'presCriptíon 
for the cure ofsmoking it wou:!d be comp_ÕundeÇ: lQ% o f 
medicai and behavioral ingredients and 90% of political 
and educational effort. That prescription is contained in 
a powerful green pill - the U.I.C,C .. _gUidelínes for 
Smoking Contrai which you now have before you. 

The most important message conveyed by the 
guidelines is that there is no one shot cure for smoking. 
Eacp_ country must strive toward a comprehensive 
program of education, citizen effort, enlíghtened 
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community concern and a comprehensive package of 

7
effective laws and reguJations. _ 

Laws and regu-18.tions must be tailored; of course, to 
meet the conditions and needs of each country. Bt.H in 

_ developing countries, especially where the sale of 
cigarettes has not yet spread epidemically from afOuent, 
ufban .rniddleclas~ communities through th_e countryside, _ 
lhe_ following are perhaps the most important steps: 

1. prohibit ali sales of cigarettes do and by chitdren; 
2. ban aU forms of advertising promotion oftobaCco; 
_ taking care that cígarette companies are not able to 

- -- -subVert loose reslrictiOns on advertising by 
sponsoring -- and other activities attractive to 
young people. 

.,_ 3. tax cigaretts heavily (ta]}.ation, ilJ- the view pf the 
UICC, is-- not designed to raise revenue, but to 
inhibit smoking iri the community, especially 
among children and the less weU educated. For 
these are the population groups least likely to be 
reached _by public education on the dangers of 
smoking); 

4. provide strong and specific health warnings on all 
__ packages; and in ali remaining advertising. 

A problem which particutarly outrages public health 
_ officials in developing countries is the standard practice 
of multinational cigarette companies to sei! _cigarette 
brands with far higher lev~ls o f carcinogenic tar then the 
same brands sold in developed countries which 
unífOrmly test for tar content and generally require the 
fui! disc\osure of leveis on packages and in advertising. 
Therefore it is also necessary as a priority lo re_quire the 
disclosure of tar and nicotine on packages and in 
remairiing advertising. 

Does such legislation work? Let me quote from recent 
testimony by Michael Daube before_ the Senate 
Commerc_e Committee on the success of comprehensive 
smoking contrai laws in: 

Norway 
o·-•·rn bfie("li-iri~:Y be conclu-cfid_that since the Tobacco 

Act was passed by the Storging: 
0 the male smoking rate in Norway has dropped 

significantly 
li) the increase among females has been halted; 
111) there- -ha:S ·oeen a marked decline in smoking 

among schoolch ildren; 
IV) ihe J)ublic 1S mucO in Ore aware o f the dangers o f 

smoking; 
V) the"re has l)een no popular opposition iO the Act. 

Sweden 
The Swedish system was iilgeniously evalqated. _ 

.. In 1916 (before the warnings were introduce_dJ 
and again a-t the end of 1977 (after the system had 
been in .effect for· rlearly a year) the National 
Smokíng""- and Health Association of Sweden 
interviewed a representa tive saniple o f 2000 people 
wlth 'iàentical questtOnS on the system of warnings. 
Cõffi.1iariil~fthe responses in 1976 and 1977, the 
Associatiõn coilcluded the WaJning labels had not 

· oilly been noticed and understood, but had an 
impaCt on people's knowledge. The study also 
found that the Swedish labeling system had_ been 
responsible, af least in part, fO-r the increasC in- tlie 
rtumber of people who had stopped smoking, and 
Jlad encouraged smokers to_shift to brands yielding 
lowei--ã.mouiiis of harinful substances." 

-Finland 

RimpeÍa and Eskola, who have been resPonsible f~r -
comprehensive and detailed studies of smoking among 
young people in Finland, comment: 

_ "there is explanation for this rapid decline in 
jllvenile _smoking in Finland ... " (health education 
and pric-e played important roles)... but, .. "the 
Ministry of Health and Social Affairs published the 



outubro de 1984 

first draft of _the To_bacco Act in 1975_; Since then 
massive publicity surround the policy of_ t.I;te 
Govemment and the Tobacco Act. This social 
prOcess chaged public opinion of smoking .and 
supported health education in schools, health cace 
systems and public organizatioris ... " __ 

Thus, it is dear that the Scandinaviil Tobacco Acts are 
working: smoking is declining among adults, and even in 
the short term has declined markedly in children. The 
most encouraging tribute to· the impact o f such 
J,.....islation has .come from two senior executives in -the 
;,._,rwegian tobacco industry. Speaking in.October 1980, 
at the launch of a marketing campaign fOr Chewing gum, 
they sai(l;. "Since the introduction o f the ban on tobacco 

· advertising, riew thinking h as become a necessity. With 
reference to the forceful anti-smoking campaign we have 
to take in to account that there will be considerably fewer 
new smokers, and that in the long run the consumption 
will probably go down". 

Thus, the medicine works; but will the patient take it? 
When a physician preScribes medicine, he assumes that 
bis patients, being rational will take it, but ifyou were tO 
do no more than give a speech or pass a resolution or 
write a letter urging the government to enact smoking 
contrai legislation, you will find your prescription is 
ignored or neglected. 

To begin with, the problem of smoking-caused disease 
is not - as strange as it may seem fO us-- the highest 
priority for Political leaders. If cigarette smoking were a 
dramatic plague in which smoking reaped an immediate 
death toll then ali countries of the world would be 
instantly armed do combat it. But it is a slow plague, 
insidious and undramatic, and therefore the attention o f 
political leaders is diverted toward the more immediate 
crisis o f the day. ~ 

When you prescriBe aSpirin to a p<itient he does not 
encounter a gang of mercenaries seeking to sabotage 
your prescription. But the President of a multinafional 
tobacco -c'ompany said of proposed anti-smoking 

,regulations;, .. Jf they caused every smoker to smoke just 
one_less cigarette a day, our c_ompany Would stand to 
lose 92 million dollars in sales annually. I assure you that 
we don't intend to let that happen without a fight". 

You will encounter fierce and skilled resistance. This 
resistance will be led by leading citizens: lawyers, public 
relations experts, advertisers, editors and publishers who 
rely upon cigarette advertising. The resistap.ce within the 
government will be led _by ministers of commerce, 
agriculture and tax colleclors. The lone voice of a 
courageous health minister will. be drowned out in the 

· councils o f govemment. 
Other countries have discovered that to succeed in 

launching <ind sustaining a comprehensive . national 
program, including legislation to combat sm6king, there 
must be a coming together in ml:ltual purpose o f citizens 
and organizations drawn from ali corners of the society. 
There must be; 

1. leading sicentific authorities prepared to provide a 
solid foundation o f scientific and behavioral expertise 
to support smokin5 control efforts, to- respond the 
propaganda· and assembling of tobacco spokesmen, 
and to take the initiatiyi: Tõr launching public policies 
to combat smoking; . 
2. political leaders willing to step forward and lead, 
as in Brazil and in the United States, for example 
where indiVidual senators and congressmen as well as 
ministe~ of health have assumed nationalleadership 
in promoting public consciousness and legislation to 
arm the people against the hazards o f smoking. Public 
health leaders and organizations must be prepared to 
support and reward lhe leadership of political figures 
with public praise; 
3. these efforts must be supported by organized 
communities of concerned professionals and ordinary 
citizens, medicai societies, pareni and teacher 
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associations and voluntary associations of non­
smokers; 
4. in each t.-ountry the smoking cOntrol movement 
h as brought forth a gcm::ration o(. "public citizens", 
prominent cancer sufgeons or teachers or lawyers, 
public health or consumer advocates with a strong 
sense of public purpose. What they share in common 
is a zest for combat in the area of public policy 
formation, and the development of the media and 

· political skills, if-nOt the numbers and sophisticated 
tobacco lobbies; 
5. there must also · be courageous and concemed 
journalists not only de.dicated tÇI _the_di~emination of _ 
th~ truth, but determined to overcome the resistance 
of publishers to stories which maY ~. ''inconvenient'' 
to their advertisers. 
In summary, an adequate nationallegislative response 

to the hazards of smoking requires ·not only a 
formulation of appropriate laws and regulations, but a 
sustained, politically sophisticated effort by public 
health advocates to generate sustain popular support for 
such measures. 

Although tobacco merchants and government officiit.ls 
in their debt will almost always resist taking action, in 
th~ Iong run they cannot ignore the ultimate politica\ 
weapon on our side broad, substained public outrage 
provoked and stimulate_d by a responsible press. 

· Unhappily, few public health issues offer greater 
grounds for such public outrage_, And public outrage 
focused upon sound Iegislative strategies can move 
m·ountains. 

THE ECONOMIC BENEFITS ANO COSTS 
OF TOBACCO - A POOR BARGAIN 

By Mich(Jel Pertschuck 

Recently health scientists have come to understand 
that cigarette smoking is a true addiction. 

Political science should te! us that tobacoo- is also 
economically and politically addiCtive~ to farmers, to 
-cigarrete manufactllrers; to veridors, to advertising 
agencies, to newspapers arid magazines, to radio and 
television statlon owners, to ministers o f agriCUiture and 
to tax collectors. 

Last year in Brazil, two weeks before our natiOnal 
workshop on Smoking and Health, a prominent 
government official sharply criticized the cigB.rette 
companies. 

Was it the minister of health criticizing the advertising 
and promotion to children af a hazardours product that 
threatened their lives? No. l_t was Brazil's budget 
director. Brazil receives fO% ofits national budget froin 
its tobacco tax and the budget director was excorghating 
the tobacco companies for not promoting cigRrette-
smoking aggressively enough! _ 

In Zimbabwe, toba-cco exports now-provide 20% Ofthe 
country's foreign exchange. The government toook 17.5 
míllion dollars in taxes from one local cigarette 
manufacturer alone. Even the vice chairman of 
Zimbabwe's cancer society confessed, helplessly,,. "I 
don 't know what this country would do without 
tobacco". 

And finally a spokesman for the tobacco industry 
counCil of Zimbabwe boasts,, "What's good for tobacco 
is goo-d for Zirnbabwe". 

By 1979 developing countries were producing 58% of 
the world crop o f tobacco. By 1985 developing nations 
are expected to produce about four million tons of 
tobacco or 63% of the total output. 

lsn't it wonderful for the developed countries to share 
this bonanza so generously with the rest of the world! 

Crltícisni of tobaCco is rare in coutries economically 
addicted to it. Yet even in Zimbabwe a lone voice was 
raised last month: The miníster of health, Oliver 
Munyaradzi, denounced the growing of tobacco instead 
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of food as. "one menace we must guard against. In our 
one-track dedi~tion to the earning of scarce "foreign 
currency;- and ou r almost suicida! dedication to 
providing primary goo& to the developed world, we in 
the developing countries unwittingly neglect our basic 
interests''._ 

He is right, for the national addiction oftobacco- as 
other addictions - yields only illusory benefits -
especially in the long run. 

For the farmer, the promised profits of tobacco 
cultivation are frequently siphoned off to distant 
multinational corroratio-nS. Worse, the future outlook of 
~obJ;lcco ãs an CXp-0!-t -cash crop ls ble;ak. The economics 
are simple. Worldwide production is expanding at a 
rapid- and uncontro"lled rate, while tlie major inarkets for 
cigai"ettes - the developed countrieS --are surely -but 
gradually diminishing. In the United States the demand 
for cigarettes has steadily declined over the past 20 years. 
United States tobacco farmers are demanding 
restrictions on lower-cost imported tobacco. Soon, no 
doubt, they wil succeed in slamming the door against 
imported tobacco. 

ThEm how profitable will be the millions of acres 
throughout the world,_ turned from the production of 
food to th(" production o f tobacco be? 

Tlle farmers cannot eat their tobacco. 
Nor can they restare the forests that have been 

limberéd to provide firewo-o"d for the fluecuring of 
tobacco. One out of every eight trees cut down in the 
world ís used to cure tobacco, and this usage has 
devastated forests and led to widespread soil erosion 
througho'ut the deve:loping countries. 

As-in Brazifãnd Zimbabwe. the-tobacco farmers and 
industry will then put politicál pressure on the 
government to allow unrestricted advertising 8nd 
promotion of tobacco. Thus cigarette smoking in 
developed contries will be rapidly expanding, while in 
the United States and Western Europe, consumption of 
cigarettes will still be shrinking. 

The economic benefits Ofthesedomesticcigarette sales 
are no better than thos~ of a national lottery: money 
already available within the co_untry's economic system 
is simply transferred, much ofit to foreign multinational 
corporations. But nothing is produced that contributes 

- to the .health and well being of the people, unlike the 
food crops supplanted by tobacco. 

-lt is possible for countries to develop profitable 
alternative crops to robacco. Even Zimbabwe had, 
earÜer, sUccessfullY subsidized the replanting of 
thousands of acres of tobacco_ with maize. But he short 
term Jure of tobacco profiis is great. And the política! 
power_of tobacco interests even greater. 

The cost side of tobacco's economic ledger is grim: 
death, disease, disability and lost productivity. 

In 1980, for example, in the United States there were 
·J25,QOO _premature smoking related deaths. An 
additional 584,000 citizens were so disabled they could 
noi work. Nea[.Jy 40 billion dollars were lost in medicai 
care costs and productivity: 13.6 billion dollars in 
medicai care costs and productivity: 13.6 billion dollars 
in medicai costs; and 25.8 .billion dollars in lost 
prOduction. 

And -these miffibers ·do not include taxes lost to the 
govetnment because of: 

(1) premature death of taxpayers; 
(2) higher insurance premiums which ali 

insurance policy holders are forced to pay; 
(3) the additional costs ofwelfare support for 

families which have lost wage earners to 
smoking; 

(4) the direct costs of payments to disabJed 
workers; and 

(5) the costs of smoking-related tires, which 
in te United States is estimated to be the largest 
Slngle cause o{ household fires (approximately 
12% of.all such fires). 
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In Great Britain 50 million days orwork are lost each 
year through smoking related diseases (about four times 
the number lost through strikeS). . - · -

Finally, economic_ rel~anc~---º-"- tobacco ·crops an·d 
cigarette sales taxes tends inevitably to jnhibit 
governments which would otherwise be free to respond 
to lhe established health risks of sinoking. In short 
tobacco i:; no b:Vgaín. lts economic benefits are 
imagiiled, its. costs disastrous. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)_ --Concedo a 
palavra ao nobre Seoaclor lta_mar Fran~. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. 
Pronuncia o Seguinte discursO.) - Sr. Presidente,_ ~~s._ 
Senadores: 

Recebemos mensagens de duas importantes entidades 
ruralistas minCiras - a Federação de Agricultura e o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do munidpio de 
Senador Firrriino ---tratando de reivindicações das mais 
jüstas da área agrfcola e que trazemos ao conhecimento 
do Senad_o. 

O Presidente da Federação de Agricultura do Estado 
de Minas Gerais, Sr. Antônio Ernesto Werna Salvo, 
alerta para a inconveniência de se importar carne bovina 
do Mercado Comum_ Europeu, que o Governo_ es.taria 
propenso a por em execução e que traria imensos 
prejuízos à produção nacional. 

o apelo daquela autoridade é o- Segufnte: 
"Com os nossos cumprimentos, voltam~ à presença 

de Vossa Excelência para informar que circulam 
rumores de: que, por pressão- dos ind_u~>,triãis, está_ 
novamente o Go:vemo Brasileiro propenso a admitir a 
importação de carge bovina do ~~ercado _-Cp!!l_plJl 
Europeu. 

Reiteradas vezes- demonstramos que o Brasil não 
necessita dessa importação para seu aba5tecimento; B 
apenas Um negóCiO- lucrativo p·ara poucos, em 
detrimento de toda a produção nacional. 

Conclamamos V assa Excelência a tomar poSição 
patriótica--e- fazer pronunciamento effi defeSa do 
produtor nacional contra este absurdo, ainda quando se 
sabe que o MCE impõe tõdo tipo de restrfçãO à 
importação de produtos brasileiros." 

Jã o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Senador Firmino, Sr. Antonio Josê da Silva, 
está :tolicitando a criação de um posto de saúde para 
atendimento médico~hospitalar dos trabalhadores 
rurais: 

.. 0 Sindicato d_Q.s_It_abªJllado_t~s __ ~rais -de Senador 
FiTrilinofMG, com- objetiVo" de proporciOnar 'ãos 
trabalhadores rurais da região, uma maiof asSistência: 
social, vem, através de seus representantes, solicitar de 
V. Ex• a criação de um posto de saúde nas condições de 
atender aos seus associados uma assistêitcia ·méaiê:õ~ 
dentária, laboratorial e _hospitalar. 

ReTorçamos a nossa solicítação, uma vez que já existe 
no FUNRURAL/Ministêrio da Pr_evidência e 
Assistência -Social em Minas Gerais, U:m pedido p3ra a 
efetivação de um convênio na região. 

Na oportunidade, estamos encaminhando em anexo, 
um abaixo~assTnado contendo 1.4300 assinaturas, 
representando a _soHcitaçãQ de- 6.000 trabaljJ.adores da 
região. 

São os termos em que ·pedimos e aguardamos 
deferimento." 

Deixamos aqui consignados esses dois registros, 
esperando um esclarecimento da Liderança do Governo 
sobre a notícia de importação da çarne e uma solicitação 
à Delegacia Regional do Ministério da Previdência e 
Assistência: Social para que atenda a pretenção daquele 
Sindicato. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.t). 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU D!SCUF,Só:--

Senador Firmino/MO, 17 de setembro de 1984. 
D~~Presidente do Sinrlfcato dos Trabalhadort;S Rurais 
de Sena_dor Firminb/MG 
Ao: Exelentíssimo Sr. 
Dr. Itamar Franco 
DD. Senador da República FederatiVa do Brasil 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Senador 
Firmino/MG, com o objetivo de proporcionar aos 
trabalhadores rurais da região. umã: maior_ assistência: 
social, -vem a(raVês de seti:S representantes ·solicitar de V. 
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Ex~_ a criação de um posto de saúde nas condições de 
aíêÓder aoS~ s-eoils asso-ciados uma assistência médico­
dé0f.úia, Úboratorial e hospitalar. 

RerorÇarilOS: a nosSa Solícita-Ção:-uma Vez quejâ existe 
no- FUN-RURAL/Ministérfo da Previdência e 
A~sistência Social effi Min'as Gerais, um pedido pâi'a a 
efetiVação de Um convênio na região. 

Na oportunidade, estamos ecaminhando em anexo, 
um abaixo~assinado_ contendo 1.300 assinaturas, 
repres_entando a solicitação de 6.000 trabalhadores da 
região. 

São os termos em que pedimos a aguardamos. 
deferimento. - Antônio Jo.sé da Silva. - Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora EuniCe Michiles. 

_A _SRA. __ EUNICE MICHILES (PDS - AM, 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. _Preliidente, _Srs . 
Senadores, é na "Amazônia onde mais_ se faZ séntir a força 
potâmica dos rios que, segundo o insfgne brasileiro 
LeandrO Tocantins, cõmandam a vida. 

Com a maior malha potâmica do 1_nund9, a Amazônia 
es_~ sujç_ita às influênç_ias hídricas_ em todos _os _sçus 
segm_entos. 

Ali, onde os rios exercem influências em todos os 
níveis, deram origem a muitas cidades, vilas, lugarejos, 
mas tainbém cobrem, de quando em quando, de luto e 
dor centenas de lares. 

Se no Amazonas, Srs. Senadores, os rios comandam _a· 
vida, paradoxalmente decretam muitas vezes a morte. 

A imprensa tem noticiado, com incômoda freqüência, 
· desastre e naufrágios de barcos que navegam àqueles 

rios, e que são os únicos meios de transporte, na maior 
parte, daquela Região. 

O Estado do Amazonas não tem, pelo menos de forma 
efidente e regular, sistema de transporte fluvial. O 
transporte é feito por barcos particulares, sem quase 
nenb_uma rentabilidade devido às grandes distâncias e 
aos alto custos dos combustíveis; issO reSulta sempre no 
excesso de carga e na superlOtação que tem caUsado 
tantas tragédias com tão pesado tributo d~ vidas 
humanas. -
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· lerrl-sC ãpelitdõ~à CaPiiailia dos Porto-s --para-_;que· 
exerça um~_ m~ior" fisc_aliz~ç~o, o que espc:_ramos que 
ac~~teça, mas_ essa fiscalização não resolverá por si só o 
problema. ' 

A nav~g~ção na Amazônia está, há muito, a reclamar 
mai~r atenção, e uma _política de incentivos ao pequeno 
empresário que se dedica à exploração do transporte de 
carga e de pa.ssageiros em águas internas; atinai, 
devemos levar em consideração que os rios são o único 
meio de-acesso a iiu.iítos Municípios, vilas e_lu8arej0s do 
Amazonas. · 

O ~fuazonas;- deveria ser, -entendemos, a·-se-de doS 
serviços da Empresa de Navegação da Amazônia S.A­
ENASÀ, que-inex:j:lfica·velmente ainda opera nO Estado 
do Pa!~-- e, __ com a desativação da chamada., "frota 
branca•t, não oferece mãis serviço à população ribeirinha 
porque os novos barcos são mais turísticos que de carga, 
e os preços das passagens os tornam inservíveis para os 
habitantes das barrancas do baix_o amazonas. 

sem meâidas concretas de atendimento à população 
ribeirinha com transporte regular e accessível, o interior 
do Amazonas se esvaziará cada vez mais, pois o caboclo, 
esmagado pela solidão, virá inchar ·maís a pei-ifCiria- de 
Manaus. 

Esperamos que o Ministério dos Transtlõ-ffes possa 
atentar para a necessidade de medidas especiais qtie 
possam atender à população que vive nos rios interiores 
da Amazônia e promover assim ·o-- seu bem-estar e 
desen:v_g-JVimerito. (Mui_to bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo -a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno úniCo, do __ Projeto de Lei da 
Câmara fll' 10, de 1981 (nl' 1.529/79, na casa de orígem), 
que dispõe sobre a aposentadoria, com proventos 
integrais, dos ex.combatentes segurados da Previdência 
Social, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob ·n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: -

- de Legjslaçi(o Social; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei da 
Câmara, n~' 44, de 1981 (n~' 587 j79, na Casa de origem), 
que veda aos veiculas de comunicação de massa (rádio, 
televisão, cinema, jornais, revistas, cartazes, inuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autoriZação 
ou veiculação de anúncios e de comerciais que não Sejam 
negociados, produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas braslleiras, tendo 

PARECERES, sob. n•s 186. e 18'( de -l983, das 
Coinissões: · - - -

- de Economia, favorável, com voto vencido. dos 
Senadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; 
e 

- de Finanças, favoráveL 

3 

Votação, em turno- IÍ!}_i_có, d_o_ Projeto de Lei da 
Câmara n"' ·53, de 1917 (n"' 227 j15; ria ais'a de -õri8ein), 
que dispõe sobre_condições a observar iia renOvação de 
contratos de atletas profissionais, e- dá" outras. 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, daS Comíssões: - · 

- de Legislação Social; e 
-- Educaçilo e Cultura. 

4 

Votação, em turno. úriico, do ProjetO--de Lei da 
Câmara n"' 65, de 19i9 (n9 4.257/77, na-Casa de _ori&em), 
que autoriza ã alieilaçào dC imóveis rsidenciaíS da Rede 
Ferroviária Federal a seus ocupantes, tendo. _ 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1981Je Ó3S a 637L 
de 1981; da-S_ Comissões:· - · -
- de Transportes, Comunicação e Obras Puôlicas, 1.,.­
pronunclamento: contrário; 29 pronunciamento: favoráVel 
ao Projeto_ e à Emenda de Plenário; 

- de Finanças, l"' pronunciamento: favorável; 29 
pronunciamento: favorável à Emenda de Plen!írio; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
}uridicidade-do Pi-Oje"to e da Emenda de-Plená.rio. 

5 

Votação-, em turno único, __ do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 14, de 1984 (o~ 2.867/76, na Casa ôe ót'igem), 
que introduz modificaçõés na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei ni> 5..451, de }9 de 
maio _de 1943 •. para o fim de assegurar estabilidade­
provisória à mulher -trabalhadora que contrair núpcias, 
tendo 
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PARECERES, sob n9s 299- e -300, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridi_cidade; e- - - -

- de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, n-os termos- dO art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 1979 (n9-

- 1.511/75, na Casa de origem), -que ãcrescenta pãrágrafo 
ao art. 5"' da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, 
alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973~- tendo 

. PARECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das 
Comissões: 

de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apri::Serlta; e o -

- de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissã.o de Legislação 
Social, com voto vencido, em separado, da Senador 
Franco Montoro. 

7 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que estabelece abatimento nos preços de 
derivados do petróleo e do álcool, quando destinados aO 
consumo próprio- de mOtoris-taS- Pl-ofissionai.s 
autônomos, tendo 

PARECER, sob n• 533, de 1984, da Comissão 

- de Redação, ofe-recendo a redaçã_o do vencido. 

_(Dependendo da votação do Requerimento n"' i4oj84, 
do Senador Virgílio TáVora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

8_ 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do 
Serlado n9 41, de I 982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao DecretQ-fei n"' 594, 
Jde 27 de maio de 1969, que institUí a Loteria- Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 23 a 25, ,de 1984, das 
Comissões: 
~--de Constituição e·Justiça --1' pronunciamento: 

co.oJrário; 'tf pronunciamentO: pela constitucionallciãde e 
- juridicída.de cl.o Substitutivo da _Comis.s1tQde Finanças; e 

- de Finanças, favorável, nos_.termos de substitutNo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (AI[Tljr Pinto) -Está 
encerrada a sessãO-. 

- ( Levanta~se a sessão às 15 horas e 46 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUESANTILLO NASESSÃODE4-IIJ-84 

. E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DÓ ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMOB - GO - . 
Pa.r_a discutir a matéria. Sem revisão _do orador.)~ Sr._. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A Lei Complementar n9 25. tia ta da r~ml,!neraç~_o dos 
Srs-::..Yereadores de todo o País. Ela foi alteradfil pel_a Lei __ 
Con1plementar n~' 38, no seu arL 79, transformando o 
enunCiado desse ar~igo, _ de sorte a peiJ11itir que as 
deSpesas com subsídios de vereadores pudessem atingir 
ao máximo de 4% da receita realizada pelo município, no 
exercício anterior. 
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Apresentei, no corrente ano, um projetO de lei, 
al_tera_ndo esse dispositivo pãra 6% da ãrricadação do 
município, no exercício anterior. atenderido a anseio de 
vereadores de todo País, em virtude dos elevadíssimos 
índices inflacionários e a defasagem extremamente 
grande, de .um ano para o outro, na remuneração de 
todos os vereadores do BrasiL 

Q_ art. 7 da Lei Complementar n' 5, trata 
especifiamente do teto da remuneração ·de todos os 

- vereadores brasileiros. Pelo estabelecido atualmente, os 
vereadores; com seus subsfdios, não poderão ultrapassar 
a 4% da receita realizada pelo município no a-no anterior. 

Perle~se, através do projeto que apresentei, que esse 
teto passe a -ser de _6% da receita arrecadada no ano 
anterior. Não se trata, por conseguinte, da receita 
prevista nesse mesmo ano, mas da receita realizada 
efetivamente no ano anterior . 
Al~m ~disso, Sr ~ Presidente, nós todos, Senadores, 

recehemos, por parte dos vereadores de inúmç:ros pontos 
do país, solicitações para que se alterasse também o piso 
salarial dos vereadores. O .. art. 2"' da mesma lei 
complementar estabelece o piso salarial dos vereadores, 
fixando~o em 3% da remuneração dos deputados 
.estaduais. Em"_vista disso, e como havia impossibilidade 
têcnica de apresentar~se essa emenda durante a 
tramitação nas comissões têcnicas da Casa, ê que tomei a 
deciSão de apresentar um substitutivo que incluísse a 
alteração também do piso salarial de vereadores, 
passando-o de 3% da remuneração dos deputados 
estaduais do mesmo Estado para 6% da remuneração 
dos mesmos deputados. 

Quero informar aos Srs. Senadores que esta é uma 
medida extremamente justa. Atualmente, esses 3% da 
remuneração do deputado estadual significam apenas 
146 m'if cruzeiros mensais, que transformados em piSo 
representando 6% da remuneração dos deputados 
estaduais, passariam a significar 292 mil cruzeiros 
mensais de remuneração aos vereadores de cerca de 70% 
dos municípios brasileiros. 

Este é o motivo pelo qual me obriguei tecnicamente a 
apresentár um substi_tutiVo ao -projetO- de minha própria 
autOria. E fique bem claro: não se trata de alterar a 
pr<?posta que fiz anteriormente, mas apenas -de 
acrescentá-la a uma mudança no piso de remuneração de 

·todos os vereadores _brasileiros. 

O Sr. Marcondes Gadelha ~ Isso não obriga um 
retorno às Comissões? 

. O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, porque o 
projeto está em regime de urgência. Portanto, os 
pareceres podem e devern ser colhidos no Plenário, no 
cfecorrer desta seSSãO.- -- -- - -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 4-10-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO'POSTERIORMENTE. 

O SR, HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GQ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) __ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mantém~se ampliada a crise da Previdência 
Social no País. A sobrecarga que se estabeleceu à 
sociedade brasileira, aos assalariados, principalmente, 
atraYês do aumentos da alíquota, do imposto- sobre os 
artigos _considerados supérfluos, das ORTN chamadas· 
-~'b-iOdegradáveis" que acabaram sendo bancadas pela 
~-;oCiedide como -um todo, da quota da venda de 

combustíveis alterada, mais ~ecentement_ç, não 
rePresentam senão medidas paliativas. O déficit, no 
presente ex.c:rcicio, ainda assim, alcançará a soma de 
quase_2,5 trilhões de cruzeiros, apesar de tudo. 

Na verdade, ao lado dos allos custos adminiStrativos-, 
a grande causa dessa crise é a recessão econômica e 
político-econômica adotada pelo Governo, ampliando­
se o desemprego e reduzindo~se perversamente a massa 
salarial do Pais. 
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Ao lado dessa sobrecarga paga pelos trabalh_adores, 
reduziram-'Se, em alguns casos drasticimente, os s·ervíçõs 
prestados à população previdenciária,- SObretudo na ãrea 
da assistência mêdica. Paga-se mais por menos serviço 
prestado e mais precariamente. 

A redução da a,ssistência médica à população pelo 
INAMPS, através de restrições sempre mã.iores àS 
internações hospitalares e aos exames· complemeôtares, 
tem repercussões ainda maiores; q-uando se sabe que o 
desemprego, o subemprego e os baixos salãifós~-por 

serem resp-onsáveis por maiores carêilCias da pOpulação, 
agravam ainda a saúde média dos trabalbador~s 

brasileiros. Certamente em período como o _que vivemos, 
acentuam-se as pressões sobre os serviços médico­
hospitalares da Previdência -Sõcial, bem como se 
ampliam as necessidades de licenças para tratãmento de 
sal1de. Aumenta, por conseguinte, a perversidade do 
sístema de assistência ·médico-hospitalar restritiVo 
im-pOstO pelo INAMPS. 

o- siStema:· enl refei"êrícià reduziu drastiCari:tenfe-a­
assistência médi~o-hospitalar, aumentando o morbidade 
das doenças que assolam a população brasileira, 
possuidora de elevadíssimos índices de desnutrição._ 

O 'sísferria de pagamento por patologia, e não pelos 
serviÇos ao doente, lesa o hospital, lesa o médico e, 
prinCipalmente, lesa o previdenciário. 

Baseia:.se em médias e i&nOfa o aspecto human-o, 
indiVidual e biológico- do doente. Para esse sistema, nãO 
há dOentes e sim doençaS.. Cad_a doente SlJb_m~te-se a_um 
"pacote" em que estão limitados tempo de internação, 
medicamentos, serviços profissionais e hospitãlares. 

A aplicação desse sistema está gerando gravíssimas 
c:ijstorções na assistência mêdica do País, provocando 
ainda maiores conflitos no já contur_b_a,do 
relacionamento_ médico-paciente, em prejuízo de ambos~. 
M~dicos e hospitaís que tentam aplicar rigidamente o 
.sistema acabam incorr.endo até na negação de valores 
humanos fundamentais, ferindo profundamente o 
Código de Ética Médica. Na verda_de, os previdenciários 
são maltratados, os hospitais levados à falência e os 
mêdicos ao desespero. 

Como todos os_ que trabalham e produze_m neste País, 
os médicos também têm sidO -vítilnas d_o ãrrQG_hQ _salarial, 
do desemprego e do subemprego, de impostos 
crescentes, da elevação estontean_te do custo de vida e da 
piora da qualidade dos serviços públicos. Honorários, 
salârios e oufrãs -rorrilas de pagamento por serviços 
médicos ,têm diminuído assustadoramente, bastando 
lembrar que, enquanto o salário mínimo-aumeritoü_74 
vezes nos últimos 8 anos, a quantia paga aOs médicos 
para faZerem diversos tipos- de cirurgia, por exemplo, 
aumentou apenas 16 vezes. E para atender consultas em 
ambulatórios, cerca de 26 vezes. Basta dizer que o 
mé-dico recebe, hoje, por uma consulta que precisaria 
durar, no mínimo, 30 minutos, a irrisóría irnporiâhcia·de 
Cr$ 2.080,00. 

Por outro lado, a rede hospitalar, sobretudo os 
pequenos e médios hospitais de todo o Pafs, estão sendo 
levados à falência-e ao total desmantelamento por falta 
de novas aplicaÇões.indispensávCis à sua manutenção, 
com serissirilos fiscos para -o-povo brasileiro. 

São 339.331 leitos hospitalares contratados pelo 
INAMPS à rede privada e 9.0701eitospróprios da 
Previdência Social. 

. No pagamento por patologia, a diferença do 
INAMPS para outras instituições é sempre muito 
grande. Um parto normal, por exemplo, com previsão de 
3 dias d_e internação _hospitalar, enquanto o INAMPS 
paga ao hospital apenas Cr$ 26.811,00 de taxas e diárias, 
o Banco __ do Bra_sil paga CrS 114.375,00, o Banco de 
Crédito Real CrS 182.464,00, e-o Banco do Estado de S. 
Paulo, Cr$ 109Bl0,00. Uma cesariana, enquanto o 
INAMPS paga Cr$ 40.600,00, o Banco do Brasil paga 
Cr$ I 87.500,00 e o Banco de Crédito Real, CrS 
291.730,00 -e o-p-róprio" lAPAS, para seus servidores, Cr$ 
142.4~0,00. Uma apendicectomia, o INAMPS paga Cr$ 
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36.611,00 o, Banco do Brasil Cr$ 174.375,00 e o l3anco 
--de Crédito Real CrS 279.640",00. A mesma proporção 

permanece para todos as demais patologias. 
Para as diárias hospitalares das patologias clinkas as 

diferenças ainda são em maior proporção. Enquanto o 
INAMPS paga Cr$ 4.900,00 por diária, o Banco do_ 
Brasil paga Cr$ 30.000,00, e o Banco de Crédito Real 
paga Cr$ 48.588,00. 

Para as consultas médicas, as diferenças são também 
muito grandes. O INAMPS está pagando apenas Cri 
2.080~00 por consulta médica ou por paciente, dia de 
ínternação_ hospitalar horário médico, enquanto o l3anco 
do Brasil_ está pagando, pÕr exemplo, CrS li.200,00 e 
por uma consulta particular se cobram mais de Cr$ 
.20!000,09 _em mêdia. _ _. . . 

Isso tudo compõe um quadro já de todo insuportável a 
pacientes, a médicos e a hospitais. Honorários médicos 
ç9mo estes e tabelas de pagamento hospitalar como estas 
c_onstituem permanente estímulo _às fraudes na 
Previdência Social, sobretudo na ãssistência médica. 

Po outro lado, é preciso que se saibã. não eStar a 
Previdência Social credenciando novos _seiviços médicos~ 
hospitalares há mais de quatro anos, enquanto a 
população brasileira aumentou pelo menos em 10 
milhões de pessoas no mesmo peiíódo. Esse fato é 
responsável por aumento ainda maior da pressão 
popular sobre os serviços médico~hospitalares, 

aprofUndando-se os conflitos no relacionamento 
médi~o-paciente, em· detrimento é claro de ambas as 
partes. 
~ preciso, é certo, ir às causas _do_ défi~it 

previdenciário. Concorda-se com isso,_ e com_ muita 
urgência. Essas causas, algumas são conjunturais, ·como 
jâ se enumerou, outras são, no entanto, es~_ruturais. Sua 
história é muito generosa a nos mostrar que desde o s_eu 
princíp,io ela vem acompanhada -de erros, fraudes e 
descalabros administrativo·s. As fraudes e os 
desperdícios, os rombos de todas as espécies, certamente 
se cOmbatidos com eficácia, haveriam de ser suficientes-, 
ou quase, pelo menos para cobi-ir seus dêficits. 

Eu __ mesmÇI tive oportunidade de fazer prova Sr. 
Presidente há 3 anos, desta tribuna, dos gastos 
perdulários e dos desvios financeiro_s d~ pr~dência, ao 
sabor _do_ tráfico de inful~iu~ia política e de seu 
_gerenciamento, n_os Estados e Municípios, entregue a 
políticos derrotados. __ 

Não se pode é admitir cOrteS drâsticos na assistência 
médica a um povo -depauperado e doente, como forma 
de redução de dêficits, o que é injusto, de um lado, e 
ineficaZ, de outro. 

Na verdade, ao longo dos últimos 10 anos, a 
participação:-da assistência médica nos gastos totais da 
previdência tem decrescido, não se podendo creditar, 
portanto, os seus graves problemas a essa área, que é a 
área -da assistência médica. 
_ Certamente, é preciso que se corrijam (OCias as 
distorções e se combatam as possíveis fraudes, 
melhorando o padrão de eficiência e eficácia, pois é 
absolutamente correto que se poderia tirar maiores 
proveitos _dos gastos previdenciârios. Não se trata, como 
se vê, de se gastar menos com assistência médica, pois se 
gasta pouco, mas sim de se gastar melhor, com maiores 
retornos _sociais e_ econômicos; sem insuportáveis 
sacrifíciOS a··empobrecida população previdenciária . 

Certamente, será preciso prioriZar a atenção primâria 
à saúde, num País de dezenas de milhões de doentes 
endémicos e subnutridos e com cida__des se 
filpertrofiando, sem- adequada infra-estrutura de 
saneamento. Também é precíso que se remunere 
condignamente a seus agentes (médicos e demais 

--- profissio"fial~rda saúde) e não se destrua a rede hospitalar 
que já se tem implantada. 

h preciso que se reajustem as diárias hospitares de 
acordo com o índice inflacionário se nãõ será o caos. O 
último reajuste-se fez em janeiro do corrente ano, e Qe 
apenas 65%, com uma inflação superior- a- 120% nos 
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primeiros 9- meses do ano. O valor da consu_lta médica 
reajustou-se em 100% nos últimos 12 meses, para um 
índice ii"ülacionário de 212%. A defasagem é de tal ordem 
qrre o próprio INA MPS, para seus servidores, na: mesma 
rede hospitalar, paga diárias de valor quatro vezes mafor 
que as do"s previdenciários de um modo geral. A consulta 
médica é paga segundo valor 2 vezes e meia maior. 

Nessa fase, portanto, de conjuntura difícil, não se 
pode perder de vista a necessidade de ações que evitem o 
sucateamento de toda a infra-estrutura de saúde do País, 
cujos preços de implantação fora~ pesados a toda a 
socied~de brasileira. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador Henrique 
Santillo, ouço com a máxima atenção este oportuno 
discurso- de V. 'Ex•, que vem lastreado de dados 
positivos, que lhe foram fornecidos por quem, na 
verdade, tem conhecimento da situação do INAMPS, da 
Previdência Social. Nesta Casa, ainda está em 
funcionamento a Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Previdência Social. Foram ouvidas vâri,as testemunhas, 
representantes de sindicatos, trabalhadores, 
representantes de serviços médicos. O próprio Presidente 
do INAMPS, Dr. Aloysio S_aiies, esteve presente por três 
vezes, e foi muito atencioso em receber as convocações 
daquela Comissão. Eu desejo dizer a V. Ex•, como Vice­
Presidente que sou dessa Comissão, já que a Presidência 
é ocupãda pelo ilustre Senador catarinense, Dr. Jaison 
Barreto, que nessa Comissão uma coisa ficou logo 
patente e -esclarecida: 'todo mundo culpa o INAMPS---; 
dizend-o que é ele quem absorve todo o dfnbeiro da 
Previdência SOda!, quando isso não é verdade, em 
absoluto. Ficou demonstrado, naquela Comissão, que 
dos oito trilhões, aproximadamente, da Previdência 
Social, não _çhegavam a l/3 o que o INAMPS recebeu, 
para dar essa assistência médica, como V. Ex• bem 
dçm_çm.s!rout _por demais precária. V. Ex.• fez um 
comparativo dãs ciru~gias, por· exemplo, pagas pela 
Previdênci.a Social, pelo Banco do Brasil, e bancos 
partiCulares e outras entidades. Citou o preç6 difuina 
ap~nd~cectomiã e eu quero dizer a V. Ex• que os médicos 
da Previdência não_ querem mais fãzer fimos-e, por ser 
irrisório o preç(). N!fo querem fazer mais 
amigdalectomia, porque também é irrisÓrio o 
pagament~;>. Acham que não é possível o pagamento que 
se dá ao profissional por uma fimose, por uma 
amigdalectomía e outras cirurgias como a própria 
apendicectomia que não deixa de ser uma operação de 
risco, -como um -abdomem agudo, -e tudo -o mais por 
apenas CrS 36~000,00. Foi o que V~- Ex• apontou. Pois 
·bem-, foi lembrada naquela comissão, a necessidade de o 
INAMPS passar para o Ministério da Saúde, com 
respaldo finanCeiro, para dar uma- assistência 
previdenciária â altura das necessidades do 
previdenciário brasileiro. ESta ê a rea"lidade. Eu já contei 

-neSia-casa; e- repitO para figurar como um dado neste 
brilhante discurso de V. Ex•, o caso acontecido quando o 
Dr. Harry Graeff era o Presidente do INA_MPS. 
Constatei o fato porque recebi vários telegramas do 
Nordeste, atravessando aquela fase de seca, em que não 
havia propriamente doença, havia era fome, as crianças 
morrendo de inanição. Não sei por que cargas d'âgua o 
Dr. Harry Graeff, Sem qualquer portaria, apenas 
oralmente, mandou diminuir o número e internações em 
todos os hospitais particulares credenciados pelo 
INAMPS, da Amazônia à Bahia. Enquanto isso, 
conservou todos O!i internamentos hospitalares do Sul, 
do Centro~Sul_e do Sudeste. Naquele ponto em que não 
ha_via o estio,--ele não diminuiu um internamento sequer. 
Eu fui" ao Ministro Jair Soares e quando falei sobre o 
assuntO S. Ex• ficou estarrecido, porque não tinha 
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conhecimento daquilo. Eu disse: V. Ex" não teve 
conhecimento, porque, de fato, foi uma coisa verbal, não 
houve nenhuma portaria escrita, como eu tive- Ciência 
depois. Não houve uma portaria do Dr. Harry Graeff, 
Presidente do INAMPS, Iimitand~ internamento para os 
hospitais do Norte e Nordeste. Eu cito este fato porque a 
minha senhora é Presidente da Sociedade Auxiliadora do 
Serviço de Proteção à Meternidade e Infância de 
Maranguape que mantém o Hospital-Maternidade 
daquela cidade do Ceará. Pois bem, com a ordem do Dr. 
Harry Graeff, cinCõ enferm3rías Toranj. fechadas e 
tivemos que dispensar, naquela ocasião de seca e de 
misêria, nada menos que 32 pobres funcioi:tários, porque 
não tínhamoS Como supOrtar O encargo da PrevidênCia 
Social. Eu sempre converso com o Dr. Aloysio Salles. 
Ele, na verdade, é um homem sensível, mas o que 
acontece? O próprio MiiJ.istrO Jarbas· Passarinho 
confessou e tem sido dito em repetidas entreviStas à 
imprensa que, se o Ministro do Planejamento não 
liberar, o mais rãPido possível, pelo menos um trilhão-de 
cruzeiros, para a Previdência Social os hospitais 
brasileiros fecharão as portas, porque não poderão 
continuar dentro dessa situação que V. Ex• acaba de 
expor ao Senado Federal. Por conseguinte, acho que a 
culpa é da falta de estrutura. Nós temos uma Previdência 
Social precisando de assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial. .E: uma assistência sem estrutura financeira 
porque estã-se· a explorar o médico e o paciente não é 
bem atendido, como V. Ex• esclareceu em seu brilhante 
discurso. Era só, apenas esses dados que queria 
apresentar a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Tem V. Ex• inteira-iãzão; os-gastos com 
a assistêneiã médica em relação aos gastos totais da · 
Previdência Social têm se reduzido, ao longo desta 
última década, de cerca de 33%. Hoje, estão estacionados 
em torno de 25 a 26% de todas as despesas da 
Previdência Social brasileira. Por outro lado; tem V. EX• 
razão quando diz que essa é uma das causas do 
desemprego, ou seja, a atitude do INAMPS. A política 
orientada pelo INAMPS em relação aos hospitais, ao 
tratamento médico-hospitalar, também é causa de 
desemprego. A rede hospitalar brasileira está 
desempregando os seus funcionárioS em massa. Posso 
dizer-lhes, Sr.s. Senadores, que em relação ao que 
ocorria, hã dois anos, no País, a rede hospitalar 
brasileira, hoje, emprega pouco mais da metade do . 
pessoal que empregava. 

Está havendo, portanto, uma dêbácle do setor médico­
hospitalar brasileiro. A população brasileira não tem 
como pagar assistência médica, sobretudo assistência 
hospitalar. Apenaos uma faixa reduzidíssima~ da 
população brasileira, hoje, estã em condições de pagã-la. 
Nem a classe média brasileira tem hoje condições de 
pagar assistência hospitalar, esta ê a verdade. Isso tem 
permitido, no Brasil, a ocupação de espaços por 
empresas de medicinas estrangeiras, mlllfinadonais, pelo 
sistema de medicina de grupo, que estão ocupando esse 
espaço em detrim.,nto da saúde da população e dos 
interesses nacionais, sobretudo_ dos interesses dos 
trabalhadores brasileiros, da população brasileira. 

O Sr. Humberto Lucena- Perinite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ t. portanto, uma 
denúncia que precisa ser enfatizada com veemência e 
com insistêricia, p-ara· que alguma coisa se possa-fazer. 
Não é justo que se cometa uma perversidade com a 
população brasileira, sobretudo com a população 
trabalhadora do País; sob a alegação de que é preciso 
que se cortem despesas com a assistência médica para 
reduzir o déficit previa"enciário: Isto, além de pervers_o, é 
ineficaz. N'a~verdade, quaisquer que sejam os Cortes Com 
as despesas de assistência médica, nunca-írão resolver o 
gravíssimo problema de déficit previdenciário neste País. 
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O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador, gostada de dar 
um esclarecimento a V. Ex' 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Todos nós 
sabemos que esse problema do déficif só será resolvido, 
primeiramente, qUando a gestão do Fuildo 
Previdenciário for democratizada, com a participação 
nele de todos os segmentos Cfa so,ciedade que para ele 
contribuem, para que deixem de existir as fraudes, os 
descalabros e as distorções adminiStradvas que oneram 
os seus custos; em segundo _lugar, quando es_te_Pa~s tiver 

-demo.cracia e se retomar o desenvolvimento -nacional 
para que o desemprego e o subemprego se reduzam e 
para que os trabalhadores brasileiros comecem -a ganhar 
ffie"lhor. Só a- partir daí, então, é que teremOs uma 
solução- para a criSe-- previdenCiária e rião · cõm a 
perversidade de cortes com as despesas de assistência 
médica em gastos que jã são pequenos. 

O Sr. Almir Pinto --Eu sQ_ guero esclarecer a V. Ex• 
que anteontem - com a permissão do nobre Senador 

_ Humberto Lucena, pois serei brevíssimo - recebi 
telefonemas do Ceará, segunda-feira mais ou menos, que 
me davam contas exatamente dissQ: que teria havido 
mais uma ordem para cortar 25% dos internamentos, nos 
hospitais do Ceará. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Tem razão, -v. 
Ex• As reduções já atingem, nos últimos dois Clnos, mais 
de 50% da capacidade hospitalar do País, contratada 
pelo INAMPS. ExiStem 339 mil leitos hospitalares da 
r-ede- privada, contratadOs pelo INAMPS; e a riietade 
disso encontra-se ocioso por falta de pagamento, por 
falta de autorização para a sua utilização, Cnquanto a 
população brasileira morre à míngua. 

Sabemos qUe existiram e existem fiitudes, desvios e 
abusos. Mas não será assim que nós- poderemos 
combater esses desvios, _essas fraudes e esses abusos, e 
não é direito, não é certO, não é correto que pague jjor 
Ísso, mais uma Vez, a população tra-balhadora brasileira. 

Ouço o eminerite Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Subscrevo, em nome da 
nossa Bancada, integralmente, o pronunciamento de V. 
Ex• que, como sempre, traz ao Senado assunto da maior 
importância, qual seja, a crise hoje da Previdência 
Social, em cujo cOntexto se ínsere, de modo cada vez 
mais grave, o problema da assistência médica. Lembro a 
V. Ex~. a título de colaboração, que hã poucos· dias 
apresentei ao Senado um projeto de lei autorizando o 
Poder Executivo a aplicar durante cinco anos, pelo 
menos, 25% dos recursos do FINSOCIAL, que vão hoje 
a trilhões de cruzeiros, justamente n~ custeio da 
ã.SsistêriCia (riédie"ã da Previdência Social. Porque, se há 
as distorções a que V. Ex• se refere dentro da sua 
denúncia veemente, existe também a falta de recursos 
que a todo momento é alegada pelo Sr. Ministro da 
Previdência e pelo Presidente do INAMPS. Podendo, se 
hã recursos a que poderíamos chamar de ociosos, que 
estão sendo aplicados ao livre alvedrio_ do Senhor 
Presidente da República, e que são os do FINSOCIAL, 
sem nenhum retorno de caráter econômico-social, 
melhor seria que parte substancial desse recurso do 

___ FINSOCIAL servisse para socorrer a assistência mêdica 
da Previdência Social. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex• Vê bem V. Ex' que são comuns as acusações, por 
exemplo, de que existem fraudes e distorções, e isto é 
verdadeiro. Quero dizei'-lhes, no entanto, Srs. 
Senadores, uma coisa: pela experiência que tenho como 
médico, e como médico credenciado pela Previdência 
Social brasileira que _o sistema adotado pelo INA~PS e 
a política de saúde_ adotada pelo Governo, na ve~dade, 
acobertam e estimulam as fraudes e as distorções. 

O Sr. José Fragelli - ~ verdade! 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Esta é a grande 
verdade! Houvesse justiça no tratamentO com a classe 
médica, e eu lhes digo com toda a certeza, essas fraud~ e 
essas distorções talvez se reduzissem totalmente, de 
forma total e cabal. Esta é uma verdade inconteste. Não 
se_ pode Ct?nceber que um médico possa tratar bem um 
ctiente, fazer-lhe uma consulta adequada, ganhando a 
miséria de Cr$ 2.080,00- é iti.cõiicebível! E mais, um 
hospital não terá como deixar de fraudar com a diária 
hospitalar de Cr$ 4.000,00 isto não lhe dá nem mesmo 
para o pagamento do pessoal menos qualificado, para 
manter esse leito. ~ o próprio INAMPS, é a própria 
política do GOverno que está a: estiriüdar, cada vez mais 
ac_entuadamente, a fraude e a distorção. 
_Poder-se~ia dizer~ então, que os médicos; que os 

hospitais deveriam se descredenciilr, desligando-se da 
Previdência Social. Isto é muito fãcio de dizer, é o 
mesmo que se dizer aos agricultores brasileiros que, 
diante dessa política agrícola injusta que a( estâ, 
deixassem de plantar. Pessoas de bom-senso sabem que 
isto é impossível; sabem que o encadeamento da 
atividade econômica de qualquer empresa, ou de 
qualquer pessoa, acaba por obrigar a novos 
inVeStimentos, CasO não queira perder tudo o que fez na 
sua vida até aquele momento. O mesmo acontece com os 
hospitais, o mesmo acontece com os médicos: os 
hospit3.ís enhariam imediatamente em falêncí"a, porQ.ue a 
população brasileira, na sua quase totalidade, não tem 
con-dições, r.ão tem poder aquisitivo, não tem 
remuneração suficiente para pagar a assistência médica 
diretamente. 

Por isso mesmo, meu caro Líder, porque a Previdência 
Soclal está ad_otando uma política altamente restritiva, 
injusta e perversa, é que os seguros-saúde privados, 
dominados hoje quase totalmente por empresas 
estrangeiras, estão ocupando espaço, vendendo ilusões 
através de publicidade fácil nos meios de comunicação 
de massa, vendendo ilusões, vendendo mentiras, porque, 
na verdade, anunciam um serviço que não terão 
condições de prestar ao paciente, ao assegurado, quando 
dele necessitar. Esta é outra grande verdade. ~ uma 
forma de se iludir a opinião pública brasileira, é uma 
forma de se enganar o povo brasileiro, e também uma 
forma de fazer a classe médica ainda mais subalterna, 
subempregada a terceiros, com salários de miséria, com 
salários de fome, com salários vergonhosos. E dizer aos 
médicos formados nas universidades brasileiras, via 
dessa política educacional falida, que não aceite o 
subemprego é o mesmo que lhe dizer: abandone a sua 
profisSão, pegue o cabo da enxada ou morra de fome. 
Não será com esse tipo de comportamento reacionário 
que iremos resolver os problemas brasileiros, sobretudo 
os problemas que são conseqUência da crise 
previdenciária brasileira. Não hã de ser assim. 

Deixo aqui, portanto, Sr. Presidente, o meu veemente 
protesto em relação a essa política, -o meu veeinente 
protesto em relação a esse sistema de assistência médíca, 
o meu mais veemente repúdio em nome dos médicos 
deste País, mais que isto, estou certo, em nome daqueles 
que são os mais lesados, que são os previdenciários 
brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LlO TÁVORA. NA SESSÃO DE 4·10-114 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
pãtecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Sua ExCelência, o Senhor Presidente da República, de 
acordo com o disposto ~o art. 2~', do Decreto 'n' 44.721, 
de 21 de outubrt> de 1958, resolveu designar o eminente 
Senador Aderbal Jurema para, na qualidade de 
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observador parlamentar, integrar a delegação do Brasil, 
à 39~ Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

~- despicíi:-ndo falar dos méritos do escplhido, d,a sua 
longa vivêncía em enventos internacionais, de maneira 
que nos congratulamos com Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República pela feliz escolha. Nosso 
parecer é favorável. (Pausa.) 

O Senhor Presidente da República, de acordo c~m o 
disposto no art. 2'i', do Decreto n' 44.721, de 21 de 
outubro de 1958, resolveu designar o eminente Senaâor 
Albano Fran'co para, na qUalidade de observador 
parlamentar, inte&rar a Delegação do Brasil~ 39• Sessão 
da Assembléia Gerai das Nações Unidas. 

Presidente da Confederação Nacional da lndúst:i'ia, 
partíCipe de vãrias delegações brasileiras ao exteri_or, 
máXime- aquelas referentes aos nossos a.cordos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

internacionais, principalmente no GA TT, o ilustre 
Senador ,Alb?no __ Franco, certos est~mos, bem 
desempenhará as suas funções junto à delegação 
brasileira a essa Sessão d_a Assemblé_ia Geral da ONU. 

Q_nosso parecer é favorável. (Pausa.) 

Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, de 
acordo com o disposto no art. 211, do Decreto-lei n<:o 
44.721, de 21 de outubro de 1958, designou o Sr. Senador 
Itamar_ Franco para, n-a qualidade de observador 
parlamentar, integrar a delegação do Brasil à 39' Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Espfrito ~ombativo, altamente trabalhador, eficiente, 
S. Ex•, não temos a menor dúvida, representará muito 
bem esta. Casa -junto àquela_ Assembléia _Gefal. 

9 parecer _?a Comiss~o_ é fav!lr~vel. _ 

outubro de 1984 

PORTARIA N• 47, DE 1984 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições- que lhe 
confere o artigo 215 do Regulamento AdministratiVO do 
Senado Federal, resolve: 

Designar Antdnio Carlos Simões, Assessor 
Legislativo, Ubaldo Gonçalves, Têcnico- Legislativo, 
Mário Sérgio da Silva Martins, Têcnico Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, -integrarem a 
ComiSsã.o de Sindicância incumbida de apurar os fatos 
constantes no Processo n<:o 011742848, nos termos ~o 
artigo 481 e§ I <:o do Regulamento Administrativo. 

SenadoJ*'ederal, 8 de _outubro-de 1984. ~Luiz do_ 
N_ascime~~O Monteifo, P/~iretOr~q~al. 


